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1.000 notas técnicas! 

 

Ao atingirmos a simbólica marca de 1.000 notas técnicas publicadas desde a 1ª Carta de 

Conjuntura da USCS, em 2018, queremos manifestar nossa profunda gratidão: 

 

Campi Prearo, e aos pró-reitores professores Maria do Carmo Romeiro e Eduardo de 

Camargo Oliva. 

 

Políticas Públicas, Empreendedorismo, Inovação e Conjuntura  Conjuscs: Francisco 

Rozsa Funcia, José Carlos Garé (in memoriam), Camila Faustinoni Cabello, Ricardo 

Pereira Trefiglio e Regina Albanese Pose. 

 

dade, representada pelo 

professor coordenador Luciano Domingos da Cruz e pela assessora de imprensa Ana 

Paula Lazari Ferreira. 

 

do Observatório e da Carta de Conjuntura da USCS. 

 

 em grande parte 

professores e alunos da USCS  bem como convidados acadêmicos de outras 

instituições de ensino e pesquisa, empresários, gestores públicos, sindicalistas, 

fundadores de startups, integrantes de ONGs e outros representantes da sociedade 

civil. 

 

Esse marco só foi possível graças ao empenho e ao compromisso coletivo com o pensamento 

crítico e a análise conjuntural. 

 

Prof. Jefferson José da Conceição 
Coordenador do Observatório Conjuscs 
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Nota editorial 

 

A partir desta edição, a Carta de Conjuntura da USCS inicia a incorporação gradual de QR codes 

em suas publicações, conectando a versão impressa ao ambiente digital. Neste primeiro 

momento, apresentamos um projeto piloto com o QR code da íntegra desta edição e de cinco 

notas técnicas selecionadas. Nas próximas edições, a proposta é estender esse recurso a todas 

as notas técnicas, ampliando o acesso, a circulação e a preservação do conteúdo produzido pelo 

Observatório Conjuscs. 
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Nota Técnica 
 
1. POR UMA DUPLA MISSÃO PARA O BANCO CENTRAL: ESTABILIDADE DE 
PREÇOS E PROTEÇÃO DO EMPREGO1 

Jefferson José da Conceição2  
Gheorge Vitti Holovatiuk3 

 
 

 
 
 
 
 
 

Resumo  
O artigo defende que o Banco Central brasileiro deve adotar uma dupla missão, 
combinando estabilidade de preços com proteção do emprego, seguindo 
experiências internacionais como Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia. 
Argumenta que a política monetária, especialmente via juros elevados  
atualmente em 15% ao ano  impacta fortemente crédito, investimento, consumo 
e desigualdades regionais. Mostra que o modelo brasileiro, definido pela LC 
179/2021, prioriza exclusivamente a inflação, enquanto países avançados 
equilibram inflação e emprego com maior transparência e comunicação pública. 
Propõe alterar essa lei por meio de Projeto de Lei Complementar, abrindo novo 
caminho institucional para integrar responsabilidade macroeconômica e 
compromisso social no país. 

Palavras-chave: Política monetária. Banco Central. Juros. Emprego. Duplo 
mandato. 

Abstract 
price 

stability and employment protection following international examples such as the 
United States, Australia, and New Zealand. It highlights that monetary policy, 
particularly through high interest rates (currently 15% per year), strongly affects 
credit, investment, consumption, and regional inequalities. The Brazilian framework 
established by Complementary Law 179/2021 prioritizes inflation alone, whereas 
advanced economies balance inflation and employment with greater public 
transparency. The authors propose changing this law through a Complementary Bill 

design with a development model that integrates 
macroeconomic responsibility and social commitment. 

Keywords: Monetary policy. Central Bank. Interest rates. Employment. Dual 
mandate. 

 
 
 

                                                
1  A nota técnica reproduz, com ajustes, artigo originalmente publicado na Revista Teoria e Debate (edição de abril 
2026), da Fundação Perseu Abramo  
  
2 Jefferson José da Conceição. Graduação em Economia (UFRJ). Mestrado em Administração (IMES). Doutorado 
em Sociologia (USP). Pós-Doutorado em Sociologia (UFRJ). Prof. da USCS e Coordenador do Observatório de 
Políticas Públicas da USCS. Vice-Presidente do Conselho Administrativo da FAUSCS. Foi economista do DIEESE 
(1987-2009) na Subseção do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC (1987-2004) e da CUT Nacional (2004-2009). Foi 
Secretário de Desenvolvimento Econômico de São Bernardo do Campo (2009-2015). Superintendente do Instituto 
Municipal de Previdência de SBCPREV (2015-2016) e Diretor da Adesampa (2016-2017). Foi Membro do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência da República (2005-2010). Autor de vários livros, entre os 
quais: Entre a mão invisível o e Leviatã: contribuições heterodoxas à economia brasileira. São Caetano do Sul: 
USCS/Didakt, 2019. CV Lattes: https://lattes.cnpq.br/2840533692107248 
 
3 Gheorge Vitti Holovatiuk. Presidente do Sindicato dos Bancários do ABC. Funcionário do Banco Bradesco/São 
Caetano do Sul. Graduação em Direito (UNIABC) com especialização em Filosofia Crítica do Direito. 
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O papel do Banco Central voltou ao centro da agenda econômica brasileira após a instituição 
adquirir autonomia legal em 2021. Esse novo arranjo reforçou a percepção de que sua função 
principal é garantir a estabilidade de preços. Contudo, em um país marcado por elevada 
desigualdade social, fragilidade produtiva, informalidade e desemprego persistente, torna-se 
cada vez mais evidente que a política monetária afeta dimensões que extrapolam a inflação. O 
Banco Central, ao conduzir a política monetária e definir a taxa básica de juros, exerce influência 
decisiva sobre o crédito, o investimento, o consumo, a renda das famílias e, em última instância, 
o ritmo do desenvolvimento. Por isso, discutir os objetivos da política monetária significa discutir 
também o modelo de desenvolvimento desejado para o país. Este artigo apresenta uma proposta 
concreta para esse debate: dotar o Banco Central brasileiro de uma dupla missão, combinando 
estabilidade de preços com proteção do emprego. 
 
Para compreender a relevância dessa proposta, é importante explicar de forma didática o que faz 
o Banco Central. Sua principal atribuição é conduzir a política monetária, ou seja, o conjunto de 
instrumentos que regula o custo do crédito e o volume de dinheiro na economia. O instrumento 
mais conhecido  e o mais determinante para a vida das pessoas  é a taxa básica de juros, a 
Selic, que, em fevereiro de 2026, se encontra em 15% ao ano, um dos patamares mais elevados 
do mundo para economias de porte semelhante à brasileira. Quando o Banco Central eleva a 
Selic, o crédito fica mais caro: empresas investem menos, famílias refinanciam dívidas com mais 
dificuldade e o consumo desacelera. Esse movimento tende a reduzir a inflação, mas também 
freia a atividade econômica. Por outro lado, quando a Selic cai, o crédito se expande, o 
investimento aumenta e o mercado de trabalho se aquece. Ou seja, a taxa de juros influencia 
diretamente o nível de emprego. 
 
Além da taxa de juros, vale realçar que bancos centrais, especialmente em economias avançadas, 
dispõem de um conjunto mais amplo de instrumentos  como operações de compra e venda de 
títulos públicos para regular a liquidez e, em situações excepcionais, a aquisição de outros papéis 

  usadas para aumentar a liquidez e 
reduzir juros de prazos mais longos  que compõem um arsenal capaz de lidar com diferentes 
desafios de política monetária. No Brasil, entretanto, o debate público frequentemente reduz a 
política monetária apenas à Selic, o que reforça a importância de ampliar sua compreensão 
institucional. 
 
A Selic é definida pelo Comitê de Política Monetária (Copom), composto pela diretoria do Banco 
Central. Suas decisões e comunicações carregam impactos sociais profundos. Um aumento da 
taxa básica pode significar fechamento de vagas, adiamento de contratações e redução da 
atividade de diversos setores produtivos. Uma redução tende a estimular contratações, facilitar 
renegociações de dívidas e dinamizar segmentos do mercado interno. Não se trata, portanto, de 
uma decisão abstrata: é uma escolha com efeitos concretos sobre a vida das pessoas. Além disso, 
no Brasil, taxas de juros elevadas afetam de maneira desigual empresas, regiões e grupos sociais 

 onerando mais fortemente pequenas e médias empresas, setores intensivos em mão de obra 
(principalmente, construção civil, comércio e serviços) e regiões onde o mercado de crédito é mais 
caro e restrito. Isso cria efeitos distributivos relevantes que raramente são explicitados na 
discussão pública. 
 
Mesmo assim, o marco legal brasileiro orienta o Banco Central a considerar apenas de forma 
subordinada os efeitos de suas decisões sobre o emprego. A Lei Complementar nº 179 de 2021 - 
que trata da autonomia do Banco Central e estabelece seus objetivos - definiu que o objetivo 
fundamental do Banco Central é garantir a estabilidade de preços. Os demais objetivos  suavizar 
o ciclo econômico e contribuir para o pleno emprego  aparecem apenas como metas secundárias 
e condicionadas à primeira. Isso significa que, em cenários de conflito entre inflação e emprego, 
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a estrutura institucional brasileira leva o Banco Central a privilegiar exclusivamente a inflação, 
mesmo quando esse caminho aprofunda o desemprego. Não por acaso, o Brasil é hoje uma das 
poucas economias do chamado G20 cujo banco central opera formalmente com um objetivo 
único, o que reforça a pertinência de discutir uma dupla missão. 
 
Outras democracias fizeram escolhas diferentes. Nos Estados Unidos, desde 1977, o Federal 
Reserve opera sob aquilo que a literatura chama de duplo mandato (dual mandate): promover 
simultaneamente a estabilidade de preços e o máximo nível de emprego. Essa orientação está 
fundamentada na Section 2A do Federal Reserve Act, cujo trecho central afirma, em tradução 

A Junta de Governadores do Sistema da Reserva Federal e o Comitê Federal de Mercado 
Aberto deverão manter, no longo prazo, o crescimento dos agregados monetários e de crédito 
em consonância com o potencial de longo prazo da economia para  Esse dispositivo 
evidencia que a política monetária norte-americana deve levar em conta não apenas o 
comportamento dos preços, mas também a capacidade da economia de gerar renda, produção 
e empregos. 
 
A experiência dos Estados Unidos mostra que essa dupla missão não compromete a credibilidade 
da política monetária. Autores como Ben Bernanke, Alan Blinder e Frederic Mishkin destacam 
que ela ampliou a transparência do Federal Reserve ao obrigá-lo a justificar como suas decisões 
equilibram inflação e emprego. Em vez de ocultar os dilemas envolvendo os juros, o Fed precisa 
explicitar seus critérios e prestar contas à sociedade, fortalecendo sua legitimidade democrática. 
Parte dessa legitimidade decorre justamente de um requisito mais forte de comunicação 
institucional: bancos centrais com dupla missão são pressionados a explicar detalhadamente 
suas projeções, seus fundamentos e seu entendimento sobre os impactos de suas decisões 
sobre emprego e atividade econômica. 
 
Uma característica frequentemente destacada nas experiências internacionais de dupla missão 
é o maior grau de transparência exigido dos bancos centrais. Para equilibrar objetivos múltiplos 

 inflação e emprego  essas instituições precisam explicitar, de maneira rigorosa e acessível 
ao público, como projetam a inflação, como avaliam a dinâmica do emprego e de que forma 
ponderam os dois objetivos em cada decisão de política monetária. Essa comunicação detalhada 
e contínua, típica de bancos centrais como o Federal Reserve (EUA) e o Reserve Bank of New 
Zealand (Nova Zelandia), contribui para reduzir a percepção de que a política monetária é uma 

-  fortalece a confiança pública e amplia a legitimidade democrática das decisões. 
Em modelos de dupla missão, portanto, transparência não é apenas uma boa prática institucional, 
mas uma exigência estrutural. 
 
Os casos da Austrália e Nova Zelândia também merecem destaque. O Reserve Bank Act 
australiano determina que o banco central promova a estabilidade da moeda, o pleno emprego e 
a prosperidade econômica. A Nova Zelândia incorporou explicitamente, em 2018, o objetivo de 

 Reino Unido e Canadá, 
embora não utilizem 
de emprego e atividade no processo decisório. Esses países evidenciam que combinar 
estabilidade e emprego é compatível com instituições sólidas e responsabilidade técnica. 
 
Essas experiências reconhecem que existe, no curto prazo, um trade off entre inflação e emprego, 
isto é, uma tensão que obriga a autoridade monetária a escolher como equilibrar esses dois 
objetivos; e que a forma de administrar esta tensão depende de escolhas feitas pela autoridade 
monetária  escolhas que não são neutras e precisam ser transparentes. Subir juros tende a 
conter a inflação, mas reduz a atividade econômica e prejudica a criação de empregos. Manter 
juros mais baixos estimula a atividade e reforça o emprego, mas exige atenção à evolução dos 
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preços. Economias com dupla missão não negam esse dilema: elas o administram com 
transparência e o assumem como responsabilidade institucional, em vez de tratá-lo como um 

monetária nunca é neutra: ela tem efeitos distributivos e molda oportunidades econômicas. 
 
Para ilustrar esse dilema, imaginemos um cenário recente em que a taxa básica de juros esteja 
em torno de 15% ao ano, enquanto a taxa de desemprego permanece elevada, próxima de dois 
dígitos. Caso a inflação projetada apresente resistência em convergir para a meta no ritmo 
desejado, a autoridade monetária, sob o marco institucional atual, tende a optar pela manutenção 
ou até pela elevação dos juros, mesmo diante de sinais claros de fragilidade no mercado de 
trabalho. Trata-se de uma escolha que decorre do fato de a estabilidade de preços ser o único 
objetivo prioritário definido em lei, deixando em segundo plano considerações relativas ao 
emprego. Em uma estrutura de dupla missão, esse mesmo cenário exigiria do Banco Central 
explicitar como pondera os impactos de suas decisões tanto sobre a inflação quanto sobre o 
emprego, tornando mais transparente o equilíbrio entre esses dois objetivos. 
 
É considerando este contexto que, neste artigo, apresentamos a seguinte proposta: adotar 
formalmente uma dupla missão para o Banco Central, atribuindo à proteção do emprego a mesma 
relevância institucional conferida ao controle da inflação. Para que isso se torne realidade, o 
caminho institucional adequado envolve uma alteração na Lei Complementar nº 179/2021, por 
meio da tramitação e aprovação de um Projeto de Lei Complementar no Congresso Nacional  
um processo complexo, que exige articulação política consistente e debate público qualificado. 
Essa formulação é uma contribuição direta ao debate público brasileiro. Trata-se de atualizar o 
marco institucional, aproximando-o das melhores práticas internacionais e articulando 
responsabilidade macroeconômica com compromisso social. 
 
É importante notar que, apesar de sua relevância institucional e de sua presença em experiências 
internacionais consolidadas, não há hoje no Congresso Nacional, até onde sabemos, projeto de 
lei complementar que proponha incorporar a proteção do emprego como objetivo primário do 
Banco Central. Trata-se, portanto, de uma agenda ainda não estruturada na esfera legislativa, cuja 
abertura depende de iniciativa política e de debate público qualificado. 
 
Embora não seja nosso propósito neste artigo, cabe mencionar que, no Brasil, a discussão sobre 
os objetivos do Banco Central também se articula ao debate sobre governança. A proposta de 
ampliar o Conselho Monetário Nacional (CMN), hoje composto por apenas três membros, aponta 
para a necessidade de maior pluralidade na orientação da política monetária. Uma composição 
ampliada permitiria que temas como emprego, crédito produtivo, reindustrialização, inovação e 
desenvolvimento regional fossem considerados nas diretrizes gerais do sistema monetário e 
financeiro. 
 
Por fim, é desnecessário dizer que assumir uma dupla missão não significa flexibilizar o combate 
à inflação. Significa reconhecer que moeda estável e proteção do emprego podem caminhar 
juntos. Significa explicitar que decisões de juros moldam a vida das pessoas e, portanto, devem 
considerar seus efeitos sociais. E significa, finalmente, fortalecer uma visão de desenvolvimento 
que articule estabilidade, crescimento e inclusão social, pilares fundamentais de qualquer 
democracia econômica. 
 
A estabilidade é essencial, mas não basta. O Brasil precisa de uma política monetária capaz de 
olhar também para o emprego. Incorporar esse compromisso ao mandato do Banco Central é um 
passo decisivo para fortalecer a democracia econômica e alinhar o país às melhores práticas 
internacionais. 
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Nota Técnica 
 
2. A INFLAÇÃO E A SENSAÇÃO DO CUSTO DE VIDA4 
 

Carlindo Rodrigues de Oliveira5 
 
Resumo 
 
A nota técnica procura discutir, no contexto da economia brasileira, os conceitos de inflação, 
custo de vida, índices de inflação, poder de compra. 
 
Palavras-chave: Inflação. Custo de vida. Poder de compra.  
 
Abstract 
 
This technical note seeks to discuss, within the context of the Brazilian economy, the concepts of 
inflation, cost of living, inflation indices, and purchasing power. 
 
Keywords: Inflation. Cost of Living. Purchasing Power. 
 
A divulgação de dados sobre a inflação costuma gerar, em muitas pessoas, uma certa 

 no Brasil foi de 4,30%, mas eu sinto 

são mesmo capazes de refletir a realidade? 
 
Para responder essas questões, é necessário conhecer, antes, o significado de alguns termos: o 
que é inflação? O que é custo de vida? O que são índices de inflação?6  
 
Chama-se inflação o aumento generalizado dos preços de bens e serviços, verificado em um 
intervalo de tempo definido, como um mês ou um ano. 
 
Geralmente, a taxa de inflação de um país é medida pela variação de um índice de custo de vida. 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). 
 
O IPCA é um índice de custo de vida, que reflete a inflação dos produtos e serviços consumidos 
por famílias com renda de 1 a 40 salários-mínimos. 
                                                
4 Esta nota técnica foi originalmente publicada como artigo no site Terapia Política, em 26/2/2026.  
 
5 Carlindo Rodrigues de Oliveira. Economista. Mestre em Ciência Política pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG). Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 
Atuou como técnico sênior no Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese), de 1981 a 2018. Sócio na Camargos Rodrigues Consultoria em Economia e Relações 
Trabalhistas. 
 
6 Os conceitos utilizados neste artigo baseiam-se no Dicionário da Atividade Sindical  100 termos 
técnicos úteis ao trabalho de sindicalistas, militantes e assessores/as sindicais. São Paulo: DIEESE, 2023. 
Disponível em:  
https://www.dieese.org.br/outraspublicacoes/2023/dicionarioAtividadeSindical.html 
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Outro indicador de inflação, calculado pelo IBGE, é o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC)  que é também um índice de custo de vida, frequentemente utilizado nas negociações 
coletivas de salários. Tem a mesma metodologia do IPCA, mas as famílias pesquisadas são 
aquelas com renda de 1 a 5 salários-mínimos, faixa de rendimentos da grande maioria da 
população brasileira. 
 
O custo de vida é o custo dos produtos e serviços necessários a uma família, para manter 
determinado padrão de vida. 
 
Disso decorre a constatação de que o custo de vida varia conforme a renda das famílias, seus 
hábitos de consumo e o padrão de vida que elas podem ter. 
 
O que uma família pobre consome é diferente do que uma família rica consome, em quantidade 
e qualidade. Por isso, o custo de vida de uma família pobre é diferente do custo de vida de uma 
família com melhores rendimentos. 
 

de consumo no seu orçamento é diferente. Um forte aumento no preço da carne, por exemplo, 
não impacta em nada o custo de vida de uma família de vegetarianos ou veganos. Em 

 
 
Do mesmo modo, uma família que tem gastos elevados com saúde sentirá muito mais o aumento 
dos preços dos medicamentos, ou das mensalidades de um plano de saúde, do que uma família 
que gasta pouco com esses itens. 
 
O custo de vida será também diferente para uma família com filhos/as em relação a uma família 
de recém-casados. 
 
Essas nuances explicam por que, muitas vezes, há discrepância entre a 
por parte de uma determinada família e o comportamento efetivo dos preços, sem que isso 
signifique que os índices sejam inadequados, ou que tenham sido artificialmente manipulados. 
 
O aumento  ou a redução  do custo de vida é aferido pela média da variação de preços de 
um conjunto de bens e serviços consumidos por uma família hipotética média, em 
determinado tempo e lugar. Não há como ser diferente. 
 
Em países de grande extensão, como o Brasil, há também importantes variações regionais do 

16 Regiões Metropolitanas. Os últimos dados disponíveis, até janeiro de 2026, revelam a seguinte 
situação, no acumulado de 12 meses, nas Regiões Metropolitanas dispostas em ordem alfabética 
(Tabela 1): 



26

Vê-se que, nos doze meses completados em janeiro de 2026, o custo de vida aumentou em todas 
as regiões metropolitanas pesquisadas pelo IBGE, oscilando entre 3,33%, em Campo Grande 
(MS), e 5,27%, em Vitória (ES). Na média dos locais pesquisados (INPC Geral), o custo de vida 
aumentou em 4,30% no período.

É importante lembrar que um índice de custo de vida ainda que possa parecer paradoxal não 
mede qual é o custo de vida, mas tão somente possibilita o cálculo de sua variação no tempo. 
Assim, o fato de que a variação do custo de vida nos doze meses anteriores a janeiro de 2026 

lto do que no Rio de Janeiro, mas que ele subiu mais em 
Vitória do que no Rio de Janeiro, no período considerado.

Outro aspecto importante é que os preços dos produtos e serviços têm pesos diferentes, 
conforme o grupo de consumo ao qual se referem.

O INPC/IBGE é calculado para nove grupos de despesas e cada grupo tem um comportamento 
e um peso diferente no cálculo do índice, apurado na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), 
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realizada de tempos em tempos pela instituição. A última POF/IBGE foi realizada em 2017/2018 
e a nova pesquisa, cuja coleta de dados foi concluída em 2025, deverá ser divulgada ainda neste 
ano.

A Tabela 2, a seguir, mostra o comportamento dos preços dos nove grupos em que se decompõe 
o INPC/IBGE, desde a implantação do Plano Real, em 1º de julho de 1994, até o mês passado 
(jan/2026):

A Tabela 2 revela que o grupo de consumo que mais encareceu nesses quase 32 anos desde a 
implantação do Plano Real foi o de Habitação, com variação nominal de 1.650,36%, ou 97,87% 
de variação real (acima do INPC geral, de 784,59%, verificado no mesmo período). Também 
registraram forte aumento real os produtos e serviços dos grupos Transporte (19,55%) e 
Educação (17,60%). Em contrapartida, o grupo de Saúde e Cuidados Pessoais e, especialmente, 
os grupos de Vestuário e de Artigos de Residência tiveram variações de preços inferiores à 
inflação geral.

Interessante observar que o grupo Alimentação e Bebidas, que puxou a inflação nos últimos anos, 
especialmente durante a pandemia e no período pós-Covid-19, teve um comportamento próximo 
ao do índice geral, quando considerado um período mais longo de observação.

E nos doze meses completados em janeiro de 2026, o grupo Alimentação e Bebidas, que tem um 
peso mais relevante no orçamento das famílias de menor rendimento, teve um comportamento 
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INPC, foram os grupos da Habitação, Educação, Despesas Pessoais e Saúde e Cuidados 
Pessoais, como mostra a Tabela 3:

Oxalá o ano de 2026 continue trazendo boas notícias sobre o comportamento dos preços!



29 
 

 

Nota Técnica 
 
3. OS LUCROS DOS GRANDES BANCOS EM 2025 DIANTE DE NOVAS REGRAS 
CONTÁBEIS E OS RESUL  
 

Vívian Machado7 
 
 

 
 
 
 
 

Resumo 
 
O objetivo desta nota técnica é demonstrar os resultados dos maiores 
bancos do país e de um provável futuro grande banco, o Nubank, em 
2025, ano em que novas regras contábeis entraram em vigor, com o 
intuito de se alinhar aos critérios internacionais de contabilidade e, em 

Brasileira de Bancos (Febraban), sobre tributação e regulação, e da 

financeiras não classificadas como tal, o Nubank, ao final de 2025, entrou 
com pedido de licença bancária no Brasil, com perspectiva de aprovação 
já em 2026. Diante disso, torna-se relevante avaliar o desempenho da 
instituição que, segundo alguns critérios, deve fazer jus ao título de um 
dos gigantes do setor bancário. 
 
Palavras-chave: Instituições financeiras. Bancos. Fintechs. Resultados 
financeiros. Balanços dos bancos. 
 
Abstract 
 
The objective of this technical note is to present the performance results 

 a likely future major bank, Nubank, 
in 2025  a year in which new accounting rules came into force, aiming 
to align with international accounting standards and, in particular, bank 
risk management criteria. Following disputes with the Brazilian 
Federation of Banks (Febraban) regarding taxation and regulation, and 

2025, applied for a banking license in Brazil, with the prospect of approval 
as early as 2026. In this context, it becomes relevant to assess the 

warrant its recognition as one of the giants in the banking sector. 
 
Keywords: Financial institutions. Banks. Fintechs. Financial results. 
Bank financial statements. 

 
 
                                                

7 Vívian Machado. Mestre em Economia Política pela PUC-SP. Atualmente, técnica do DIEESE, na 
Subseção da Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF-CUT), e 
colaboradora do Observatório CONJUSCS. 
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1. As mudanças nas normas contábeis dos balanços dos bancos 
 
O ano de 2025 foi marcado por mudanças contábeis significativas nos balanços das instituições 
financeiras do país, definidas e aprovadas ainda em agosto de 2024. 
 
A Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 4.966/21 trouxe alterações a serem 
adotadas pelos bancos, de fato, a partir de 1º de janeiro de 2025. Esse normativo dispõe sobre 
os critérios contábeis classificatórios aplicáveis aos instrumentos financeiros de instituições 
financeiras e demais entidades reguladas pelo BC, incluindo, a partir dessa alteração, as 
cooperativas de crédito. Ganham destaque, a partir de então, a designação e o reconhecimento 
das relações de proteção (conhecida como contabilidade de hedge), dentre elas, a constituição 
das provisões para perdas relacionadas ao risco de crédito de ativos financeiros, das garantias 
financeiras prestadas e dos compromissos de créditos. A medida passou a ser vista como um 
marco regulatório para o setor financeiro. 
 
A finalidade das mudanças é alinhar as práticas contábeis e de gestão de riscos aos padrões 
internacionais (International Financial Reporting Standards - IFRS 9). Entretanto, na prática, os 
grandes bancos não deveriam ter dificuldades significativas em adotar as novas regras, tendo em 
vista que já divulgam suas demonstrações financeiras, também, sob o critério internacional; 
todavia, observaram-se alguns impactos dessas mudanças nos resultados dos bancos, em 
especial, do Banco do Brasil, o qual já vinha apresentando problemas de inadimplência elevada 
no segmento agro, antes mesmo das alterações. 
 
Diante disso, a partir de 1º de janeiro de 2025, dentre as mudanças, a mais significativa diz 
respeito aos critérios de classificação para a composição do montante da chamada provisão para 
devedores duvidosos (PDD) ou, tecnicamente, das provisões para créditos de liquidação 
duvidosa (PCLD). Os níveis AA até H de inadimplência (de 0 a 180 dias de atraso), definidos pela 
Resolução nº 2.682/99, não serão mais os definidores para o provisionamento. Ou seja, o 

crédito desde o momento da 
contratação, baseando-se em projeções futuras, e não apenas no atraso efetivo. 
 
A perda esperada do instrumento financeiro é calculada conforme o estágio em que este se 
encontra. No estágio 1, estão classificadas as operações sem atraso ou com, no máximo, um 
atraso de 30 dias. Nesse caso, a perda esperada é calculada a partir da probabilidade de a 
operação se tornar um ativo com problema de recuperação de crédito em até 12 meses (ou seja, 
dentro do exercício seguinte). No estágio 2, classificam-se operações com atraso entre 30 e 90 
dias e calcula-se a perda esperada por meio do risco de que tais operações tornem-se ativos com 
problema de recuperação de crédito até o final da vida do próprio ativo. Já, no estágio 3, de ativos 
com atraso acima de 90 dias, a perda esperada diz respeito a todos os instrumentos financeiros 
já considerados como ativo com problema de recuperação de crédito. A partir da classificação da 
carteira, calcula-se a perda esperada sobre as operações e define-se o montante necessário para 
o provisionamento frente ao risco. 
 
Diante disso, a baixa para prejuízo também deixa de ocorrer somente quando a operação está 
em atraso há mais de 360 dias (ou depois de 180 dias classificada no nível H, como definia a 
norma anterior). A partir de avaliação interna que demonstre não ser provável a recuperação do 
valor do ativo financeiro, ele deve ser baixado a prejuízo, para que, tão logo, seja direcionado, 
então, à renegociação ou reestruturação (quando mudam os parâmetros de contratação do ativo 
em questão  prazo, taxa de juros, garantias, por exemplo). 
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Pela nova norma, os ativos, em geral, são definidos e agrupados pelos seguintes critérios  
modelos de negócios: 
 
i) Custo Amortizado: ativos mantidos em função do recebimento de fluxos de caixa contratuais 
(pagamento de principal e juros); 
 
ii) Valor Justo8 por meio de Outros Resultados Abrangentes: ativos mantidos com a função de 
receber fluxos de caixa contratuais e também de vendê-los; e, 
 
iii) Ainda sobre o Valor Justo trazido pelas novas regras: diz respeito à interrupção do acúmulo 
de juros, conhecida como stop accrual, e que, na prática, significa a suspensão do 
reconhecimento de receitas e despesas financeiras sobre ativos problemáticos, o que, pela norma 
anterior, ocorria após 60 dias de atraso dos pagamentos; a partir da nova resolução, deixará de 
ser aplicada em atrasos superiores a 90 dias, ou mediante caracterização como ativo 
problemático. 
 
Tal prática visa evitar o registro de rendimentos incertos que inflem o resultado, impactando, 
também, nas provisões e nos impostos, como PIS e Cofins, refletindo, assim, a real condição 
financeira dos ativos com elevado risco de inadimplência. 
 
2. As disputas dos bancos tradicionais com o Nubank 
 
Em maio de 2012, o Banco Central 

remetendo ao próprio BCB a incumbência de regulamentar os critérios de um marco regulatório 
sobre os meios de pagamentos eletrônicos no país, além de autorizar o funcionamento de novas 
instituições e fiscalizar as movimentações eletrônicas. Definiram-se, então, novos integrantes e 
instrumentos do Sistema Brasileiro de Pagamentos (SBP): 
 
i) Arranjo de pagamento é o conjunto de regras e procedimentos que disciplina a prestação de 
determinado serviço de pagamento ao público, aceito por mais de um recebedor, mediante 
acesso direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores;  
 
ii) Instituidor de arranjo de pagamento é a pessoa jurídica responsável pelo arranjo de pagamento 
e, quando for o caso, pelo uso da marca a ele associada;  
 
iii) Conta de pagamento é a conta de registro detida em nome de usuário final de serviços de 
pagamento, utilizada para a execução de transações de pagamento;  
 
iv) Instrumento de pagamento é o dispositivo ou conjunto de procedimentos acordado entre o 
usuário final e seu prestador de serviço de pagamento, utilizado para iniciar uma transação de 
pagamento;  

                                                

8 De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 46 do Banco Central do Brasil (BCB), o objetivo da 
mensuração do valor justo é (...) estimar o preço pelo qual uma transação não forçada para vender o ativo 
ou para transferir o passivo ocorreria entre participantes do mercado na data de mensuração sob condições 
correntes de mercado. Ou seja, o preço de saída do ponto de vista de participante do mercado que detenha 
o ativo ou o passivo. Disponível em: https://www3.bcb.gov.br/aplica/cosif/manual/09021771869a1a34.htm. 
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v) Moeda eletrônica são recursos armazenados em dispositivo ou sistema eletrônico que 

 Banco Central 
do Brasil). 
 
Com o objetivo de ampliar a concorrência no Sistema Financeiro e a bancarização, 
democratizando o atendimento, a Lei nº 12.865/13 foi determinante para a diversificação dos 
serviços financeiros e para o surgimento e expansão das fintechs (Financial Technology)  
startups que usam tecnologia de forma intensiva para oferecer produtos e serviços financeiros de 
uma forma inovadora. Tais tecnologias são chamadas de disruptivas, tendo em vista que buscam 
romper com os padrões e processos burocráticos, caros e excludentes dos bancos. 
A partir de então, foram surgindo plataformas remotas de vendas de produtos e serviços com 
baixo custo, associadas à evolução dos meios de pagamento e à digitalização da moeda, 
desenhando novos modelos de negócios. Essas inovações permitiram aos bancos ampliar seus 
canais de atendimento e, para os consumidores, representaram o acesso simplificado a serviços 
bancários, sem necessidade de se dirigir a uma agência física. Grande parte desses 
consumidores se transformou em consumidor digital, com a utilização de aplicativos de celulares 
na realização de diversas transações financeiras, que não necessariamente são aplicativos de 
bancos, mas de outras instituições de pagamento9. 
 
É em meio a esse processo que surge o Nubank, fintech fundada em 2013 com o objetivo de 
simplificar o sistema financeiro, combater a burocracia e eliminar taxas abusivas por meio de 
soluções digitais, atuando, primeiramente, como operadora de cartões de crédito, trazendo para 
o mercado um cartão sem cobrança de anuidade. 
 
Sua conta digital foi lançada em 2017 e, já em 2018, o Nubank se tornou uma fintech unicórnio, 
ao atingir avaliação de preço de mercado superior a 1 bilhão de dólares, sendo a terceira empresa 
brasileira com esta marca até então, depois de PagSeguro e da 9910, o que acendeu um alerta 
para a Febraban e os grandes bancos tradicionais. 
 
De início, a regulação limitava o Nubank a ser uma instituição de pagamentos, proibida de 
oferecer serviços de contas transacionais e fazer empréstimos. Quando lhe foi permitido oferecer 
uma conta de pagamentos, foi impedido de utilizar os recursos dessas contas para financiar 
operações, por não ter licença para operar como uma financeira (Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento - SCFI). 
 
Tal licença demorou cinco anos para sair e, ainda assim, limitada à emissão de cartão e captação 
de recursos por meio de depósitos bancários a prazo, remunerados. Segundo Rocha e Sciarretta 
(2021), até pouco tempo atrás, o Nubank dava prejuízos seguidos, tendo em vista possuir um 
modelo de negócios sem tarifas e quase sem spread para rentabilizar seu negócio, ainda que 
sua carteira de clientes aumentasse ano após ano. 
 

                                                

9 Para mais informações sobre esse processo, vide a Nota Técnica nº 5 da 9ª Carta de Conjuntura do 
Observatório de Políticas Públicas, Empreendedorismo, Inovação e Conjuntura (Conjuscs) da Universidade 
Municipal de São Caetano do Sul (USCS). Disponível em: https://www.uscs.edu.br/noticias/cartasconjuscs. 

10 Mais detalhes em: https://www.infomoney.com.br/mercados/nubank-e-eleito-o-3o-unicornio-brasileiro/. 
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A assimetria regulatória se tornou uma das queixas frequentes dos grandes bancos em relação 
às fintechs, alegando que as regras para as instituições financeiras seriam bem mais rigorosas, 
gerando, assim, uma concorrência desleal e maiores custos para os bancos. 
 
Segundo Paiva (2021), quando bancos e fintechs estavam para dar início à segunda fase do open 
banking (o compartilhamento de dados entre instituições, com o objetivo de redução das taxas e 
ofertas de crédito mais baratas), o presidente da Febraban, Isaac Sidney, argumentou que a 
Febraban defende a criação de incentivos para o ingresso de novos players, todavia, evitando 
que estes permaneçam sob uma regulação menos rigorosa a partir do momento em que 
alcancem porte maior, em função de que, diante disso, passam a oferecer riscos também maiores 
(Paiva, 2021). 
 
Por outro lado, as instituições digitais apontavam que o discurso sobre as assimetrias teria um 
problema ao querer equiparar instituições diferentes na sua essência, porque o risco que as 
fintechs trazem ao sistema seria pequeno, se comparado ao potencial risco que trazem as 
grandes instituições financeiras, as quais captam depósitos à vista e possuem operações 
complexas em seu portfólio, segundo Magrani11 apud Paiva (2021), presidente da Zetta, 
associação fundada por Nubank, Mercado Pago e Google, para a defesa das fintechs. 
 
Enquanto isso, o Nubank foi expandindo seus negócios, ganhando valor de mercado e uma 
extensa carteira de clientes. Em abril de 2025, o Nu México, subsidiária do Nubank, anunciou a 
aprovação da sua licença bancária pela Comissão Nacional de Bancos e Valores Mobiliários 
(CNBV), tornando-se a primeira Sociedade Financeira Popular (SOFIPO12) a obter aprovação 
para se transformar em banco, possibilitando a ampliação da concorrência no setor financeiro 
mexicano, visando aumentar a inclusão financeira no país (Nubank, abr. 2025). Ao final do ano, 
o Nu México já contava com mais de 14 milhões de clientes (Nubank, 4T2025). 
 
Em outubro de 2025, o Nubank atingiu um valor de mercado de US$ 76,97 bilhões, tornando-se 
a empresa mais valiosa do Brasil (Campos, 2025), superando, inclusive, a Petrobras. E, ao final 
do ano, de acordo com os dados do Banco Central, do Ranking de Reclamações, o total de 
clientes atingiu 112,7 milhões, superando a carteira de clientes do Bradesco (com 110,5 milhões), 
do Itaú (100,3 milhões) e do Banco do Brasil (82,0 milhões) e ficando atrás apenas da Caixa, com 
158,1 milhões de clientes (BCB, 2026). 
 
A Resolução Conjunta (do BCB e do CMN) nº 17, de 28 de novembro de 2025, norma que 

as a 

domínios de internet ou publicidade. O intuito da medida é evitar que o consumidor se confunda 

                                                

11 [5] Bruno Magrani é o presidente da Zetta, uma associação criada pelo Nubank, juntamente ao Mercado 
Pago e ao Google, com a finalidade de fazer a defesa das fintechs. 

12 No México, as Sociedades Financeiras Populares (SOFIPOs) são entidades reguladas pela Comissão 
Nacional Bancária e de Valores (CNBV) e pela Comisión Nacional para la Protección y Defensa de los 
Usuarios de Servicios Financieros (CONDUSEF), focadas em promover a inclusão financeira, oferecendo 
serviços de poupança, crédito e investimento a diversos setores da população, especialmente onde os 
bancos tradicionais não chegam. 
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e, para tanto, exige que empresas, incluindo fintechs, regularizem sua situação. Em seguida à 
divulgação dessa nova exigência, o Nubank anunciou que entrou com pedido de licença bancária 
no Brasil, com perspectiva de aprovação em 2026. 
 
De acordo com comunicado em seu próprio site, a instituição afirma que, atualmente, cumpre 
todas as exigências regulatórias, operando com todas as licenças necessárias para atuar tanto 
como uma instituição de pagamento, Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento (uma 

instituição bancária no conglomerado não implica em alterações materiais nas exigências 
adicionais de capital e liquidez  
(Nubank, dez. 2025). 
 
Além da perspectiva de conseguir a licença bancária no Brasil, 2026 começou com a instituição 
conseguindo aprovação condicional para estabelecer um banco nacional nos Estados Unidos. 
Roberto Campos Neto, o ex-presidente do Banco Central do Brasil, deverá atuar como presidente 
do Conselho de Administração naquela subsidiária da instituição. 
 
Por fim, tendo em vista que, em breve, o Nubank deve passar a compor a lista dos maiores 
bancos do país, buscou-se, então, avaliar alguns indicadores de desempenho da instituição, 
juntamente aos resultados dos cinco maiores bancos do país no último ano. 
3. Alguns números dos cinco maiores bancos no Brasil e do Nubank em 2025 
 
No ano de 2025, os cinco maiores bancos do país (Itaú Unibanco, Bradesco, Banco do Brasil, 
Caixa Econômica e Santander) lucraram, juntos, R$ 123,8 bilhões, com queda média de 1,9% 
em relação ao resultado de 2024, conforme demonstrado no gráfico 1. 
 
Tal queda se deve ao resultado do Banco do Brasil, único entre as cinco instituições com queda 
no ano (-45,4%), totalizando R$ 20,7 bilhões. O lucro líquido contábil da Caixa, por outro lado, 
atingiu R$ 16,1 bilhões no período, com alta de 18,7% em doze meses. 
 
Considerando-se apenas os grandes bancos privados - Bradesco, Itaú e Santander , os lucros 
dos três juntos somaram R$ 87,1 bilhões, com alta média de 16,4% no período. O Itaú Unibanco 
obteve o maior lucro líquido entre os cinco bancos, com alta de 13,1% em relação ao resultado 
de 2024, chegando a um recorde de R$ 46,8 bilhões. O Bradesco apresentou a maior alta no 
período (26,1% em doze meses), totalizando perto de R$ 24,7 bilhões. E o lucro líquido do 
Santander atingiu R$ 15,6 bilhões, com crescimento de 12,6 no período. A unidade brasileira foi 
a segunda que mais contribuiu com o resultado global do Grupo Santander, perdendo apenas 

em 2025, o qual cresceu 12,1% em doze meses. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



35 
 

 

 
 
 
 
 

Gráfico 1 
 

Lucro Líquido dos cinco maiores bancos do país e do Nubank5, em 2024 e 2025 
(em R$ bilhões e variação 12 meses) 

 

 
Fonte: Demonstrações Financeiras das Instituições (Exercício de 2025). Elaboração própria. 
Notas: 1  Lucro líquido recorrente gerencial; 2  Lucro recorrente; 3  Lucro líquido gerencial; 4  Lucro 
Líquido Contábil; 5 - Lucro líquido ajustado (O resultado do Nubank foi convertido em R$ pelo câmbio de 
31/12/2024 (R$ 6,18) e 31/12/2025 (R$ 5,5018)).  
 
O ponto comum de quatro dos cinco bancos, responsável em parte pelo crescimento de seus 
resultados, tem relação com a Taxa Selic, tendo em vista que, no patamar em que se encontra 
(de 15% a.a.), ela afeta diretamente as taxas de juros que os bancos cobram dos consumidores 
de produtos/serviços bancários, taxas essas que estão entre as maiores do mundo e são 
responsáveis pelo grande endividamento das famílias brasileiras13. Ainda que ela impacte 
negativamente a margem financeira com o mercado dos bancos, por encarecer as transações 
interbancárias e as despesas de captação no mercado, ela impacta positivamente e mais 
significativamente a margem financeira com clientes. 
 
No Banco do Brasil, em função da elevada inadimplência no segmento agro, que já vinha do ano 
anterior, o peso maior em seus resultados foi com relação à elevação dos custos do crédito e, 
consequentemente, foi o banco mais impactado pelas mudanças contábeis. 
 
O Nubank, por sua vez, obteve lucro líquido ajustado de US$ 2,872 milhões em 2025, com alta 
de 45,6%. Convertendo-se para R$, a instituição atingiu um resultado ajustado de R$ 16,9 
bilhões, superando os resultados de Caixa e do Banco Santander no ano. O crescimento do total 
de receitas - das receitas com juros líquidas de perdas e das receitas com taxas e comissões - 
justifica, em parte, o crescimento do resultado da instituição em 2025. 
                                                

13 Para mais informações sobre o endividamento das famílias e sua relação com os altos juros cobrados 
pelos bancos, vide a Nota Técnica nº da 5 da 22ª Carta de Conjuntura do (Conjuscs), além da Nota Técnica 
nº 2 da 27ª Carta de Conjuntura do Conjuscs, ambas disponíveis em: 
https://www.uscs.edu.br/noticias/cartasconjuscs. 
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A rentabilidade sobre o patrimônio líquido dos cincos bancos, conhecida como ROE, seguiu o 
movimento dos lucros de cada instituição, variando de 10,7% no caso da Caixa, com alta de 0,3 
pontos percentuais (p.p.), até os 24,6% no Itaú Unibanco, rentabilidade esta que cresceu 1,3 p.p. 
Santander obteve rentabilidade de 17,6%, estável em relação ao final de 2024; o Bradesco obteve 
rentabilidade de 14,8%, com alta de 3,1 p.p. O Banco do Brasil, por sua vez, com ROE de 11,4%, 
observou queda de 10 p.p. em doze meses nesse indicador, conforme demonstrado no gráfico 2. 
Quanto ao Nubank, o Retorno sobre o Patrimônio Líquido chegou a 33%, com 4,0 p.p., obtendo 
a melhor rentabilidade entre as seis instituições. 
 

Gráfico 2 
 

Retorno sobre o Patrimônio Líquido dos cinco maiores bancos do país e do Nubank, em 2024 e 
2025 (em % e variação 12 meses, em pontos percentuais) 

 

 
Fonte: Demonstrações Financeiras das Instituições (Exercício de 2025). Elaboração própria. 
 
Em se tratando dos itens patrimoniais, os ativos dos cinco bancos somados totalizaram R$ 11,3 
trilhões, com alta média de 4,0% em relação a 2024. Parte desse crescimento se deve às suas 
carteiras de crédito que, somadas, atingiram R$ 5,96 trilhões, com alta média de 7,0% em doze 
meses, equivalente a 52,7% do total de ativos dos cinco bancos, conforme demonstrado no 
gráfico 3. Caixa e Itaú foram as instituições com os maiores crescimentos de suas carteiras de 
crédito, em relação ao final do ano de 2024 (11,5% e 11,0%, respectivamente), enquanto a 
carteira do Banco do Brasil foi a que cresceu menos no ano (+2,5%). As carteiras do Bradesco e 
do Santander cresceram 6,0% e 3,7%, respectivamente. 
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Gráfico 3 
Carteira de crédito dos cinco maiores bancos do país e do Nubank5, em 2024 e 2025 

(em R$ bilhões e variação 12 meses) 

 
Fonte: Demonstrações Financeiras das instituições (Exercício de 2025). Elaboração própria. 
 
De outro lado, o Nubank apresentou alta de 40,6% em seus ativos que, convertidos em reais, 
totalizou R$ 412,1 bilhões, com a carteira de crédito atingindo R$ 179,9 bilhões, com avanço de 
42% no ano e correspondendo a 45% do total de ativos da instituição. 
 
Cabe destacar, todavia, conforme demonstrado no gráfico 4, que, se o Banco do Brasil vem 
sofrendo impactos da elevada inadimplência no segmento agro, com suas taxas de inadimplência 
chegando a 5,17% ao final do ano (com alta de 2,01 p.p. em doze meses), o Nubank, apesar dos 
bons indicadores e da boa evolução de sua carteira de crédito, deve atentar-se a essa questão, 
pois a inadimplência registrada na instituição nos dois últimos anos  
 

Gráfico 4 
Evolução das taxas de inadimplência dos cinco maiores bancos do país e do Nubank (em %) 

 

 
Fonte: Demonstrações Financeiras das instituições (vários trimestres). Elaboração própria. 
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3.1 Rede de agências, número de empregados e eficiência operacional em 2025 
 
Se, por um lado, a Febraban e os grandes bancos insistem em cobrar que as fintechs, como o 
Nubank, sejam regulamentadas e tratadas tal como os bancos são tratados, especialmente em 
termos de tributação, por outro lado, os bancos parecem buscar, cada vez mais, adotar um 
modelo de negócios, utilizando-se do que as fintechs fazem de melhor  o uso intensivo de 
inovações tecnológicas, em busca de eficiência operacional, otimizando seus custos e gerando 
resultados ainda mais expressivos. 
 
Ano após ano, os bancos vêm fechando grande parte de suas agências físicas e eliminando 
milhares de postos de trabalho, buscando direcionar seus clientes ao atendimento via aplicativos 
de celular e internet. Nesse sentido, a Pesquisa Febraban de Tecnologia Bancária 2025 apontou 
que mais de 8 em cada 10 transações já são realizadas pelos canais digitais dos bancos (82,0% 
do total de transações bancárias). 
 
Desde a aprovação do Marco Regulatório dos Pagamentos Eletrônicos, em 2013, citado 
anteriormente, e até o final de 2025, já foram eliminados 98.485 postos de trabalho de bancários 
- ou seja, foram quase 100 mil bancários que perderam seus empregos, grande parte em função 
da reestruturação que vem ocorrendo no sistema bancário, como um todo. 
 
Em 2025, dos cinco grandes bancos, apenas a Caixa apresentou saldo positivo no emprego, com 
1.087 postos abertos em doze meses. No entanto, Banco do Brasil, Itaú, Bradesco e Santander, 
juntos, eliminaram 12.815 postos de trabalho no ano - vide gráfico 5. 
 
O Nubank, por sua vez, ampliou seu quadro em 1.300 postos. E cabe ressaltar que chama a 
atenção que a instituição consiga administrar uma carteira de 131,0 milhões de clientes, sendo 
112,7 milhões de clientes no Brasil, com apenas 10 mil trabalhadores. 
 

Gráfico 5 
Número de trabalhadores nas holdings dos cinco maiores bancos do país e do Nubank e o saldo 

do emprego entre 2024 e 2025 (em números absolutos) 
 

 
Fonte: Demonstrações Financeiras das instituições (vários trimestres). Elaboração própria. 
Nota: * O número do Banco Itaú considera apenas o total de trabalhadores no Brasil. 
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Com relação às agências bancárias, vem ocorrendo o mesmo processo. Entre 2018 e 2024, de 
acordo com dados do Banco Central, os bancos fecharam 4.853 agências bancárias no país. E 
o ritmo vem se acelerando. O gráfico 6 aponta que, apenas em 2025, os cinco maiores bancos 
do país fecharam 1.345 estabelecime -

 
Gráfico 6 

Número de agências das holdings dos cinco maiores bancos do país e do Nubank e o saldo entre 
2024 e 2025 (em números absolutos) 

 
Fonte: Demonstrações Financeiras das instituições (vários trimestres). Elaboração própria. 
Nota: * O Santander deixou de divulgar o número de agências, substituídas por pontos de atendimento. 
 
Em todo esse processo de redução de postos de trabalho e fechamentos de agências, os bancos 
e demais instituições do Sistema Financeiro estão focando em atingir a chamada eficiência 
operacional e, para determinar o Índice de Eficiência Operacional, há uma métrica. Ele é 
calculado dividindo-se o total das despesas administrativas e de pessoal (despesas operacionais) 
pelas receitas operacionais da entidade em questão. Trata-

o percentual ou a margem da receita para pagar os tributos e gerar lucro. Esse índice 
desempenha um papel crucial na avaliação da saúde financeira de um banco, rentabilidade e 
sustentabilidade da instituição financeira, a longo prazo14. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                

14 Para mais informações sobre o índice de Eficiência Operacional, vide: https://peers.com.br/a-relevancia-
da-eficiencia-operacional-no-setor-bancario/. Acesso em: 13 mar. 2026. 
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Gráfico 7 
Índice de Eficiência Operacional dos cinco maiores bancos do país e do Nubank (em %) 

 
 
 
Fonte: Demonstrações Financeiras das instituições (vários trimestres). Elaboração própria. 
 
Nesse contexto, observa-se pelo gráfico que, apesar dos problemas com a inadimplência, o 
Banco do Brasil apresentou o melhor índice de eficiência dentre os cinco grandes bancos em 
2025, ficando em 27,7%, mas com uma ligeira piora em relação a 2024, tendo subido 2,1 p.p. no 
período. Por outro lado, o pior índice foi o da Caixa, seguido do Bradesco, com 53,6% e 50,0%, 
respectivamente, sendo que ambos apresentaram melhora no indicador em relação ao ano 
anterior. Cabe ressaltar que a Caixa tem esse índice elevado por ser o banco oficial do Governo, 
responsável por fazer os mais diversos pagamentos de programas governamentais para a 
população. O Bradesco, por sua vez, está passando por um significativo processo de 
reestruturação nos últimos dois anos. 
 
Itaú e Santander obtiveram o mesmo índice, de 38,8%; todavia, enquanto o indicador melhorou 
no Itaú, com queda de 0,7 p.p., no Santander ele subiu 0,8 p.p. 
 
Mas, é avaliando-se o índice de eficiência do Nubank nos dois anos (2024 e 2025) que se pode 
imaginar o porquê de os bancos se incomodarem tanto com o desempenho deste. Em 2025, o 
índice de eficiência do Nubank atingiu 20,7%, com melhora (redução) de 4,0 p.p. 
 
Considerações finais 
 
O ano de 2025 foi marcado por mudanças significativas para a contabilidade dos bancos. Novas 
regras contábeis entraram em vigor, buscando se alinhar aos critérios internacionais de 
contabilidade, mas, principalmente, cobrar dos bancos um maior rigor com a gestão de riscos. 
No entanto, ao menos para os cinco maiores bancos do país, tais mudanças não causaram 
grandes problemas ou impactos nos resultados, com exceção do Banco do Brasil; porém, este já 
vinha enfrentando problemas significativos com clientes do segmento agro, cuja inadimplência já 
crescia antes mesmo da entrada em vigor das novas regras. O banco fechou 2025 com queda 
de 45,4% em seu resultado líquido ajustado, mas ainda assim encerrou 2025 com um lucro de 
mais de R$ 20,6 bilhões (o terceiro melhor resultado entre os cinco bancos, perdendo apenas 
para Itaú e Bradesco). 
 
O Banco Itaú, por sua vez, segue batendo seus próprios recordes e fechou o ano com lucro 
líquido de R$ 46,8 bilhões, com crescimento de 13% em doze meses. E o Banco Bradesco, 
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mesmo passando por um processo de reestruturação, obteve R$ 24,6 bilhões de resultado no 
período, com alta de 26,1%. 
 
A grande fintech, Nubank, que atualmente opera como financeira e corretora de valores no país, 
conquistou um lucro líquido ajustado de US$ 3,1 bilhões que, convertidos em reais, chegou a R$ 
16,9 bilhões, com alta de 23,9%. Um montante que superou os resultados de Caixa (R$ 16,1 
bilhões) e Santander (R$ 15,6 bilhões). 
 
Em termos de eficiência operacional, sendo uma instituição que não possui agências físicas e 
que opera com tão somente 10 mil trabalhadores em sua holding, enquanto Caixa, Bradesco e 
Itaú possuíam oito vezes mais empregados e Santander cinco vezes mais, observou-se que o 

adotado pelo Nubank, tem se mostrado mais eficiente do que no caso dos demais, tendo 
apresentado um índice de eficiência operacional de pouco mais de 20%. 
 
Isso explica o incômodo que seu crescimento tem gerado para os bancos tradicionais, mesmo 
eles buscando se aproximar cada vez mais desse modelo. Resta aguardar que a licença bancária 
para atuar no Brasil seja aprovada, tal como foi no México e nos Estados Unidos, para que se 
possa avaliar se o desempenho do Nubank permanecerá nesse caminho crescente ou se as 
mudanças, especialmente em termos de tributação, irão pesar contra. 
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Nota Técnica 
 
4. GOVERNANÇA OU OPORTUNISMO: QUEM PAGA A CONTA QUANDO O RISCO 
ESTOURA?15  
 

Rita Serrano16 
 
Resumo 

A nota técnica analisa a crise envolvendo o Banco Master como um caso emblemático dos riscos 
sistêmicos gerados por falhas de governança no sistema financeiro. O texto discute o papel do 
Fundo Garantidor de Crédito (FGC) na socialização dos prejuízos, os impactos sobre o Banco de 
Brasília (BRB) e a exposição de recursos de trabalhadores por meio de fundos previdenciários. 
Argumenta que o problema central não é a natureza pública ou privada das instituições, mas a 
fragilidade dos mecanismos de controle, incentivos e responsabilização. O caso da Caixa Asset 
é apresentado como exemplo de prudência técnica que foi desestimulada institucionalmente. A 
autora defende maior qualificação dos dirigentes, proteção às áreas técnicas, transparência e 
controle social como medidas essenciais para prevenir novos episódios semelhantes. 

Palavras-chave: Governança financeira. Risco sistêmico. Fundos previdenciários. Controle 
institucional. Responsabilização. 

Abstract 

This technical note analyzes the crisis involving Banco Master as an emblematic case of systemic 
risks generated by governance failures in the financial system. The text discusses the role of the 
Credit Guarantee Fund (FGC) in the socialization of losses, the impacts on the Bank of Brasília 
(BRB), and the exposure o
problem is not the public or private nature of the institutions, but the fragility of control mechanisms, 
incentives, and accountability. The case of Caixa Asset is presented as an example of technical 
prudence that was institutionally discouraged. The author advocates greater qualification of 
leadership, protection of technical areas, transparency, and social oversight as essential 
measures to prevent similar episodes in the future. 

Keywords: Financial Governance. Systemic Risk. Pension Funds. Institutional Oversight. 
Accountability. 

 
Quando um banco quebra, o prejuízo raramente fica restrito aos seus controladores. O caso 
Master recoloca no centro do debate os limites entre risco privado e custo social, o papel do FGC 

                                                
15 Artigo publicado originalmente no portal de notícias (ICLNoticias) do Instituto Conhecimento Liberta, em 
9/2/2026. Disponível em: https://iclnoticias.com.br/governanca-ou-oportunismo-quem-paga-a-conta-
quando-o-risco-estoura/ 

16 Rita Serrano.  É presidente do DIAP (Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar), ex-
presidente da Caixa Econômica Federal e doutoranda em Administração na USCS. 
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e a necessidade de governança efetiva  sobretudo quando um banco público como o BRB e 
recursos de trabalhadores entram na conta. 
 
E o que torna esse episódio ainda mais grave é que ele conecta, em cadeia, mecanismos 
sistêmicos e regulatórios do mercado bancário (como o Fundo Garantidor de Crédito  FGC), um 
banco público (BRB) e recursos de trabalhadores (fundos previdenciários). Não é debate abstrato. 
É dinheiro de gente real. 
 
Por outro lado, é possível prevenir e demonstrar compromisso com o interesse público; e esse 
exemplo foi dado por técnicos da Caixa Asset que, em parecer técnico, desaconselharam a 
compra de R$ 500 milhões em títulos do Master. Senão vejamos como este cenário pode ser 
analisado em seis camadas fundamentais: 
 
Master: um teste do sistema  e dos incentivos 
 
O banco Central liquidou o Master; na sequência, houve medidas envolvendo instituições do 
conglomerado (como a liquidação da Will Financeira, em janeiro de 2026), sinalizando um quadro 
que não se  
 
O ponto não é demonizar o mercado. É reconhecer que, em qualquer sistema financeiro, se os 
incentivos premiam risco excessivo e se as linhas de defesa falham, alguém ganha no curto prazo 
e muitos perdem no médio prazo. 
 
FGC: a conta é dos bancos e da sociedade 
 
O FGC paga depósitos e investimentos garantidos em quebras bancárias (até os limites 
regulamentares), evitando pânico. No caso Master, os números são gigantes: estimativas 
amplamente reportadas apontam desembolso de R$ 48 bilhões (um terço de todo o orçamento 
anual do Bolsa Família, que atende 20 milhões de famílias) só para o Master e o Will Bank, com 
consumo relevante de liquidez do fundo e necessidade de recomposição. 
 
Recompor os depósitos dos bancos no FGC, poderá gerar aumento do custo de funding e spread, 
além do custo público direto, com a participação dos bancos públicos, que estão entre os maiores 
depositantes do fundo.  Quando a fatura sistêmica sobe, a sociedade sente no crédito e nos 
preços. 
 
 
BRB e fundos: dinheiro público e poupança do trabalhador em jogo 
 
A crise fica ainda mais delicada quando atinge instituições públicas e fundos previdenciários de 
trabalhadores. 
 
O Banco Central determinou que o BRB precisa recompor cerca de R$ 5 bilhões em capital, valor 
que corresponde a aproximadamente 77% do seu patrimônio líquido atual, estimado em R$ 6,5 
bilhões, dados de 2025; Essa proporção revela a gravidade da situação: trata-se de uma 
recomposição quase integral do capital do banco, o que pressiona diretamente sua capacidade 
de crédito e exige soluções estruturais, como aporte do controlador público (o Governo do Distrito 
Federal), venda de ativos ou emissão de instrumentos de capital. As consequências vão além da 
contabilidade: o risco é de redução da confiança dos clientes, encarecimento do crédito e impacto 
sobre a estabilidade financeira regional, mostrando que a crise não é apenas interna ao BRB, 
mas sistêmica. 
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Perguntas ainda não respondidas nesse processo: Por que a governança falhou em identificar as 
fraudes? Quais interesses e pressões foram determinantes nas aprovações das operações que 
já haviam sido questionadas por outros agentes do mercado? Qual a responsabilidade dos 
controladores nesse processo? 
 
Com relação aos fundos previdenciários  isto é, poupança de trabalhadores e servidores  a 

prudência. 
 
Privatização do BRB é solução? O Master prova que não 
 
Muitos jornalistas e especialistas do mercado começaram a cogitar que nesse contexto o caminho 
é a privatização do BRB. Mas tratar privatização como panaceia é trocar a pergunta certa por 
uma solução fácil e duvidosa. 
 
O Master comprova justamente que o privado nem sempre é modelo a ser seguido.  Portanto, o 

 
 
Se o modelo de decisão for frágil, se os controles forem decorativos, se a responsabilização for 
inexistente, a natureza jurídica vira detalhe  e o dano, será consequência inevitável. 
 
Obvio, que não podemos tratar somente da irresponsabilidade dos dirigentes, mas também de 
quem os indica, os controladores da empresa, no caso específico do BRB, o acionista majoritário 
é o governo do Distrito Federal, que não pode se eximir do processo. 
 
O emblemático caso da Caixa Asset, onde técnicos cumpriram seu dever e foram punidos 
 
O melhor contraste deste caso vem da Caixa Asset, subsidiária de fundos da Caixa federal. Em 
julho de 2024, ganhou repercussão o fato, amplamente noticiado, de que profissionais da área 
técnica teriam emitido parecer contrário à compra de R$ 500 milhões em letras financeiras do 
Banco Master, apontando risco elevado; eles acabaram destituídos de cargos na sequência, 
justamente por cumprirem seu papel. 
 
Portanto, um sistema que retalia a prudência e premia o atalho cria as condições para repetir o 

 
 
O que fazer agora: qualificação, responsabilidade e controle social 
 

 
Responsabilização exemplar: Além de punir dirigentes e administradores por danos ao erário e 
aos clientes, como definido na legislação, é urgente medidas contra os controladores, afinal são 
eles que indicam os dirigentes das empresas. 
 
Qualificação obrigatória dos dirigentes: critérios técnicos e reputacionais objetivos, seleção 
transparente e vedação de nomeações sem capacidade comprovada, especialmente onde há 
recursos públicos e previdenciários. 
 
Proteção ao parecer técnico e às áreas de controle: garantir independência de gestão de riscos, 
conformidade e auditoria; registrar divergências formais; proibir e punir retaliação a quem barra 
operação inadequada. 



46 
 

 

 
Transparência e controle social com participação na governança: ampliar prestação de contas e 
acesso público a informações essenciais (respeitando sigilo legal) e instituir/fortalecer a 
participação de clientes, empregados e representantes da sociedade nos conselhos de 
administração, para elevar vigilância, reduzir captura e aumentar legitimidade das decisões. 
Fiscalização mais rápida e coordenada: atuação tempestiva e integrada dos órgãos supervisores 
e de controle, com punições efetivas para desincentivar oportunismo e prevenir reincidência. 
 
No fim, o recado é simples: a ganância desmedida não vira crise sozinha; ela só ocorre quando 
encontra brecha, terreno fértil, complacência e ausência de consequências. E é por isso que o 
exemplo da Caixa Asset importa tanto: ele mostra que existe, dentro das instituições, gente 
preparada para proteger o interesse público  desde que o sistema também proteja essas 
pessoas. 
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Nota Técnica 
 
5. A LEI DE LIBERDADE ECONÔMICA APROXIMA O BRASIL DE INSTITUIÇÕES 

ROBINSON 
Clayton Vinicius Pegoraro de Araujo17 

Caio Araújo18 
Flavyo Awgsto Sant Ana de Melo19 

 
Resumo 
 
Esta nota técnica analisa a Lei da Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019) à luz da teoria das 
instituições econômicas de Acemoglu, Johnson e Robinson. A legislação busca reduzir barreiras 
burocráticas, ampliar a liberdade contratual e limitar a arbitrariedade regulatória do Estado, 
aproximando o ambiente econômico brasileiro das características associadas às instituições 
inclusivas. A análise teórica e empírica sugere que a redução de custos burocráticos pode 
estimular o empreendedorismo e ampliar a participação econômica. Contudo, a literatura 
institucional indica que reformas pró-mercado isoladas possuem impacto limitado quando não 
acompanhadas pelo fortalecimento das instituições políticas e pela efetiva aplicação das normas. 
 
Palavras-chave: Lei de Liberdade Econômica. Instituições inclusivas. Instituições extrativistas. 
Assimetrias de poder. Desenvolvimento institucional. 
 
Abstract 
 
This technical note analyzes the Economic Freedom Law (Law No. 13,874/2019) in light of the 
theory of economic institutions developed by Acemoglu, Johnson, and Robinson. The legislation 
seeks to reduce bureaucratic barriers, expand contractual freedom, and limit the regulatory 
arbitrariness of the State, bringing the Brazilian economic environment closer to the characteristics 
associated with inclusive institutions. The theoretical and empirical analysis suggests that 
reducing bureaucratic costs can stimulate entrepreneurship and broaden economic participation. 
However, the institutional literature indicates that isolated pro-market reforms have limited impact 
when not accompanied by the strengthening of political institutions and the effective enforcement 
of rules. 
 
Keywords: Economic Freedom Law. Inclusive Institutions. Extractive Institutions. Power 
Asymmetries. Institutional Development. 

                                                
17 Clayton Vinicius Pegoraro de Araujo. Advogado, Pós-Doutor em Economia Política, Doutor em Direito 
das Relações Econômicas Internacionais, Mestre em Direito (área de concentração em Direito Internacional), 
Especialista em Direito Público. Professor do Programa de Mestrado Profissional em Economia e Mercados 
(MPECON-Mackenzie) e do Programa de Mestrado Profissional em Direito, Tecnologia e Inovação da USCS. 
 
18 Caio Araújo. Discente do Programa de Mestrado em Economia e Mercados da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. Gestor Público atuando nas áreas de finanças municipais e desenvolvimento 
econômico, com interesse em instituições, políticas públicas e ambiente de negócios. 
 
19 Flavyo Awgsto Sant Ana de Melo. Discente do Programa de Mestrado em Economia e Mercados 
da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Profissional do mercado financeiro com experiência em 
corporate banking, atuando no segmento de Corporate Sales no segmento de Bancos. 
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Introdução 
 
De acordo com Acemoglu, Johnson e Robinson (2004), as instituições econômicas são as regras 
que determinam os incentivos e as restrições enfrentados pelos atores econômicos, moldando, 
consequentemente, os resultados econômicos de uma sociedade. Instituições favoráveis ao 
crescimento emergem quando instituições políticas alocam poder a grupos interessados na 
proteção ampla dos direitos de propriedade, quando criam restrições efetivas aos detentores de 
poder e quando há poucas rendas a serem apropriadas por esses detentores. 
 
No que tange ao desenvolvimento econômico e ao papel das instituições econômicas: as 
instituições econômicas importam, pois moldam incentivos e restrições para o investimento em 
capital físico e humano, a tecnologia e as formas de organização e produção. Embora os autores 
pontuem que fatores culturais e geográficos possam influenciar o desenvolvimento econômico, 
as instituições são a principal fonte das diferenças internacionais de prosperidade. Além disso, 
essas instituições determinam não apenas o tamanho da economia, mas como a riqueza gerada 
será dividida entre seus participantes. Além disso, instituições são endógenas, pois são 
escolhidas coletivamente por suas consequências. Ou seja, as instituições econômicas são 
escolhidas pela sociedade, e não o contrário. 
 
Economic institutions matter for economic growth because they shape the incentives of key 
economic actors in society; in particular, they influence investments in physical and human capital 
and technology, and the organization of production (Acemoglu, Daron; Johnson, Simon; 
Robinson, James; 2004). 
 
A literatura argumenta que diferentes arranjos institucionais beneficiam grupos distintos, gerando 
conflitos distributivos. Nesse contexto, grupos que concentram maior poder político tendem a 
prevalecer na definição das regras econômicas, o que pode levar à manutenção de instituições 
menos eficientes quando estas favorecem elites políticas. A concentração de poder, portanto, 
tende a produzir ineficiências econômicas, uma vez que os grupos dominantes enfrentam 
dificuldades em assumir compromissos críveis de respeito a acordos futuros com a sociedade. 
 
De acordo com a abordagem institucional de Acemoglu, Johnson e Robinson (2004), o 
desenvolvimento econômico está associado de forma íntima à presença de instituições 
econômicas inclusivas. Tais instituições são caracterizadas pela proteção efetiva dos direitos de 
propriedade, por regras claras e previsíveis, por baixos custos de entrada para atividades 
produtivas, pela concorrência aberta e por um Estado capaz de garantir o cumprimento das leis 
sem capturar a atividade econômica. Em contraste, instituições extrativistas concentram poder 
político e econômico, apresentam burocracias arbitrárias, insegurança jurídica, corrupção e 
barreiras artificiais à entrada em mercados, fatores que restringem a concorrência e limitam o 
crescimento econômico. Nesse sentido, as instituições econômicas desempenham papel central 
na determinação dos incentivos ao investimento e na alocação de recursos em uma sociedade, 
influenciando decisões relacionadas ao investimento em capital físico e humano. Ambientes 
marcados por insegurança jurídica e baixa proteção aos direitos de propriedade reduzem 
significativamente os incentivos à atividade produtiva e ao empreendedorismo. 
 
Sob a ótica desse arcabouço teórico, a Lei da Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019) pode 
ser interpretada como uma tentativa de aprimorar as instituições econômicas brasileiras ao 
reduzir barreiras regulatórias, ampliar a segurança jurídica e limitar a arbitrariedade estatal sobre 
a atividade produtiva. Medidas como a presunção de boa-fé do empreendedor, a dispensa de 
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alvarás para atividades de baixo risco e o fortalecimento dos direitos de propriedade aproximam-
se do conceito de instituições favoráveis ao crescimento. 
 
Entretanto, conforme enfatizado pelos autores, reformas pró-mercado feitas de forma isolada 
apresentam impacto limitado quando não são acompanhadas por um fortalecimento institucional 
mais amplo. Fatores estruturais como corrupção, captura regulatória, informalidade e limitações 
na implementação da legislação em níveis subnacionais podem reduzir a efetividade dessas 
iniciativas. Assim, embora a Lei da Liberdade Econômica (LLE) represente um avanço no 
ambiente microinstitucional, seus efeitos sobre o crescimento de longo prazo dependem da 
consolidação de um arcabouço institucional mais amplo, capaz de assegurar igualdade de acesso 
às regras econômicas e limitar o exercício arbitrário do poder estatal. 
 
1. Referencial teórico 
 
A literatura contemporânea sobre desenvolvimento econômico atribui papel central às instituições 
como determinantes fundamentais do crescimento de longo prazo. A abordagem a partir das 
contribuições de Acemoglu, Johnson e Robinson (2001; 2005; 2014) sustenta que as diferenças 
internacionais de prosperidade não podem ser explicadas apenas por fatores geográficos, 
culturais ou pela acumulação de capital físico, mas, sobretudo, pela qualidade das instituições 
políticas e econômicas. 
 
Segundo Acemoglu, Johnson e Robinson (2005), as instituições econômicas são o conjunto de 
regras formais e informais que estruturam os incentivos econômicos em uma sociedade, 
influenciando decisões de investimento em capital físico, humano e tecnológico. Tais instituições 
determinam não apenas o nível de produção agregado, mas também a distribuição da renda e 
das oportunidades econômicas. Dessa forma, o crescimento sustentável depende da existência 
de arranjos institucionais que incentivem inovação, concorrência e segurança jurídica. 
 
1.1. Instituições inclusivas e extrativistas 
 
Em Por que as nações fracassam (Acemoglu; Robinson, 2012), os autores consolidam a distinção 
entre instituições inclusivas e instituições extrativistas. Instituições econômicas inclusivas são 
aquelas que garantem direitos de propriedade amplos e bem definidos, asseguram igualdade 
perante a lei, promovem mercados competitivos e reduzem barreiras à entrada. Essas instituições 
estimulam a participação econômica ampla e criam incentivos para inovação e produtividade.
 
Por outro lado, instituições extrativistas concentram poder econômico e político em grupos 
restritos, utilizam o aparato estatal para favorecer interesses específicos e limitam a concorrência 
por meio de barreiras regulatórias, insegurança jurídica ou captura institucional. Nesses 
contextos, os incentivos ao investimento e à inovação são reduzidos, uma vez que os retornos 
podem ser apropriados por grupos dominantes. 
 
Acemoglu, Johnson e Robinson (2001), ao analisarem as origens coloniais do desenvolvimento 
comparado, demonstram empiricamente que instituições que asseguram proteção à propriedade 
privada e restrições ao poder arbitrário estão associadas a níveis mais elevados de renda per 
capita no longo prazo. Assim, a qualidade institucional é considerada variável explicativa central 
para o desempenho econômico. 
 
Importante destacar que, para esses autores, as instituições são endógenas. Elas refletem a 
distribuição de poder político na sociedade. Diferentes arranjos institucionais beneficiam grupos 
distintos, o que gera conflitos distributivos. Grupos politicamente organizados podem bloquear 
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reformas que ampliem a concorrência ou reduzam privilégios, mesmo que tais reformas 
aumentem a eficiência agregada. 
 
 
1.2. Instituições, capital humano e produtividade 
 
A relação entre instituições e desenvolvimento também é aprofundada por Acemoglu, Gallego e 
Robinson (2014), que enfatizam o papel complementar entre instituições inclusivas e capital 
humano. Embora a educação e o investimento em qualificação sejam fundamentais, sua 
efetividade depende da existência de um ambiente institucional que assegure retorno ao 
investimento produtivo. 
 
Nesse sentido, instituições que garantem previsibilidade jurídica, proteção contratual e ambiente 
competitivo favorecem a alocação eficiente de recursos e a expansão da produtividade. O 
relatório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada  IPEA (2018) reforça que a baixa 
produtividade brasileira está associada a distorções regulatórias, elevada complexidade tributária 
e ambiente institucional adverso à concorrência. 
 
O Banco Mundial (2020) também evidencia que países com menor carga burocrática, maior 
facilidade de abertura de empresas e maior segurança contratual apresentam desempenho 
superior em indicadores de ambiente de negócios. Embora o indicador não capture integralmente 
a qualidade institucional, ele sugere que simplificação regulatória e previsibilidade são elementos 
associados à eficiência econômica. 
 
1.3. Liberdade econômica, intervenção estatal e análise regulatória 
 
No contexto brasileiro, o debate sobre liberdade econômica está vinculado à necessidade de 
redução do intervencionismo estatal excessivo e da burocracia regulatória. Rossignoli e Reis 
(2020) analisam a Lei da Liberdade Econômica sob a ótica da Análise de Impacto Regulatório 
(AIR), destacando que a previsibilidade e a racionalidade regulatória são fundamentais para evitar 
custos desnecessários à atividade produtiva. 
 
Souza e Rosa (2022) argumentam que a Lei nº 13.874/2019 representa uma reafirmação do 
princípio constitucional da livre iniciativa, impondo limites à atuação estatal quando esta cria 
restrições desproporcionais à atividade econômica. A ampliação da liberdade contratual e a 
presunção de boa-fé do empreendedor são interpretadas como mecanismos de redução da 
incerteza jurídica. 
 
Morais (2025) sustenta que a Lei da Liberdade Econômica contribui para a desburocratização e 
para o estímulo à inovação, especialmente ao dispensar alvarás para atividades de baixo risco e 
ao simplificar procedimentos administrativos. Tais medidas podem reduzir custos de entrada no 
mercado e ampliar a concorrência, aproximando o ambiente regulatório brasileiro de padrões 
mais eficientes. 
 
1.4. A LLE sob a ótica da teoria das instituições econômicas 
 
A LLE institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica e estabelece garantias de livre 
mercado, promovendo alterações em diversos diplomas legais (Brasil, 2019). Entre seus 
principais dispositivos estão: a presunção de boa-fé nas relações entre particulares e o poder 
público; a limitação de exigências administrativas desproporcionais; a proteção à liberdade 
contratual; e a dispensa de atos públicos de liberação para atividades de baixo risco. 
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Sob a ótica da teoria institucional de Acemoglu, Johnson e Robinson (2005), tais medidas podem 
ser interpretadas como tentativas de fortalecer instituições econômicas inclusivas, ao reduzir o 
espaço para arbitrariedade administrativa e ao ampliar a previsibilidade das regras do jogo. Ao 
diminuir barreiras regulatórias e restringir o poder discricionário do Estado, a lei busca ampliar 
incentivos ao empreendedorismo e à formalização. 
 
Entretanto, conforme enfatizam os autores, reformas pró-mercado isoladas tendem a apresentar 
impacto limitado quando não acompanhadas de fortalecimento das instituições políticas e do 
enforcement das normas. A persistência de problemas estruturais, como morosidade judicial, 
aplicação seletiva da lei, corrupção e captura regulatória, pode comprometer a efetividade das 
reformas. 
 
Nesse sentido, o caso brasileiro pode ser caracterizado como um arranjo institucional híbrido, no 
qual avanços regulatórios coexistem com fragilidades estruturais. A literatura institucional sugere 
que o desenvolvimento sustentável requer não apenas mudanças normativas formais, mas 
também consolidação de mecanismos que assegurem igualdade de acesso às oportunidades 
econômicas e restrições efetivas ao poder arbitrário. 
 
Assim, o referencial teórico adotado neste trabalho parte da hipótese de que a Lei da Liberdade 
Econômica representa um avanço no plano microinstitucional, ao buscar reduzir barreiras à 
entrada e ampliar a segurança jurídica. Contudo, sua capacidade de aproximar o Brasil de um 
modelo de instituições plenamente inclusivas depende da interação com o arcabouço político-
institucional mais amplo, conforme previsto pela teoria de Acemoglu e seus coautores. 
 
A partir do arcabouço teórico apresentado, é possível sintetizar a relação entre reformas 
institucionais voltadas à liberdade econômica, redução de barreiras regulatórias e ampliação da 
participação econômica. A Figura 1 apresenta o modelo conceitual adotado neste estudo, 
evidenciando a relação entre a Lei da Liberdade Econômica, a redução de custos de entrada no 
mercado e a aproximação de instituições econômicas mais inclusivas. 
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2. O Brasil no cenário internacional 
 
O relatório Banco Mundial (2020) analisa como as regulações governamentais afetam o ciclo de 
vida das empresas em 190 economias. O estudo mede a facilidade de fazer negócios a partir de 
indicadores relacionados à abertura de empresas, obtenção de licenças, acesso a crédito, 
registro de propriedade, entre outros fatores institucionais que influenciam a atividade econômica. 
 
De forma geral, o relatório aponta que economias com regulações mais simples, previsíveis e 
transparentes tendem a apresentar ambientes mais favoráveis ao empreendedorismo, maior 
formalização empresarial e maior dinamismo econômico. Nesse sentido, as reformas regulatórias 
que reduzem burocracia, tempo e custos administrativos estão associadas à melhora no 
desempenho econômico e na competitividade internacional. 
 
No ranking geral do relatório, o Brasil ocupa a posição 124 entre 190 economias, evidenciando 
um ambiente regulatório relativamente complexo quando comparado a economias mais bem 
classificadas. 
 
No indicador Starting a Business Brasil ocupa a 138ª posição. O 
relatório aponta que iniciar uma empresa no país ainda exige vários procedimentos 
administrativos, além de tempo relativamente elevado para concluir o processo de registro e 
formalização. Esse cenário aumenta os custos de entrada e pode desestimular a formalização de 
novos negócios. 
 
No indicador Dealing with Construction Permits 
desempenho é ainda mais limitado, com o Brasil na 170ª posição. O relatório destaca a grande 
quantidade de etapas administrativas, inspeções e autorizações necessárias para iniciar um 
projeto de construção, o que torna o processo longo e custoso para empresas do setor. 
 

Lei da Liberdade 
Econômica (2019)

Redução da 
burocracia regulatória

Diminuição dos custos 
de entrada

Aumento da 
formalização 
empresarial

Maior participação 
econômica

Aproximação de 
instituições inclusivas
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No indicador Registering Property . O 
relatório ressalta que a transferência de propriedade imobiliária exige diversos procedimentos 
formais e custos significativos, o que pode reduzir a eficiência do mercado imobiliário e aumentar 
a insegurança nas transações. 
 
Por fim, no indicador Getting Credit 
relatório reconhece avanços institucionais relacionados a sistemas de informação de crédito e 
garantias, mas destaca que ainda existem limitações no ambiente institucional que dificultam o 
acesso mais amplo ao financiamento, especialmente para pequenas e médias empresas. 
De modo geral, o relatório conclui que o Brasil apresenta avanços institucionais pontuais, porém 
ainda enfrenta desafios estruturais relacionados à burocracia regulatória, à complexidade 
administrativa e ao tempo necessário para cumprir exigências legais. Esses fatores contribuem 
para um ambiente de negócios menos eficiente em comparação com economias que adotaram 
reformas regulatórias mais profundas e consistentes. Vale reforçar que o período de análise 
engloba um período anterior à LLE. Com isso, o Brasil pode ter apresentado uma evolução 
significativa no ranking, principalmente nos indicadores de abertura de empresas e obtenção de 
alvarás. 
 
2.1. A LLE e o ambiente de negócios das micro e pequenas empresas 
 
Morais (2025) destaca que a LLE representa uma mudança significativa e positiva no ambiente 
de negócios das micro e pequenas empresas (MPEs), principalmente pela desburocratização. O 
autor sustenta que a lei permite um desenvolvimento das MPEs, principalmente nos segmentos 
de comércio e serviço, com a facilidade na obtenção de alvarás e licenças. Apesar disso, o autor 
reforça que a lei encontra barreiras que comprometem o seu potencial. 
 
As especificidades de alguns setores, como saúde e segurança, mostram que a 
desburocratização não pode ser universalmente aplicada sem considerar cada particularidade de 
cada setor. Além disso, o Brasil, embora tenha feito progressos significativos, encontra-se aquém 
de modelos mais eficientes do ponto de vista econômico. 
 
Em suma, Morais (2025) defende que o Brasil, para que alcance seu pleno potencial, promova 
um ambiente de negócios mais favorável ao empreendedorismo e à inovação. Para isso, é 
importante que as políticas públicas voltadas à desburocratização continuem sendo revisitadas e 
implementadas. 
 
2.2. A LLE, a livre iniciativa e a burocracia estatal 
 
Souza e Rosa (2022) analisam a LLE e seus efeitos sobre a livre iniciativa, o exercício da 
atividade econômica e os limites do intervencionismo estatal no Brasil. A pesquisa utiliza método 
dedutivo, com base em revisão bibliográfica e análise da legislação, buscando compreender 
como a lei se relaciona com os princípios constitucionais da ordem econômica previstos na 
Constituição Federal de 1988. 
 
Inicialmente, os autores discutem os fundamentos da livre iniciativa e da liberdade econômica, 
destacando que esses princípios já estão presentes na Constituição brasileira, especialmente no 
artigo 170, que estabelece que a ordem econômica é baseada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, visando garantir uma existência digna conforme os princípios da justiça social. 
 
Os autores também destacam algumas mudanças relevantes implementadas pela lei, como a 
possibilidade de exercer atividades econômicas em qualquer dia e horário, além de alterações 
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em dispositivos do Código Civil voltadas à maior autonomia contratual e menor intervenção 
estatal nas relações privadas. 
 
Contudo, os autores ressaltam que a liberdade econômica não deve ser interpretada de forma 
absoluta. A Constituição Federal estabelece que o Estado continua exercendo papel relevante 
na economia, atuando como agente normativo e regulador, responsável por fiscalizar, incentivar 
e planejar atividades econômicas quando necessário. Assim, a aplicação da lei deve ocorrer em 
consonância com os direitos fundamentais, os direitos sociais e os princípios da ordem 
econômica constitucional. 
 
Por fim, o artigo conclui que a Lei da Liberdade Econômica representa uma tentativa de equilibrar 
a ampliação da liberdade empresarial com a manutenção das garantias sociais e constitucionais. 
Nesse sentido, a LLE contribui para reduzir burocracias e fortalecer a livre iniciativa, mas sua 
implementação deve respeitar os limites impostos pela Constituição, garantindo que o 
desenvolvimento econômico ocorra sem comprometer a proteção social e os direitos 
fundamentais. 
 
A relação entre redução da burocracia e aumento do número de empresas abertas evidencia uma 
associação entre a diminuição do tempo necessário para abertura de empresas e o crescimento 
do empreendedorismo formal ao longo do período analisado. 
 
Sob a perspectiva da teoria institucional, esses resultados podem ser interpretados como 
evidência preliminar de redução de barreiras institucionais à atividade econômica. Reformas 
regulatórias que simplificam procedimentos administrativos, reduzem etapas burocráticas e 
ampliam a previsibilidade jurídica tendem a favorecer a entrada de novos agentes econômicos, 
ampliando a concorrência e o dinamismo empresarial. 
 
Nesse sentido, os dados apresentados sugerem que iniciativas voltadas à desburocratização, 
como aquelas introduzidas pela Lei da Liberdade Econômica, podem contribuir para aproximar o 
ambiente institucional brasileiro das características associadas às instituições inclusivas descritas 
por Acemoglu e Robinson (2012). Ao reduzir custos de entrada e ampliar o acesso à atividade 
produtiva formal, tais reformas tendem a favorecer maior participação econômica e expansão do 
empreendedorismo. 
 
Contudo, é importante destacar que a redução observada no tempo de abertura de empresas 
não pode ser atribuída exclusivamente à Lei da Liberdade Econômica. Ao longo do período 
analisado, ocorreram também avanços institucionais relevantes, como a digitalização de serviços 
públicos, a integração de sistemas de registro empresarial e o fortalecimento de iniciativas como 
a Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios 
(REDESIM). 
 
Ainda assim, os dados indicam uma trajetória consistente de redução da burocracia administrativa 
no processo de formalização empresarial no Brasil. Essa tendência reforça a hipótese de que 
reformas institucionais voltadas à simplificação regulatória possuem potencial para reduzir 
barreiras à atividade produtiva, ampliar a concorrência e estimular o empreendedorismo  
elementos fundamentais para o funcionamento de instituições econômicas mais inclusivas. 
 
Conforme ilustrado no modelo conceitual apresentado na Figura 1, a redução das barreiras 
burocráticas tende a diminuir os custos de entrada no mercado e ampliar a participação 
econômica, fenômeno que pode ser observado na evolução do tempo de abertura de empresas 
no Brasil. 
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4.6. Limites institucionais das reformas pró-mercado 
 
Embora os dados apresentados indiquem avanços relevantes na redução de barreiras 
burocráticas à atividade econômica, a literatura institucional enfatiza que reformas regulatórias 
isoladas tendem a produzir efeitos limitados quando não são acompanhadas de transformações 
institucionais mais amplas. Conforme argumentam Acemoglu e Robinson (2012), o 
desenvolvimento econômico sustentável depende não apenas da adoção de regras pró-mercado, 
mas também da consolidação de instituições políticas capazes de garantir sua aplicação efetiva, 
limitar o exercício arbitrário do poder e assegurar igualdade de acesso às oportunidades 
econômicas. 
 
Nesse sentido, o caso brasileiro revela um cenário institucional complexo, no qual avanços 
regulatórios convivem com desafios estruturais persistentes. Entre esses desafios, destacam-se 
problemas relacionados à corrupção, à insegurança jurídica, à captura regulatória e à 
desigualdade no acesso às instituições públicas. Esses fatores podem reduzir a efetividade de 
reformas voltadas à desburocratização e limitar seus impactos sobre o crescimento econômico 
de longo prazo. 
 
Indicadores internacionais de governança reforçam essa interpretação. De acordo com o Índice 
de Percepção da Corrupção divulgado pela Transparência Internacional, o Brasil permaneceu em 
2025 na posição 107 entre os países avaliados, repetindo seu pior desempenho histórico no 
indicador. O resultado mantém o país em um patamar historicamente baixo no ranking 
internacional, reforçando um quadro persistente de fragilidade institucional, limitada efetividade 
dos mecanismos de integridade e desafios estruturais no controle da corrupção no setor público. 
 
Sob a ótica da teoria institucional, esse tipo de evidência reforça a ideia de que a construção de 
instituições inclusivas envolve um processo gradual e multidimensional. Reformas regulatórias 
que reduzem custos de entrada e ampliam a liberdade econômica representam avanços 
importantes no plano microinstitucional, mas sua capacidade de transformar de forma duradoura 
o ambiente econômico depende do fortalecimento simultâneo das instituições políticas, do 
sistema de justiça e dos mecanismos de controle e accountability. 
 
Assim, embora a Lei da Liberdade Econômica represente um passo relevante na direção de um 
ambiente regulatório mais eficiente e favorável ao empreendedorismo, a consolidação de 
instituições plenamente inclusivas no Brasil requer avanços institucionais mais amplos, capazes 
de garantir estabilidade das regras, redução da corrupção e maior previsibilidade na atuação do 
Estado. 
 
Considerações finais 
 
O presente trabalho buscou analisar em que medida a Lei da Liberdade Econômica (Lei nº 
13.874/2019) pode ser interpretada como um movimento institucional capaz de aproximar o Brasil 
das chamadas instituições econômicas inclusivas, conforme o arcabouço teórico desenvolvido 
por Acemoglu, Johnson e Robinson. Partindo da literatura institucionalista, discutiu-se o papel 
das instituições na determinação do crescimento econômico de longo prazo, destacando que 
ambientes institucionais marcados por segurança jurídica, proteção aos direitos de propriedade 
e baixos custos de entrada para atividades produtivas tendem a favorecer o empreendedorismo, 
a concorrência e a inovação. 
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A análise teórica evidenciou que a Lei da Liberdade Econômica representa uma tentativa 
relevante de modernização do ambiente regulatório brasileiro. Ao introduzir princípios como a 
presunção de boa-fé do empreendedor, a limitação da atuação regulatória estatal e a dispensa 
de atos públicos de liberação para atividades de baixo risco, a legislação busca reduzir a 
burocracia administrativa e ampliar a previsibilidade das regras econômicas. Tais elementos se 
aproximam das características associadas às instituições inclusivas descritas na literatura 
econômica. 
 
Os resultados empíricos apresentados reforçam parcialmente essa interpretação. A análise da 
evolução do tempo médio necessário para abertura de empresas no Brasil evidencia uma 
redução expressiva da burocracia administrativa ao longo do período analisado. Entre 2017 e 
2025, o tempo médio para formalização empresarial caiu de aproximadamente 184 horas para 
cerca de 20 horas, representando uma redução superior a 80%. Paralelamente, observou-se 
crescimento significativo no número de empresas abertas no país, passando de cerca de 2,27 
milhões em 2017 para mais de 5 milhões em 2025. 
 
Esses resultados sugerem que a redução de custos burocráticos e a simplificação de 
procedimentos administrativos podem contribuir para ampliar a participação econômica e 
estimular o empreendedorismo formal. Sob a perspectiva da teoria institucional, tais 
transformações podem ser interpretadas como evidências preliminares de redução de barreiras 
institucionais à atividade econômica, elemento central para o funcionamento de instituições mais 
inclusivas. 
 
Entretanto, os achados do estudo também indicam que os efeitos da Lei da Liberdade Econômica 
devem ser interpretados com cautela. A melhoria observada no ambiente de negócios brasileiro 
não pode ser atribuída exclusivamente à legislação, uma vez que avanços paralelos  como a 
digitalização de serviços públicos, a integração de sistemas administrativos e iniciativas 
institucionais como a REDESIM  também desempenharam papel relevante na simplificação 
dos processos de formalização empresarial. 
 
Além disso, conforme enfatizado pela literatura institucional, reformas pró-mercado isoladas 
tendem a apresentar impacto limitado quando não são acompanhadas de transformações 
institucionais mais amplas. Persistem no contexto brasileiro desafios estruturais relacionados à 
burocracia regulatória, à complexidade do sistema tributário, à morosidade judicial e à captura 
regulatória, fatores que ainda restringem o pleno funcionamento de um ambiente econômico 
verdadeiramente inclusivo. 
 
Dessa forma, os resultados deste estudo sugerem que a Lei da Liberdade Econômica pode ser 
interpretada como um passo incremental na direção de um ambiente institucional mais favorável 
ao empreendedorismo e à atividade produtiva. Contudo, a consolidação de instituições 
econômicas plenamente inclusivas no Brasil depende de um processo mais amplo de 
fortalecimento institucional, que envolva não apenas reformas regulatórias pontuais, mas também 
avanços na qualidade das instituições políticas, na previsibilidade das regras econômicas e na 
igualdade de acesso às oportunidades de mercado. 
 
Em síntese, a evidência apresentada sugere que a Lei da Liberdade Econômica representa um 
movimento relevante de transformação institucional no ambiente regulatório brasileiro, reduzindo 
custos de entrada e ampliando o acesso à atividade produtiva. Ainda que tais avanços não sejam 
suficientes, por si só, para caracterizar plenamente a presença de instituições inclusivas no 
sentido proposto por Acemoglu e Robinson, eles indicam uma direção institucional compatível 
com ambientes econômicos mais competitivos, previsíveis e favoráveis ao empreendedorismo. 
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Por fim, futuras pesquisas podem aprofundar a análise empírica do tema, investigando de forma 
mais robusta os impactos da Lei da Liberdade Econômica sobre indicadores como produtividade, 
formalização empresarial e investimento privado. Estudos quantitativos que explorem métodos 
econométricos ou análises comparativas entre unidades federativas podem contribuir para 
ampliar a compreensão sobre os efeitos institucionais da legislação e seu papel no processo de 
desenvolvimento econômico brasileiro. 
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Nota Técnica
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Resumo                       

Em 2025, a balança comercial brasileira superou barreiras e alcançou recorde de exportações e importações, com 
superávit de US$ 68 bilhões. Houve diversificação de mercados, ampliando relações com China, América Latina, 
Europa, Canadá e Índia. As tarifas impostas pelos Estados Unidos reduziram em 6,6% as exportações brasileiras para 
aquele país em relação a 2024. São Paulo, responsável por 35,2% das exportações aos EUA, registrou retração de 
2,2%. No Grande ABC, as exportações e o saldo comercial cresceram, passando de US$ 244 milhões para US$ 986 
milhões. A região ampliou vendas para Argentina, Chile, Colômbia, Peru e Alemanha. A indústria de transformação da 
região sofreu maior retração nas exportações aos EUA e a indústria metalúrgica ligada ao Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC teve queda de 38,8% nas vendas externas. Apesar da expansão geral dos mercados, o cenário de 2026 exige 
estratégias específicas diante das tarifas mantidas e dos desafios internacionais.

Palavras-chave: Balança comercial. Tarifas de importação. Indústria Metalúrgica. Grande ABC. 

Abstract

In 2025, Brazil
US$ 68 billion. There was a diversification of markets, expanding trade relations with China, Latin America, Europe, 
Canada, and India. Tariffs imposed by the United States reduced Brazilian exports to that country by 6.6% compared 
with 2024. São Paulo, responsible for 35.2% of exports to the United States, recorded a decline of 2.2%. In the Greater 
ABC region, exports and the trade surplus increased, rising from US$ 244 million to US$ 986 million. The region 

a sharper contraction in exports to the United States, and the metallurgical industry l
of ABC saw a 38.8% drop in foreign sales. Despite the overall expansion of markets, the outlook for 2026 requires 
specific strategies in light of the tariffs that remain in place and ongoing international challenges.

Keywords: Trade Balance. Import Tariffs. Metallurgical Industry. Greater ABC Region.
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Introdução 
 
Esta nota técnica apresenta os resultados da balança comercial brasileira de 2025, com destaque 
para o comportamento das exportações destinadas aos Estados Unidos devido à imposição das 
tarifas de importação a partir de agosto e para os efeitos no Brasil, no Estado de São Paulo e no 
Grande ABC. A elevação das tarifas norte-americanas sobre produtos manufaturados impactou 
diretamente a indústria de transformação, em especial nas cidades da região. Dessa forma, os 
impactos foram sentidos mais expressivamente na base do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. 
 
A redução das exportações para os Estados Unidos foi compensada principalmente pela 
elevação das exportações para a China, além de alguns países da América Latina, da Europa, 
Índia e Canadá, reflexo da agitação que as tarifas geraram no mundo. O Brasil inicia o ano de 
2026 em contínua reorganização no comércio exterior e as políticas comerciais devem ser 
concentradas em formas de conquistar novos mercados e no desenvolvimento da estrutura 
produtiva nacional visando a redução das importações. 
 
As exportações brasileiras 
 
Em 2025, o Brasil registrou o maior valor exportado da série histórica iniciada em 1997, e o 
montante de US$ 348 bilhões representou um aumento de 3,5% em relação ao ano de 2024 
(quando exportou US$ 337 bi). As importações que foram na ordem de US$ 280 bilhões também 
representaram aumento em relação ao ano anterior (US$ 262 bi) de 6,7%, e também configuram 
o maior valor da série. O montante exportado e importado revela o dinamismo do fluxo comercial 
internacional durante o ano, considerando os valores recordes atingidos, mesmo com os desafios 
impostos neste ano. O saldo comercial de 2025 (US$ 68,29 bilhões) foi reduzido em 7,9% em 
relação a 2024 (US$ 74,18). 
 
Gráfico 1 - Balança Comercial Brasil - 2024/2025 
Em bilhões US$ FOB 

 
 
Fonte: COMEXSTAT. Subseção DIEESE/SMABC. 
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A balança comercial brasileira apresentou resultados satisfatórios, mesmo com a imposição de 
tarifas por parte dos EUA e a acirrada concorrência no comércio exterior causada pela adoção 
desta política, além do barateamento das commodities no cenário internacional e da manutenção 
da taxa básica de juros (SELIC) em 15%. 

O Brasil ampliou a relação com a China (aumento de 6,0% nas exportações em relação a 2024), 
com a Argentina (31,4%), com o Canadá (14,8%), Chile (8,2%), Índia (30,2%) e Alemanha 
(11,7%), cenário que refletiu a imposição das tarifas para o Brasil e para os países citados, que 
também tiveram que se reorganizar no comércio internacional. Muitos setores e empresas 
brasileiras conseguiram diversificar seus mercados, direcionando seus produtos para outros 
países e reduzindo a dependência do comércio com os Estados Unidos (retração de 6,6%), mas 
os problemas relacionados ao tarifaço resultaram em desafios locais, setoriais e internacionais. 

Importante destacar que o início de 2026 foi marcado pelo aumento das políticas protecionistas, 
com o anúncio de tarifas sobre carnes da China, sobre países que não têm acordos de livre 
comércio com o México e da entrada de produtos siderúrgicos na Índia, tudo isso em meio a um 
cenário de queda de preço das commodities, impondo mais desafios ao comércio exterior 
brasileiro.

As exportações brasileiras para os Estados Unidos 

Desde a imposição das tarifas, em agosto/2025, as exportações para os EUA vêm sendo 
gradativamente reduzidas em comparação aos mesmos meses de 2024. Em outubro 
configuraram o menor valor exportado durante o ano e a maior retração em comparação com o 
mesmo mês do ano anterior (-35,4%). Em dezembro houve uma recuperação em relação aos 
meses de vigência do tarifaço.

Gráfico 2 - Exportações do Brasil para os EUA - 2024/2025
Em bilhões US$ FOB

Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC.

Em 2025 as exportações para os Estados Unidos foram de US$ 37,7 bilhões, representando 
retração de 6,6% em relação a 2024 (US$ 2,7 bilhões a menos) e os maiores déficits foram 
oriundos da indústria de transformação (setor que teve a maior participação nas exportações do 
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ano, de 80,2%) e extrativa. O país segue sendo o segundo parceiro comercial do Brasil, com 
participação de 10,8% nas exportações de 2025 (em 2024 a participação era de 12%). 

bilhões para os EUA, representando uma retração de 21,3% considerando os mesmos meses do 
ano anterior. Todos os setores foram fortemente impactados nestes cinco meses de aumento das 
tarifas e o país deixou de exportar US$ 3,8 bilhões. 
 
Tabela 1 - Variação das exportações do Brasil para os EUA, por setor, 2024/2025 - (em bilhões US$) 
 

Setor 2024 2025 Variação (%) 

Agropecuária 2,310 2,222 -3,8% 

Indústria Extrativa 6,287 5,080 -19,2% 
Indústria de 
Transformação 

31,565 30,243 -4,2% 

Outros Produtos 0,206 0,171 -17,1% 

Total 40,369 37,716 -6,6% 

Setor 
ago-dez  
2024 

ago-dez  
2025 

Variação (%) 

Agropecuária 1,139 0,738 -35,2% 

Indústria Extrativa 2,524 1,803 -28,6% 
Indústria de 
Transformação 

13,820 11,228 -18,8% 

Outros Produtos 0,129 0,086 -33,3% 

Total 17,612 13,855 -21,3% 

Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC. 
 
 
As exportações do Estado de São Paulo para os EUA 
 
Entre os estados brasileiros, São Paulo é o maior exportador para os Estados Unidos. Em 2025, 
a participação do Estado nas exportações para os EUA foi de 35,2%. Desde a imposição das 
tarifas, os efeitos foram marcantes em São Paulo, mas no mês de dezembro foi registrado recorde 
de exportação referente ao ano. No entanto, as exportações foram 4,8% inferiores ao mesmo 
mês de 2024.  
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Gráfico 3 - Exportações do Estado de SP para os EUA  2024/2025, em bilhões US$ FOB 

 
Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC. 
 
Durante o ano de 2025 foram exportados US$ 13,3 bilhões, representando uma retração de 2,2% 
em relação ao ano anterior, quando foram exportados US$ 13,6 bilhões. A indústria de 
transformação foi responsável por 92,2% do volume exportado e a agropecuária que apresentou 
expansão de 15,7% em relação a 2024, participou em 1,9% das exportações. 
 

Tabela 2 - Variação das exportações do Estado de São Paulo para os EUA, por setor 
2024/2025 - (em milhões US$) 

 

Setor 2024 2025 Variação (%) 

Agropecuária 0,214 0,248 15,7% 

Indústria Extrativa 0,718 0,675 -5,9% 

Indústria de Transformação 12,496 12,247 -2,0% 

Outros Produtos 0,144 0,109 -24,6% 

Total 13,572 13,279 -2,2% 

Setor 
ago-dez  
2024 

ago-dez  
2025 

Variação (%) 

Agropecuária 0,094 0,070 -25,6% 

Indústria Extrativa 0,387 0,246 -36,3% 

Indústria de Transformação 5,770 5,089 -11,8% 

Outros Produtos 0,102 0,056 -45,0% 

Total 6,352 5,461 -14,0% 

Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC. 
 
Nos cinco meses de vigência do tarifaço, a indústria de transformação paulista deixou de exportar 
US$ 680 milhões para os Estados Unidos (retração de 11,8%).  
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As exportações do Grande ABC  
 
Quando analisadas as exportações dos municípios do Grande ABC durante 2025, o acumulado 
de US$ 6 bilhões representou aumento de 10% em relação ao ano anterior, quando foram 
registrados US$ 5,6 bilhões. Por outro lado, as importações na ordem de US$ 5,2 bilhões foram 
reduzidas em 3,4% em relação a 2024. Já o saldo comercial registrado em 2025 (US$ 986,9 
milhões) foi aproximadamente 4 vezes maior do que o saldo resultante em 2024 (US$ 244,6 
milhões). 
 
Os dados demonstram que a balança comercial dos sete municípios tem apresentado bons 
resultados ao longo do ano, com a ampliação das exportações para países da América Latina, 
como a Argentina que foi o primeiro parceiro comercial da região (participação de 38,5%) e teve 
as exportações ampliadas em relação a 2024 (35,4%), o Chile que foi o quarto parceiro comercial, 
ampliou as exportações em 30,3% em relação a 2024, além do Peru e Colômbia que foram quinto 
e sexto parceiros comerciais, respectivamente (aumento de 16,3% e 14,3% em relação a 2024, 
respectivamente). As exportações para a Alemanha aumentaram 24,4% em relação a 2024. 
 
Os Estados Unidos com participação de 10,5% nas exportações foram o segundo parceiro 
comercial da região em 2025 (em 2024 a participação foi de 13,4% e o país ocupou o terceiro 
lugar no comércio com a região do Grande ABC). Já o México que foi o segundo parceiro 
comercial da região em 2024 (participação de 13,5%), passou a ocupar a terceira colocação em 
2025 com participação de 10,3%). 
 
 
 
 
 
Gráfico 4 - Balança Comercial Grande ABC - 2024/2025, em milhões US$ FOB 

 
 
Fonte: COMEXSTAT. Subseção DIEESE/SMABC. 
 

5,589.62
5,345.03

244.60

6,149.14

5,162.23

986.90

Exportação Importação Saldo Exportação Importação Saldo

2024 2025



66 
 

 

Em relação aos setores, a indústria de transformação participou em 98,2% das exportações e 
ocorreu aumento de 10,2% em relação ao valor observado em 2024 (US$ 5,5 bilhões). A 
agropecuária e a indústria extrativa apresentaram retração nas exportações durante o ano. Nos 

refletindo a desaceleração neste período. 
 
Tabela 3 - Variação das exportações do Grande ABC, por setor, 2024/2025 - (em milhões US$) 
 

Setor 2024 2025 Variação (%) 

Agropecuária 4,212 3,112 -26,1% 

Indústria de Transformação 5.476,2 6.036,1 10,2% 

Indústria Extrativa 1,048 0,492 -53,1% 

Outros Produtos 108,216 109,419 1,1% 

Total 5.589,6 6.149,1 10,0% 

Setor 
ago-dez  
2024 

ago-dez  
2025 

Variação (%) 

Agropecuária 1,454 2,229 53,4% 

Indústria de Transformação 2.535,2 2.584,4 1,9% 

Indústria Extrativa 0,317 0,142 -55,2% 

Outros Produtos 49,046 52,280 6,6% 

Total 2.585,9 2.639,0 2,1% 

Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC. 
 
As exportações do Grande ABC para os EUA em 2025 
 
Na região do Grande ABC, os impactos da redução dos embarques para os Estados Unidos ficam 
evidentes por meio da análise dos dados das exportações a partir de agosto (Gráfico 5). No 
acumulado do ano, as exportações foram reduzidas em 13,9%, e a região deixou de exportar 
US$ 104,5 milhões para os EUA em relação ao valor exportado em 2024. 
 
Gráfico 5 - Exportações do Grande ABC para os EUA - 2024/2025, em milhões US$ FOB 

 
Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC. 
 
Dos US$ 645,8 milhões exportados em 2025, a indústria de transformação participou em 99,3% 
(US$ 641 milhões) e os demais setores tiveram participação irrisória nas exportações, por isso 
as expansões verificadas na indústria extrativa e em outros produtos não contribuíram para a 
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melhora dos resultados na relação com os EUA, que depende majoritariamente da indústria de 
transformação. Nas 6 cidades, as exportações da indústria metalmecânica (na ordem de US$ 
387 milhões) foram reduzidas em 37,2% e a participação nas exportações caiu para 60% em 
2025, frente aos 82,2% no ano anterior. 
 
 
Tabela 4 - Variação das exportações do Grande ABC para os EUA, por setor, 2024/2025 - (em milhões 
US$) 
 

Setor 2024 2025 Variação (%) 

Agropecuária 0,005 0,003 -40,0% 

Indústria de Transformação 746,001 640,953 -14,1% 

Indústria Extrativa 0,001 0,009 903,1% 

Outros Produtos 4,212 4,799 13,9% 

Total 750,220 645,765 -13,9% 

Setor ago-dez  
2024 

ago-dez  
2025 

Variação (%) 

Agropecuária 0,000 0,000 -100,0% 

Indústria de Transformação 354,766 227,703 -35,8% 

Indústria Extrativa 0,001 0,009 875,4% 

Outros Produtos 1,764 2,670 51,4% 

Total 356,532 230,383 -35,4% 

     Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC. 
 
 
Na tabela 5 abaixo, constam as vendas dos 6 municípios exportadores do Grande ABC24 para os 
Estados Unidos no ano de 2025 e as variações em relação a 2024, além da comparação dos 
últimos 5 meses dos dois anos. É possível observar que as retrações durante o tarifaço foram 
superiores às do ano. 
 
Todos os municípios, exceto Santo André, apresentaram retração nas exportações em 2025 e o 
mesmo ocorreu analisando as exportações durante os cinco meses de vigência do tarifaço. Santo 
André aumentou a participação de 14,4% nas exportações da região em 2024 para 38,2% em 
2025. 
 
Em Santo André, o aumento das exportações foi sustentado pelo crescimento dos pneumáticos 
de borracha (aumentou em 400%), que após o anúncio das tarifas dominou a pauta exportadora 
do município e vem sendo observado desde maio de 2025. As entidades responsáveis pelo setor 
informaram que os embarques já estavam programados e seriam despachados. Em 2025 as 
exportações foram de US$ 246 milhões, representando aumento de 127,8% em relação a 2024 
e durante os meses do tarifaço, as exportações aumentaram em maior proporção (209,9%). 
 
 
 
 
 

                                                
24 A cidade de Rio Grande da Serra foi a única da região a não registrar exportações de produtos para os 
EUA. 
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Tabela 5 - Variação das exportações do Grande ABC para os EUA  2024/2025, (em milhões US$) 

Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC. 
 
Entre os municípios do Grande ABC, São Bernardo do Campo foi o que mais exportou para os 
Estados Unidos em 2025 (US$ 271 milhões), mas o montante ainda representou uma queda de 
23,8% em relação a 2024. As retrações foram relacionadas à indústria de metais, principalmente 
o cobre, visto que os três principais produtos de cobre exportados em 2025 acumularam déficit 
de US$ 26 milhões25. A indústria automotiva, que é bastante relevante para o município também 
apresentou retração relacionada a partes de motores, deixando de exportar US$ 39 milhões em 
relação a 2024. 
 
Em Ribeirão Pires, município que concentra suas exportações na indústria de defesa registrou 
US$ 92 milhões exportados em 2025, resultando em uma retração de US$ 67 milhões em relação 
ao ano anterior. Com a imposição das tarifas, os embarques foram reduzidos e entre agosto e 
dezembro as exportações foram reduzidas em 73,9%. A participação nas exportações da região 
foi de 14,3% em 2025, frente aos 21,3% no ano anterior. 
 
A participação das exportações de bombas, granadas e afins em 2025 foi de 91,4% (US$ 84,4 
milhões) nas exportações do município, já em 2024 havia sido de 96% (US$ 153,4 milhões). A 
queda das exportações destes produtos refletiu significativamente no município. 
 
Diadema têm sido afetada ao longo do ano pela retração das exportações relacionadas a metais 
e bens de capital, como máquinas e equipamentos, diretamente impactos pelo tarifaço. Suas 
exportações em 2025 totalizaram US$ 13,7 milhões e foram 83,8% inferiores a 2024 e 87,2% 
menores quando considerados os 5 meses da política tarifária. Do déficit de US$ 70 milhões a 
participação de máquinas ferramentas foi de US$ 60 milhões a menos. Em 2025 a participação 
do município nas exportações da região foi de 2,1%, em 2024 havia sido de 11,3%. 
 
Já em São Caetano do Sul, a retração observada no ano de 43,6% (deixou de exportar US$ 9,6 
milhões) em relação a 2024 foi condicionada a redução das embarcações relacionadas a 
produtos eletrônicos e ópticos e fabricação de produtos metálicos. Relacionados a estes 
segmentos, as exportações de dois produtos resultaram em déficit de US$ 9 milhões em relação 

                                                
 
25 Chapas e tiras de cobre acumularam déficit de US$ 30 milhões e tubos e barras de cobre acumularam 
superávit de US$ 1,1 milhão e US$ 2,8 milhões respectivamente, resultando no déficit de US$ 26 milhões 
nos três principais produtos. 

Município 
Exportações  

Variação 
anual 

Variação  Participação nas 
exportações por 
município 2025 2025 2024 2025/2024 

agosto/ 
dezembro 

São Bernardo do Campo 271,217 356,030 -23,8% 42,0% -52,8% 
Santo André 246,631 108,268 127,8% 38,2% 209,9% 
Ribeirão Pires 92,273 159,791 -42,3% 14,3% -73,9% 
Diadema 13,745 84,620 -83,8% 2,1% -87,2% 
São Caetano do Sul 12,457 22,085 -43,6% 1,9% -9,6% 
Mauá 9,453 19,422 -51,3% 1,5% -83,4% 
Total geral 655,407 750,129 -13,9% 100% -35,4% 
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a 2024. Durante os meses de vigência do tarifaço, a retração foi menor (9,6%) devido a redução 
dos embarques nos mesmos meses de 2024. 
 
Por fim, em Mauá foi observado menor volume de exportação na região, com o montante de US$ 
9,5 milhões, a retração foi de 51,3% em relação a 2024. Devido a sua relação com o Polo 
Petroquímico, os maiores déficits foram relacionados a produtos químicos (tintas e vernizes, a 
base de polímero sintético) e petróleo, produtos de plástico e máquinas e aparelhos voltados a 
agricultura. 
 
As exportações das empresas da Base do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC para os EUA  
 
Nesta seção, analisamos as exportações de produtos metalúrgicos de Diadema, São Bernardo 
do Campo e Ribeirão Pires26, que compõe a base do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, para 
os Estados Unidos. 
 
As exportações da base do sindicato em 2025 foram na ordem de US$ 347 milhões, que 
representou uma redução de 38,8% em relação a 2024 (quando foram exportados US$ 568 
milhões). Quando consideramos as exportações de agosto até dezembro de 2025, a retração foi 
de 65,4%, em relação a 2024. 
 
Em 2024 as exportações de agosto a dezembro representaram 51,8% do total do ano, já em 
2025, as exportações dos mesmos meses representaram 29,3% do ano, evidenciando o impacto 
da retração no segundo semestre. 
 
Gráfico 6 - Exportações da Base SMABC para os EUA - 2024/2025, em milhões US$ FOB 

  
Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC. 
 
Na Tabela 6 estão expressas as exportações da base por segmento. Todos os segmentos, exceto 
o segmento relacionado à fabricação de equipamentos elétricos (27), apresentaram retração em 

 somente a fabricação 
de outros equipamentos de transporte (30), apresentou crescimento nas exportações (22,7%) 
enquanto os demais segmentos retraíram. 
 
                                                
26 Rio Grande da Serra compõe a base, mas não registrou exportações para os Estados Unidos. 
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Tabela 6 - Variação das exportações da Base SMABC, por segmento, 2024/2025 - (em milhões US$) 
 

Segmento 2024 2025 
Variação 
(%) 

Segmento 
ago-dez 
2024 

ago-dez 
2025 

Variação 
(%) 

24 247,954 214,550 -13,5% 24 123,217 68,669 -44,3% 
25 156,011 86,520 -44,5% 25 80,538 19,470 -75,8% 
26 4,563 2,321 -49,1% 26 1,671 0,170 -89,8% 
27 8,415 8,794 4,5% 27 3,953 3,431 -13,2% 
28 101,574 25,342 -75,1% 28 61,074 7,394 -87,9% 
29 49,295 10,009 -79,7% 29 23,792 2,510 -89,4% 
30 0,417 0,273 -34,7% 30 0,130 0,160 22,7% 

Total 568,229 347,809 -38,8% Total 294,375 101,804 -65,4% 
24. Metalurgia; 25. Fabricação de produtos de metal, exceto máq. e equip.; 26. Fabricação de 
equip. de informática, produtos eletron. e ópticos; 27. Fabricação de máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos; 28. Fabricação de Máquinas e Equipamentos; 29. Fabricação de veículos 
automotores; 30. Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores. 

 
Fonte: Comex Stat. Subseção DIEESE/SMABC. 

 
O segmento que apresentou maior volume exportado foi o de metalurgia (24), representando 
61,7% das exportações dos segmentos no ano, oriundas de São Bernardo do Campo, mas 
impactado pelo tarifaço, o setor deixou de exportar US$ 33 milhões em relação a 2024. A retração 
na Fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e equipamentos (25) sofreu impactos da 
redução das exportações da indústria de defesa relacionada a Ribeirão Pires, deixando de 
exportar US$ 70 milhões em relação a 2024. 
 
As maiores retrações foram observadas no setor automotivo (29) que reduziu em 79,7% as 
exportações  deixou de exportar US$ 39 milhões - e máquinas e equipamentos (28) que reduziu 
em 75,1% deixando de exportar US$ 76 milhões, com impactos significativos em São Bernardo 
e Diadema. 
 
Diante desse cenário, foram implementadas medidas em diferentes níveis de governo para 
mitigar os efeitos do tarifaço e sustentar a atividade produtiva. Na esfera federal, o Plano Brasil 
Soberano, coordenado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
tem como objetivo principal garantir liquidez imediata às empresas afetadas, com linhas de crédito 
emergenciais, facilitação do acesso a financiamento para capital de giro e modernização 
produtiva, além de incentivos à diversificação de mercados e inovação tecnológica. A iniciativa 
busca preservar o emprego e a renda, assegurando condições para que a indústria brasileira 
mantenha sua competitividade em meio ao novo cenário internacional. 
 
Em paralelo, o Grande ABC tem articulado uma reação conjunta, liderada pelo Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, Consórcio Intermunicipal Grande ABC e Agência de Desenvolvimento 
Econômico Grande ABC, em parceria com o BNDES e prefeituras. Foi criada a Comissão 
Regional de Monitoramento que teve sua primeira reunião em novembro, reunindo sindicatos e 
empresas afetadas e o programa Grande ABC para o Mundo visando o fortalecimento das 
conexões internacionais, além do apoio a ações visando à diversificação produtiva, como o 
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projeto de Reconversão Industrial com a UFABC e as conexões com o Plano Nova Indústria Brasil 
(NIB). 
 
Considerações finais 
 
A balança comercial brasileira apresentou bons resultados em 2025, com aumento das 
exportações e saldo comercial superavitário. A diversificação dos mercados resultou na 
ampliação do comércio com a China e com alguns países da América Latina. 
 
Na relação com os Estados Unidos, é possível observar que as tarifas impostas demandaram 
uma reorganização do comércio mundial e no Brasil, os impactos foram diretos na indústria de 
transformação, especialmente nos setores metalúrgico, automotivo e de defesa, quando 
detalhado o comportamento do Grande ABC. Desde julho, verificou-se uma retração significativa 
das exportações desses segmentos, situação que vem se agravando mês a mês, e afetando a 
geração de emprego, renda e arrecadação regional. 
 
Para 2026, a expectativa é de desaceleração do comércio internacional e uma presença mais 
cautelosa dos países nos fluxos comerciais devido às incertezas econômicas e possíveis 
conflitos.  
 
O ano foi iniciado com o anúncio da imposição de tarifas de importação à carne na China (tarifas 
de 55%), que é o maior comprador do produto brasileiro, tarifas do México de 35% para países 
que não possuem acordo de livre comércio, e as tarifas de aproximadamente 12% sobre produtos 
siderúrgicos na Índia. Além disso, está sendo firmado o Acordo de Livre Comércio entre o 
Mercosul e a União Europeia, tornando-se mais um desafio para a expansão e aprimoramento 
da indústria nacional. 
 
Por fim, vale destacar que a manutenção das taxas de juros em patamares elevados não 
assegura um ambiente estável para a continuidade do crescimento, o que pode limitar a evolução 
da economia brasileira em meio às condições adversas do comércio internacional. 
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Nota Técnica 
 
7. ACORDOS DE LIVRE COMÉRCIO E SEUS EFEITOS ECONÔMICOS 
 

Ricardo Pereira Trefiglio27 
Isabella dos Santos Gonçalves Pereira² 

Isabelly Antunes de Oliveira Lima³ 
 

 
Resumo 
 
Os acordos de livre comércio (ALCs) reduzem barreiras comerciais entre países, promovendo a integração 
econômica e o aumento da competitividade. Fundamentados na teoria das vantagens comparativas, incentivam 
a especialização produtiva e o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB). No entanto, seus efeitos são 
heterogêneos: enquanto setores mais eficientes se fortalecem, outros podem perder competitividade, exigindo 
políticas compensatórias. No caso brasileiro, o Mercosul amplia mercados e atrai investimentos, mas enfrenta 
desafios como assimetrias econômicas e exigências ambientais. Assim, o sucesso dos ALCs depende da adoção 
de políticas internas que assegurem desenvolvimento sustentável e inclusivo. 
 
Palavras-chave: Acordos de livre comércio. Comércio internacional. Integração econômica. Competitividade. 
Mercosul. 
 
Abstract 
 
Free trade agreements (FTAs) reduce trade barriers between countries, promoting economic integration and 
increased competitiveness. Grounded in the theory of comparative advantage, they encourage productive 
specialization and the growth of Gross Domestic Product (GDP). However, their effects are heterogeneous: while 
more efficient sectors are strengthened, others may lose competitiveness, requiring compensatory policies. In the 
Brazilian case, Mercosur expands markets and attracts investment, but faces challenges such as economic 
asymmetries and environmental requirements. Thus, the success of FTAs depends on the adoption of domestic 
policies that ensure sustainable and inclusive development. 
 
Keywords: Free Trade Agreements. International Trade. Economic Integration. Competitiveness; Mercosur. 
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1. Introdução 
 
Os acordos de livre comércio constituem instrumentos centrais de integração econômica, 
voltados à redução de tarifas e de barreiras comerciais. Fundamentados em princípios clássicos 
do livre mercado, buscam ampliar a eficiência econômica e o bem-estar por meio da 
especialização produtiva. Exemplos como o Mercosul e o Acordo Estados Unidos México
Canadá (USMCA) evidenciam seus efeitos na expansão do comércio e na atração de 
investimentos. 
 
Contudo, esses acordos também apresentam desafios. A perda de competitividade em 
determinados setores e as possíveis restrições à autonomia nacional indicam que seus resultados 
dependem da existência de políticas internas capazes de equilibrar abertura econômica e 
proteção social. 
 
2. Acordos de livre comércio e seus efeitos econômicos 
 
Os acordos de livre comércio (ALCs) representam uma das principais ferramentas de integração 
econômica entre países e blocos regionais. Promovem a eliminação ou a redução de barreiras 
tarifárias e não tarifárias ao comércio internacional. Esses instrumentos tornaram-se centrais na 
economia global contemporânea, ao impulsionarem a competitividade, a eficiência produtiva e o 
crescimento econômico. 
 
De acordo com Krugman e Obstfeld (2018), os ALCs permitem que os países se especializem na 
produção de bens e serviços nos quais possuem vantagens comparativas, gerando ganhos 
mútuos de eficiência e bem-estar. 
 
O conceito de livre comércio baseia-se nas teorias clássicas de Adam Smith e David Ricardo. 
Smith (1776) argumentava que o livre comércio incentiva a especialização produtiva e o aumento 
da produtividade. Ricardo (1817), por sua vez, formulou o princípio da vantagem comparativa, 
demonstrando que mesmo países menos eficientes podem se beneficiar do comércio 
internacional. 
 
Na prática, os ALCs assumem diferentes formatos, desde acordos bilaterais até tratados 
multilaterais. Um exemplo relevante é o USMCA, que modernizou as relações econômicas da 
América do Norte ao incorporar temas como propriedade intelectual e comércio digital. Conforme 
Baldwin (2016), esses acordos não apenas reduzem tarifas, mas também criam um ambiente de 
previsibilidade institucional que estimula investimentos e inovação. 
 
Os efeitos econômicos dos ALCs são amplos. Entre os principais benefícios, destacam-se o 
aumento das exportações, o crescimento do PIB, a geração de empregos e a ampliação do 
acesso a mercados externos. Entretanto, também podem ocorrer efeitos negativos, como a 
desindustrialização de setores menos competitivos e o aumento da dependência de importações. 
Dornbusch, Fischer e Samuelson (1980) ressaltam que os ganhos do comércio são reais, porém 
distribuídos de forma desigual, o que exige políticas compensatórias. 
 
Além disso, os ALCs promovem integração produtiva e tecnológica. No caso do Mercosul, 
observa-se a formação de cadeias regionais de valor, fortalecendo a cooperação industrial entre 
os países-membros. Segundo Bauman (2015), os blocos regionais constituem estratégias de 
adaptação dos Estados à globalização, ampliando seu poder de barganha. 
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Por outro lado, esses acordos podem impor restrições à soberania econômica. Conforme Stiglitz 
(2017), a liberalização comercial sem mecanismos regulatórios adequados pode aprofundar 
desigualdades e limitar a autonomia das políticas públicas. 
 
Nos últimos anos, houve uma expansão significativa dos acordos regionais, em parte devido à 
estagnação das negociações multilaterais na Organização Mundial do Comércio (OMC). Dados 
da OMC (2023) indicam a existência de mais de 350 acordos em vigor no mundo. 
 
Para países em desenvolvimento, como o Brasil, os ALCs representam oportunidades e desafios. 
Embora ampliem o acesso a mercados e atraiam investimentos, também exigem maior 
competitividade interna. Nesse sentido, Giambiagi (2021) destaca que a inserção internacional 
bem-sucedida depende de inovação, produtividade e estabilidade macroeconômica. 
 
3. Efeitos gerais sobre a economia mundial 
 
De modo geral, os acordos de livre comércio reduzem tarifas e barreiras não tarifárias, ampliando 
o comércio internacional e a integração produtiva. Isso favorece ganhos de eficiência e 
competitividade, ao permitir que cada país se especialize em atividades nas quais possui 
vantagem comparativa. 
 
Além disso, esses acordos tendem a atrair investimentos estrangeiros diretos (IED), devido à 
maior previsibilidade institucional e à ampliação de mercados. Também contribuem para o 
crescimento do PIB e para o aumento do bem-estar, embora seus efeitos variem conforme a 
estrutura produtiva de cada economia. 
 
4. Efeitos macroeconômicos dos ALCs 
 
De acordo com o Banco Mundial (2021) e o Fundo Monetário Internacional (FMI, 2023), a 
liberalização comercial eleva o potencial de crescimento econômico, ao estimular produtividade 
e inovação. Setores mais competitivos tendem a se expandir, enquanto atividades menos 
eficientes podem perder participação. 
 
A estabilidade regulatória e o acesso ampliado a mercados favorecem a atração de investimentos 
estrangeiros. Por outro lado, a redução de tarifas pode diminuir a arrecadação alfandegária, 
exigindo compensações tributárias internas. 
 
No curto prazo, a abertura comercial pode contribuir para a redução da inflação, em razão do 
barateamento de produtos importados. No longo prazo, os preços passam a depender de fatores 
como produtividade e taxa de câmbio. Também podem surgir desigualdades regionais e setoriais. 
 
5. O Brasil e os acordos comerciais 
 
O Brasil possui acordos comerciais com muitos países com commodities e produtos finais, dos 
quais tem uma grande influência no PIB do país. No quadro 1, podemos verificar os acordos 
comerciais existentes no país atualmente. 
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O Brasil participa de diversos acordos comerciais, com destaque para o Mercosul.  
 
O Mercosul proporciona benefícios econômicos, políticos e sociais. No campo econômico, amplia 
mercados e fortalece a competitividade das empresas nacionais. Também atrai investimentos e 
reduz custos comerciais. 
 
No âmbito político, o Brasil ganha maior poder de negociação internacional ao atuar em conjunto 
com os demais membros. No plano social, o Mercosul favorece a mobilidade de pessoas e o 
intercâmbio cultural e educacional. 
 
6. Desafios na implementação 
 
A implementação de acordos de livre comércio enfrenta obstáculos relevantes. Um dos principais 
é a resistência de setores menos competitivos, que podem sofrer perdas com a abertura 
comercial. Isso exige políticas de transição, como salvaguardas e cronogramas graduais de 
redução tarifária. 
 
Outro desafio refere-se às assimetrias econômicas entre os países. Economias menos 
desenvolvidas podem enfrentar o risco de especialização em produtos de baixo valor agregado. 
Por isso, é fundamental adotar políticas de inovação e diversificação produtiva. 
 
As barreiras não tarifárias também representam entraves importantes. Normas técnicas, 
exigências sanitárias e burocracia aduaneira continuam a limitar o comércio, mesmo após a 
eliminação de tarifas. 
 
Além disso, acordos contemporâneos incorporam exigências relacionadas à sustentabilidade e à 
governança. O não cumprimento dessas condições pode impedir a ratificação de tratados. Assim, 
a implementação dos ALCs exige reformas estruturais que vão além da esfera comercial. 
 
Acordos recentes, a exemplo do Mercosul - União Europeia, passaram a exigir o cumprimento de 
normas rigorosas de combate ao desmatamento e direitos trabalhistas. A falha em atender a 
esses critérios ambientais e sociais pode levar à não ratificação política por parte dos parlamentos 
estrangeiros, demonstrando que a implementação de um ALC moderno depende intrinsecamente 
de reformas regulatórias domésticas que transcendem a esfera puramente comercial. Em 
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síntese, a implementação bem-sucedida de um Acordo de Livre Comércio é um processo 
complexo que demanda não apenas a remoção de tarifas, mas uma profunda e contínua reforma 
estrutural e política nos países signatários. 
 
O quadro 2 a seguir ilustra as principais barreiras não tarifárias que permanecem como desafios 
logísticos e regulatórios na implementação e aproveitamento dos ALCs: 
 

 
Conclusão 
 
Os acordos de livre comércio são instrumentos fundamentais da economia global 
contemporânea. Promovem integração, especialização produtiva e competitividade. Contudo, 
seus efeitos são desiguais entre setores e países. 
 
O caso do Mercosul demonstra que esses acordos podem impulsionar o desenvolvimento 
regional, desde que acompanhados por políticas públicas adequadas. A implementação eficaz 
dos ALCs requer reformas estruturais, superação de barreiras não tarifárias e adequação a 
padrões ambientais e sociais. 
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Dessa forma, os acordos de livre comércio devem ser compreendidos não apenas como 
instrumentos econômicos, mas como mecanismos de transformação estrutural, que exigem 
equilíbrio entre abertura de mercado, proteção social e desenvolvimento sustentável. 
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Resumo  
 
Esta nota técnica analisa as principais tendências de consumo contemporâneas e seus impactos nas 
cadeias internacionais de produção e logística. A partir da globalização e da transformação do perfil 
do consumidor, discutem-se fatores como sustentabilidade e tecnologia, bem como a forma pela qual 
os comportamentos de compra influenciam a competitividade global. O estudo evidencia que o avanço 
do consumismo e a padronização cultural intensificaram desafios ambientais e sociais. Assim, busca-
se compreender de que maneira essas mudanças moldam as estratégias corporativas e apontam para 
a necessidade de equilibrar eficiência econômica, inovação tecnológica e responsabilidade 
socioambiental nas relações globais. 
 
Palavras-chave: Tendências de consumo. Globalização. Logística internacional. Sustentabilidade. 
Cadeias globais de valor. 
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Abstract 
 
This technical note analyzes the main contemporary consumption trends and their impacts on 
international production and logistics chains. Based on globalization and the transformation of 
consumer profiles, it discusses factors such as sustainability and technology, as well as the ways 
in which purchasing behaviors influence global competitiveness. The study shows that the 
advancement of consumerism and cultural standardization has intensified environmental and 
social challenges. It therefore seeks to understand how these changes shape corporate strategies 
and point to the need to balance economic efficiency, technological innovation, and socio-
environmental responsibility in global relations. 
 
Keywords: Consumption Trends. Globalization. International Logistics. Sustainability. Global 
Value Chains. 
 
1. Introdução 
 
O cenário econômico internacional vem sendo, ao longo dos anos, intensamente reconfigurado 
pelas transformações no comportamento de consumo e pela evolução das dinâmicas produtivas 
globais. A crescente integração entre mercados, impulsionada pela globalização e pelo avanço 
tecnológico, redefiniu as formas de produzir, transportar e distribuir bens, estabelecendo novas 
formas de coordenação entre as diferentes etapas das cadeias de suprimento internacionais. 
 
Nesse contexto, as tendências de consumo emergem não apenas como fenômenos de impacto 
social, mas como forças estruturantes que moldam diretamente a logística operacional e as ações 
das empresas que atuam em mercados transnacionais. Trata-se de um fator dinâmico e instável, 
uma vez que está diretamente relacionado ao comportamento humano, suscetível a mudanças 
constantes. 
 
O consumidor contemporâneo está inserido em um ambiente de intensa circulação de 
informações, o que o torna mais exigente, conectado e atento a aspectos que vão além do preço 
e da qualidade, como sustentabilidade, rastreabilidade, agilidade na entrega e personalização de 
produtos e serviços. Essas novas demandas levam as empresas multinacionais a reestruturarem 
seus modelos logísticos, com a adoção de tecnologias capazes de otimizar processos e atender 
às expectativas dos clientes. 
 
Além disso, as organizações ampliam a visibilidade operacional e implementam estratégias de 
gestão de riscos para lidar com instabilidades geopolíticas, variações cambiais e interrupções 
produtivas  como as observadas durante a pandemia de Covid-19 , bem como com conflitos 
internacionais que afetam as relações comerciais entre países. 
 
Dessa forma, a competitividade global passa a depender, cada vez mais, da eficiência das 
cadeias logísticas internacionais e da capacidade de adaptação das empresas às novas 
demandas do mercado consumidor. 
 
Nesse cenário, destacam-se temas como logística 4.0, cadeias globais de valor, nearshoring, 
resiliência logística, comércio eletrônico internacional e sustentabilidade operacional. 
 
O crescimento das plataformas digitais e do comércio eletrônico transfronteiriço, aliado ao avanço 
da automação e da análise de dados, tem impulsionado a reestruturação das cadeias 
internacionais. Estas se tornam mais integradas, porém também mais vulneráveis a choques 
externos. As transformações evidenciam a conexão entre tendências de consumo e estratégias 
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logísticas no comércio global, exigindo análises que integrem dimensões econômicas, 
tecnológicas e operacionais. 
 
Diante disso, este trabalho tem como objetivo analisar as principais tendências de consumo 
contemporâneas e seus impactos nas cadeias internacionais, com ênfase nas implicações 
operacionais e logísticas para o comércio global. 
 
2. Globalização e cultura do consumismo 
 
A globalização é um fenômeno multidimensional que transformou profundamente o 
funcionamento das economias e das sociedades. Seu avanço, intensificado a partir do final do 
século XX, foi impulsionado pela revolução tecnológica, pela integração dos mercados financeiros 
e pela expansão das empresas transnacionais. 
 
Nesse contexto, o consumo deixa de ser apenas uma necessidade econômica e passa a 
desempenhar um papel central na organização da vida social. Na sociedade contemporânea, o 
ato de consumir também expressa identidade, pertencimento e status. 
 
Com o avanço das tecnologias digitais e das redes sociais, o consumismo tornou-se ainda mais 
intensificado. Plataformas digitais funcionam como vitrines globais que difundem padrões de 
comportamento e estilos de vida, contribuindo para a formação de uma cultura globalizada. 
 
Esse processo também favorece a homogeneização cultural. Marcas transnacionais consolidam 
padrões de consumo semelhantes em diferentes contextos, reforçando a padronização de 
hábitos e valores. 
 
Entretanto, esse modelo apresenta custos significativos. A expansão do consumo está associada 
à exploração intensiva de recursos naturais e humanos, à fragmentação das cadeias produtivas 
e à ampliação das desigualdades globais. 
 
Os impactos ambientais são expressivos. A lógica da obsolescência programada incentiva o 
descarte precoce de produtos, ampliando a geração de resíduos e o uso de recursos naturais. O 
aumento da produção e da circulação de mercadorias contribui para o aquecimento global, a 
perda de biodiversidade e a degradação ambiental. 
 
Esse cenário revela o paradoxo da globalização: ao mesmo tempo em que promove crescimento 
econômico e integração, intensifica desigualdades e pressões ambientais. 
 
Diante disso, surgem movimentos que buscam redefinir a relação entre consumo e 
sustentabilidade, como o consumo consciente, o comércio justo e a economia circular. Essas 
iniciativas apontam para a necessidade de transformação do modelo de consumo vigente. 
 
3. Impactos nas cadeias globais 
 
As tendências de consumo contemporâneas exercem influência direta sobre a organização das 
cadeias globais de valor. Transformações tecnológicas, sociais e ambientais têm reconfigurado 
as estratégias produtivas e logísticas das empresas. 
 
Uma das principais mudanças refere-se à crescente demanda por sustentabilidade. 
Consumidores exigem produtos com origem rastreável, processos éticos e menor impacto 
ambiental, o que leva empresas a revisarem suas cadeias de fornecimento. 
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Outro fator relevante é a digitalização do consumo. O crescimento do comércio eletrônico exige 
cadeias logísticas mais ágeis, integradas e tecnologicamente avançadas. Tecnologias como 
inteligência artificial e análise de dados contribuem para maior eficiência e transparência. 
 
Além disso, a busca por personalização impulsiona modelos produtivos mais flexíveis, reduzindo 
a padronização típica da produção em massa. 
 
A economia circular também ganha destaque, promovendo o reaproveitamento de materiais e a 
redução de desperdícios. Esse modelo exige a reorganização das cadeias produtivas, incluindo 
práticas de logística reversa. 
 
Por fim, a exigência por transparência e ética corporativa torna-se um fator decisivo. Empresas 
passam a ser pressionadas a comprovar a origem e as condições de produção de seus produtos, 
especialmente em mercados mais regulados. 
 
Em síntese, as tendências de consumo redesenham as cadeias globais de valor, tornando a 
adaptação a essas mudanças essencial para a competitividade internacional. 
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Nota Técnica 
 
9. NOVA GUERRA NO ORIENTE MÉDIO 
 

Adhemar S. Mineiro33 
 
Resumo  
 
Esta nota técnica analisa a eclosão do conflito armado no Oriente Médio em fevereiro de 2026, 
marcado pelo ataque conjunto dos Estados Unidos e Israel contra o Irã. O texto examina a guerra 
sob duas óticas fundamentais: a tentativa de Israel de consolidar sua hegemonia regional e 
eliminar adversários estratégicos, e a disputa global entre EUA e China, na qual o Irã atua como 
parceiro econômico e logístico chinês. A análise destaca a resiliência institucional iraniana frente 
à perda de sua liderança suprema e projeta graves consequências econômicas mundiais, 
incluindo a disparada nos preços do petróleo (Brent), pressões inflacionárias e rupturas nas 
cadeias globais de suprimento. Para o Brasil, o artigo pondera o ganho potencial como exportador 
de petróleo frente aos riscos logísticos para a exportação de commodities e a dependência de 
fertilizantes da região. 
 
Palavras-chave: Geopolítica Oriente Médio. Conflito Irã-Israel. Petróleo. Economia Mundial. 
Relações Internacionais. 
 
Abstract 
 
This technical note analyzes the outbreak of armed conflict in the Middle East in February 2026, 
marked by the joint attack by the United States and Israel against Iran. The text examines the war 
through two fundamental perspectives: Israel's attempt to consolidate regional hegemony and 
eliminate strategic adversaries, and the global struggle between the US and China, in which Iran 
serves as a Chinese economic and logistical partner. The analysis highlights Iran's institutional 
resilience despite the loss of its supreme leadership and projects severe global economic 
consequences, including soaring oil prices (Brent), inflationary pressures, and disruptions in global 
supply chains. For Brazil, the paper balances the potential gains as an oil exporter against the 
logistical risks for commodity exports and the dependence on fertilizers from the region. 
 
Keywords: Geopolitics. Middle East. Iran-Israel Conflict. Oil. World Economy. International 
Relations. 
 
Em 28 de fevereiro de 2026, acordamos com as notícias da concretização do que já estava 
desenhado há pelo menos duas semanas. Os EUA estavam atacando o Irã em parceria com 
Israel. Apesar da desproporção de forças, como esperado, o Irã reagiu dentro das suas 
possibilidades, bombardeando Israel e bases estadunidenses em países do Golfo Pérsico. 
 
O mote oficial para o ataque ao Irã foi pressionar o país a fazer concessões na mesa de 
negociações em um processo que ocorria em Genebra, na Suíça. Muito claramente, a 
substituição da força dos argumentos pelo argumento da força. Aliás, essas negociações foram 
feitas no passado de forma multilateral (envolvendo alguns outros países), fechadas no período 
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do governo Obama nos EUA e rompidas pouco tempo depois pelo próprio Trump em seu primeiro 
mandato. 
 
O centro das negociações tradicionalmente é a limitação à capacidade de enriquecimento de 
urânio por parte do Irã, buscando evitar que aquele país atinja a situação de potência nuclear (ou 
seja, tenha a capacidade de produzir armas nucleares a partir do urânio enriquecido). Sobre esse 
tema o Irã sempre negociou  esta não seria a primeira nem a última vez. 
 
Entretanto, há que ver o conflito segundo duas óticas importantes, dentro das muitas pelas quais 
ele pode ser analisado. 
 
A primeira diz respeito à questão específica do Oriente Médio e das afirmações das posições 
israelenses na região. Isso ficou claro já no ano passado, com a troca de bombardeios entre o Irã 
e Israel. Israel entende que o Irã hoje é o seu principal adversário na região, e até pouco tempo 
antes da guerra e genocídio em Gaza se via cercado de aliados iranianos nas suas fronteiras (o 
Hamas na Faixa de Gaza, o Hezbollah no Líbano, particularmente no Sul, e a Síria do governo 
Assad  os fundamentalistas sunitas derrubaram o governo de Assad, na Síria, e na guerra em 
Gaza Israel atingiu pesadamente o Hamas e aproveitou para avançar sobre os xiitas do 
Hezbollah, no Líbano).  
 
Israel aproveitou a guerra para atacar o Irã diretamente, já naquela época com apoio dos EUA, 
fazendo o que o presidente estadunidense chamou de obliteração da capacidade de 
desenvolvimento nuclear dos iranianos. Israel e os EUA, naquela altura, atuaram sem nenhuma 
resistência ativa por parte dos governos árabes de maioria sunita na região, embora a ação tenha 
dificultado o plano de Israel e EUA de reforçar laços diplomáticos e econômicos de Israel com 
alguns desses governos. Agora, é como se Israel e EUA atuassem para completar o serviço 
iniciado no ano passado, visando obliterar (para usar o termo anterior) a capacidade de produção 
de mísseis balísticos pelo Irã (que se mostraram bem eficientes no ano passado e mesmo na 
atual guerra) e tentar promover o que chamam de uma mudança de regime no Irã, desarticulando 
a atual liderança iraniana. Desse ponto de vista, os EUA estão funcionando como uma poderosa 
alavanca para Israel. 
 
A outra perspectiva é ver a guerra dentro de uma disputa mais ampla entre EUA e China. A China 
se tornou um enorme parceiro econômico do Irã, sendo inclusive o maior importador de petróleo 
iraniano. O território iraniano também é um importante apoio para as rotas logísticas chinesas. A 
China também avançou na cooperação diplomática e militar com o Irã. E, obviamente, desde a 
revolução islâmica no Irã em 1979, o Irã busca estar sempre em oposição aos EUA no cenário 
mundial, com a evidente desproporção de poder entre os dois lados. Assim, nesse xadrez 
geopolítico internacional, o Irã funcionava, na defesa de seus próprios interesses, como um 
parceiro chinês e um inimigo dos EUA. Mudar o regime, nos padrões estadunidenses, significa 
evidentemente afastar o Irã da China. 
 
Sempre é muito difícil fazer análises ao mesmo tempo em que as coisas estão acontecendo, e 
muitos movimentos estão em curso. Mas talvez seja fundamental pensar em alguns possíveis 
desdobramentos do conflito, pelo menos sob esses dois pontos de vista, sem desconsiderar que 
existem outros possíveis. 
 
Do ponto de vista de um conflito no Oriente Médio, até aqui o que temos visto é uma escalada do 
problema. A questão Líbano-Israel, que estava sob controle, voltou com os ataques de Israel ao 
sul do Líbano, área de grande influência do Hezbollah. Mas lembramos que a população libanesa 
é bastante mesclada, e que um míssil israelense disparado especialmente contra áreas urbanas 
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altamente povoadas no Líbano não diferencia um xiita de um sunita, um cristão ortodoxo ou 
maronita, um druso.  
 
Ou seja, o ataque israelense vai fazendo um estrago humanitário, mas também político. No caso 
dos governos sunitas da região, a situação também é de uma saia justa, pois em um conflito entre 
um país muçulmano, mesmo de maioria xiita, e Israel, será difícil para esses governos justificarem 
o apoio à coalizão EUA-Israel do ponto de vista das massas muçulmanas de seus países. O 
mesmo vale para a Turquia, maior país muçulmano no Oriente Médio, e que já no massacre de 
Gaza se distanciou de Israel. Finalmente, há que lembrar que os três maiores países de 
população muçulmana majoritária no mundo, Indonésia, Paquistão e Bangladesh, não ficam 
diretamente na área do Oriente Médio (embora o Paquistão faça fronteira com o Irã), mas em 
caso de uma guerra com forte componente religioso, a bandeira de uma solidariedade 
muçulmana pode funcionar para tensionar as sociedades nacionais desses países (assim como 
no norte da África, e em outras partes desse continente  a Nigéria também é um país com 
maioria muçulmana, por exemplo). Ao atacar bases estadunidenses na Arábia Saudita, Catar, 
Emirados Árabes, Iraque, Jordânia e outros países, o Irã aumenta o custo político para esses 
governos de seu alinhamento aos EUA. 
 
Tomando como referência um conflito geopolítico mais amplo, vai ser fundamental ver como a 
China e a Rússia, até aqui com perfil bem baixo no conflito, vão se movimentar, na medida em 
que as coisas seguirem se aprofundando. Como falado, a China tem muitos interesses 
estratégicos na região e contava com o Irã para eles (energia, logística), e a Rússia é vizinha do 
Irã (os países são separados pelo Mar Cáspio) e seguramente não gostaria de ver um governo 
títere dos EUA perto de suas fronteiras. A Rússia inclusive, depois do fim de semana, subiu um 
pouco o tom, no sentido da defesa de um cessar-fogo e retomada das negociações no âmbito 
diplomático  o que é agora claramente insuficiente, mas há que ver até que ponto vão. Em todo 
caso, esse xadrez geopolítico é bem mais complexo. 
 
O Irã até aqui demonstrou uma capacidade de resistência importante, e não se intimidou com a 
dureza dos primeiros ataques. Tomando por base alguma experiência internacional 
(particularmente de Israel com alguns países da região), os EUA imaginaram que liquidando o 
líder supremo do Irã, o aiatolá Ali Khamenei, o governo iraniano ficaria desgovernado. Mas o país 
e o regime político-religioso mostraram resiliência e institucionalidade, não só mantendo seu 
funcionamento e resistência frente aos pesados ataques a que está submetido, como articulando 
rapidamente não apenas o processo sucessório, mas os mecanismos de transição. É evidente 
que não está em uma situação simples, mas joga com o tempo a seu favor, pois quanto mais 
tempo resistir e impor algum custo a Israel e EUA, mais aumenta sua capacidade de resistir, e 
aparentemente até aqui uma mudança de regime parece implicar uma campanha terrestre que 
os EUA não parecem dispostos a levar adiante depois da derrota no Afeganistão e no impasse 
que armou no Iraque. O crescimento do conflito na região também faz com que cresçam os limites 
à intervenção ampliada de Israel. 
 
A possível extensão temporal da guerra provocará fortes consequências econômicas que já se 
fazem sentir duas semanas depois de iniciado o conflito, e que tendem a aumentar com o 
prolongamento da contenda. De um lado, o fechamento do Estreito de Ormuz e a destruição de 
áreas de produção de petróleo e derivados no Irã, mas também em outros países da região 
produtores de petróleo e produtos do seu processamento fazem subir rapidamente os preços 
desses produtos. Em duas semanas, o petróleo que estava a cerca de US$70 antes do conflito 
aberto, passou para mais de US$100 (tomando o tipo Brent como referência). Evidentemente que 
é um problema, mas também uma possibilidade, uma vez que a esse preço se viabiliza a 
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Argentina e outras áreas. Como se sabe também, a extração do gás de xisto resulta em 
dramáticos impactos negativos para o meio ambiente, que assim se soma aos efeitos da queima 
de petróleo e derivado pelos bombardeios e pelo próprio processo de utilização de aviões e armas 
nos bombardeios, criando uma vítima oculta da guerra  o meio ambiente. 
 
Como alertado recentemente pelo próprio FMI (ver em  
https://www.imf.org/en/news/articles/2026/03/03/pr-26068-statement-on-middle-east) podem ser 
observadas rupturas no comércio e na atividade econômica, surtos de crescimento rápido dos 
preços da energia, e aumento da volatilidade financeira. Várias outras autoridades econômicas 
internacionais e quase toda a grande imprensa econômica mundial têm feito referência e 
analisado esse problema. As bolsas internacionais têm caído fortemente, embora as ações das 
empresas de petróleo tenham se valorizado bastante. Os indicadores de inflação mundial para 
os próximos meses, ao mesmo tempo, têm subido, o que, a depender das atitudes de cada país, 
pode jogar o mundo em um processo recessivo grave, caso os principais bancos centrais do 
mundo optem por aumentar as suas taxas de juros para enfrentar a questão (embora 
evidentemente não seja uma inflação causada por aumento de demanda, mas claramente por 
restrição de oferta).  
 
O comércio mundial vem andando de lado, afetado por restrições logísticas (dificuldades de 
navegação em algumas áreas, restrições ao tráfego aéreo em hubs importantes de cargas e 
passageiros), ao mesmo tempo em que se alteram tradicionais cadeias globais de suprimento e 
produção. Vale observar ainda o aumento de custos do deslocamento de produtos em escala 
internacional, pelo aumento de fretes e seguros, o que de novo impacta as cadeias globais de 
produção. 
 
No caso do Brasil, além desses impactos genéricos, deve-se observar que o país tende a ter um 
ganho, já que é um grande produtor e exportador de petróleo fora da área do conflito. Mas, por 
outro lado, terá significativos problemas na exportação de algumas das suas commodities que 
eram enviadas em quantidades via Estreito de Ormuz (milho, soja, carnes de frango e boi, açúcar) 
e pode ter dificuldades de obter alguns fertilizantes hoje obtidos fundamentalmente de países da 
região, também via Estreito de Ormuz, o que pode afetar a produção futura de produtos agrícolas 
e carnes. 
 
Finalmente, vale um comentário breve sobre o papel subordinado cumprido até aqui pelos 
governos europeus, talvez com a notável exceção da Espanha. Ao invés de apostar na 
institucionalidade multilateral de defesa da paz, reforçam por um lado seu alinhamento militar e 
diplomático aos EUA, enquanto no longo prazo amplificam os tambores da guerra, falando em 
novo rearmamento e crescimento do poder bélico nuclear. O posicionamento desses países, 
França à frente, faz lembrar com saudades o discurso do ministro de Relações Exteriores da 
França, Dominique de Villepin, do conservador governo Chirac, defendendo no início do século 
a Carta da ONU, a paz, e contra a legitimação da invasão dos EUA ao Iraque no Conselho de 
Segurança da ONU. Outros tempos... 
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Nota Técnica 
 
10. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A GEOPOLÍTICA DO PETRÓLEO E 
IMPLICAÇÕES PARA O BRASIL 

Lorena Faggiani34 
Pietra Martins35 

Vinicius Souza36 
Thiago Brandão37 

Resumo 
 
O agravamento das tensões geopolíticas no Oriente Médio, especialmente após ataques 
envolvendo Estados Unidos, Israel e Irã, produziu impactos relevantes sobre o mercado global 
de energia. A paralisação quase total do tráfego no Estreito de Ormuz reduziu significativamente 
o fluxo internacional de petróleo, elevando preços e ampliando a incerteza econômica mundial. 
Para o Brasil, os efeitos são ambíguos: ao mesmo tempo em que há aumento da arrecadação 
decorrente das exportações, observam-se pressões inflacionárias sobre combustíveis e 
transporte. Paralelamente, a Petrobras anunciou uma nova descoberta no pré-sal da Bacia de 
Campos, reforçando o potencial energético nacional e abrindo perspectivas de investimento de 
longo prazo. 
 
Palavras-chave: Geopolítica. Pré-sal. Petróleo. Petrobras. 
 
Abstract 
 
The escalation of geopolitical tensions in the Middle East, especially following attacks involving 
the United States, Israel, and Iran, has significantly affected the global energy market. The near-
total disruption of traffic through the Strait of Hormuz sharply reduced oil flows, driving up prices 
and increasing global economic uncertainty. For Brazil, the effects are mixed: higher export 
revenues alongside inflationary pressure on fuels and transportation. In parallel, Petrobras 
announced a new discovery in the pre-
energy potential and attracting prospects for long-term investment. 
 
Keywords: Geopolitics. Pre-salt. Oil. Petrobras. 
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1. Introdução 
 
O petróleo permanece como um dos pilares centrais da economia mundial, constituindo insumo 
essencial para transporte, produção industrial e geração de energia. Variações em sua oferta ou 
em seu preço repercutem diretamente sobre cadeias produtivas, inflação e políticas econômicas 
em escala global. 
 
Nesse contexto, os recentes conflitos no Oriente Médio reacenderam a vulnerabilidade dos 
mercados internacionais a choques geopolíticos, ampliando a volatilidade e a incerteza para 
governos e investidores. 
 
O Estreito de Ormuz, responsável por cerca de 20% do fluxo mundial de petróleo, tornou-se área 
crítica de intensificação das tensões. A interrupção do tráfego marítimo reduziu o fluxo diário de 
aproximadamente 16 milhões para cerca de 4 milhões de barris, segundo estimativas de 
mercado. Ainda que estoques globais possam amortecer parte do impacto no curto prazo, a 
persistência do bloqueio projeta o preço do Brent para a faixa entre US$ 100 e US$ 120 por barril, 
caracterizando um clássico choque de oferta com implicações amplas para a economia 
internacional. 
 
Para o Brasil, os efeitos são contraditórios. O país se beneficia como exportador de petróleo 
bruto, mas sofre pressões inflacionárias em razão da dependência de derivados importados, 
como diesel e gás liquefeito de petróleo. Esse cenário impõe desafios adicionais à condução da 
política monetária. 
 
Paralelamente, observa-se um fato positivo no cenário doméstico: a Petrobras anunciou a 
descoberta de nova reserva no pré-sal da Bacia de Campos, no campo de Marlim Sul, a 
aproximadamente 113 km da costa de Campos dos Goytacazes (RJ). A descoberta reforça o 
potencial energético nacional e projeta efeitos estruturais de longo prazo sobre a produção, os 
investimentos e a balança comercial. 
 
2. Contexto internacional 
 
O mercado global de energia atravessa um período de elevada incerteza. A interrupção logística 
no Estreito de Ormuz não decorre de danos físicos à infraestrutura, mas do aumento do risco 
percebido por seguradoras e empresas de navegação, que suspenderam operações. Esse 
bloqueio indireto compromete o equilíbrio da oferta energética mundial. 
 
No curto prazo, estoques ainda absorvem parte da redução. No entanto, a continuidade do 
bloqueio pressiona preços e gera efeitos inflacionários em cadeia, encarecendo transporte, 
produção industrial e bens de consumo. Analistas internacionais descrevem esse fenômeno 
como  
O choque energético ocorre em um momento de desaceleração econômica global e de políticas 
monetárias já pressionadas por ciclos inflacionários recentes. Choques em commodities 
energéticas tendem a prolongar períodos de juros elevados e a aumentar a aversão ao risco nos 
mercados financeiros. 
 
3. Impactos no Brasil 
 
O Brasil experimenta efeitos ambíguos. Como exportador de petróleo bruto, amplia receitas 
fiscais e fortalece empresas do setor. Entretanto, a dependência de derivados importados expõe 
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a economia a pressões inflacionárias, que se manifestam nos preços de combustíveis, transporte 
e logística. 
 
Esse quadro tem implicações diretas para a política monetária. Choques externos em 
commodities energéticas exigem maior cautela por parte do Banco Central, podendo limitar a 
continuidade de ciclos de redução da taxa Selic. 
 
4. Descoberta no pré-sal 
 
A descoberta anunciada pela Petrobras no pré-sal da Bacia de Campos possui relevância 
estratégica. O petróleo identificado é de elevada qualidade e reforça o potencial produtivo em 
área já consolidada de exploração. 
 
Os efeitos são predominantemente de longo prazo, pois a produção comercial demanda tempo 
para maturação. Ainda assim, a descoberta amplia reservas, fortalece expectativas de 
investimento e contribui para a segurança energética nacional. 
 
5. Análises de mercado 
 
Instituições financeiras e organismos internacionais apontam o choque do petróleo como um dos 
principais riscos macroeconômicos globais no curto prazo. A elevação dos preços pressiona 
índices inflacionários e dificulta a condução de políticas monetárias expansionistas. 
No Brasil, análises de mercado indicam potencial impacto sobre o IPCA e sobre a trajetória da 
taxa Selic. Em contrapartida, a descoberta no pré-sal contribui para equilibrar riscos conjunturais 
com perspectivas estruturais favoráveis. 
 
6. Considerações finais 
 
O cenário atual combina riscos imediatos e oportunidades estratégicas. A paralisação no Estreito 
de Ormuz configura um choque de oferta com impactos globais sobre preços, inflação e política 
monetária. Para o Brasil, há ganhos como exportador de petróleo, mas também custos 
associados à importação de derivados. 
 
Por outro lado, a descoberta no pré-sal fortalece a posição do país no mercado energético 
internacional e projeta efeitos positivos de longo prazo. A condução da política econômica exigirá 
equilíbrio entre cautela monetária e aproveitamento estratégico das vantagens energéticas 
nacionais. 
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11. OS OBJETIVOS REAIS E A COERÊNCIA ESTRATÉGICA DE TRUMP SOBRE A 
VENEZUELA, LIMITES E RISCOS 
 

Luis Carlos Burbano Zambrano38 
 
Resumo 
 
Esta nota técnica analisa a política de Donald Trump em relação à Venezuela a partir de uma 
perspectiva estratégica, argumentando que seus objetivos centrais não se resumem ao discurso sobre 
democracia, narcotráfico ou direitos humanos, mas se orientam pela busca de controle energético e 
reafirmação da hegemonia dos Estados Unidos no hemisfério ocidental. Com base em uma leitura 
articulada de Clausewitz, Weber e Maquiavel, o texto sustenta que a coerção contra a Venezuela deve 
ser entendida como instrumento político voltado a impor conduta sem necessariamente produzir uma 
mudança imediata de regime. A análise destaca o peso do centro de gravidade interno do regime 
venezuelano, baseado no controle territorial, institucional e militar, o que torna o colapso abrupto mais 
custoso do que sua subordinação. Também examina os riscos, limites e custos políticos dessa 
estratégia, incluindo desgaste internacional, reações regionais, erosão normativa e efeitos sobre a 
política doméstica norte-americana e latino-americana. Por fim, propõe três cenários plausíveis de 
evolução do conflito: transição induzida, escalada negativa e estagnação coercitiva com negociação 
prolongada. 
 
Palavras-chave: Venezuela. Donald Trump. Geopolítica. Hegemonia hemisférica. Coerção 
estratégica. Clausewitz. 
 
Abstract 
 

arguing that its central objectives go beyond the discourse of democracy, narcotrafficking, or human 
rights, and are instead driven by the pursuit of energy control and the reaffirmation of United States 
hegemony in the Western Hemisphere. Based on an integrated reading of Clausewitz, Weber, and 
Machiavelli, the text argues that coercion against Venezuela should be understood as a political 
instrument aimed at imposing conduct without necessarily producing an immediate regime change. 

in territorial, institutional, and military control, which makes abrupt collapse more costly than 
subordination. It also examines the risks, limits, and political costs of this strategy, including 
international backlash, regional reactions, normative erosion, and effects on domestic politics in both 
the United States and Latin America. Finally, it proposes three plausible scenarios for the evolution of 
the conflict: induced transition, negative escalation, and coercive stalemate with prolonged negotiation. 
 
Keywords: Venezuela. Donald Trump. Geopolitics. Hemispheric hegemony. Strategic coercion. 
Clausewitz. 
Introdução 
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O conflito entre os Estados Unidos e a Venezuela, sob a condução de Donald Trump, não pode 
ser explicado de modo suficiente pela linguagem declarativa da democracia, do combate ao 
narcotráfico ou da defesa abstrata dos direitos humanos. Esses marcos operam como retórica de 
legitimação, mas não descrevem o núcleo da racionalidade estratégica. 
 
Uma leitura mais consistente exige partir do princípio clássico segundo o qual a guerra e a coerção 
são instrumentos da política, e, portanto, devem ser analisadas a partir do valor do objetivo político, 
dos meios disponíveis, da resistência do adversário e da interação recíproca que tende à 
escalada, ainda que moderada pela realidade. Nessa perspectiva, a política de Trump sobre a 
Venezuela revela uma coerência interna. 
 
Sua finalidade determinante é estratégica, por um lado, controlar de forma direta ou indireta os 
recursos energéticos venezuelanos, isto é, petróleo, gás, refino, rotas, contratos e fluxos de 
renda, por outro lado, reafirmar a hegemonia geopolítica norte-americana no hemisfério ocidental. 
A partir desse objetivo superior se ordenam os movimentos táticos, os deslocamentos, as 
ameaças, as operações seletivas e as pressões econômicas, que funcionam como instrumentos 
para submeter a vontade do regime sem necessariamente destruí-lo. 
 
No que segue, desenvolve-se o argumento em sete pontos, a partir de uma leitura integrada de 
Clausewitz, Weber e Maquiavel, três enfoques complementares que permitem compreender a 
dinâmica do conflito entre Trump e a Venezuela sem reduzi la a palavras de ordem normativas. 
Em primeiro lugar, desde a perspectiva da teoria da guerra de Clausewitz, delimitam-se os 
objetivos políticos reais e sua hierarquia estratégica, controle energético e hegemonia regional, e 
torna mais precisa a distinção entre estratégia, tática e tática estratégica como modo de impor 
vontade sem assumir os custos de uma mudança de regime. Em segundo lugar, analisa-se o 
centro de gravidade interno do regime venezuelano, seu controle efetivo sobre forças armadas, 
instituições, aparatos coercitivos e segmentos sociais, para explicar por que a queda abrupta do 
regime pode ser mais custosa do que sua subordinação. 
 
Em terceiro lugar, incorpora se a leitura de Weber sobre a tensão entre ética da convicção e ética 
da responsabilidade, mostrando como a primazia do resultado estratégico facilita pactos com 
estruturas autoritárias. Em quarto lugar, emprega se a perspectiva maquiavélica de razão de 
Estado e cinismo pragmático para explicar a separação deliberada entre moralidade pública e 
eficácia política, assim como a utilidade instrumental, para Trump, de negociar com um regime 
que concentra poder e controla o território. Em quinto lugar, sistematizam se os riscos, limites e 
custos políticos dessa estratégia, incluindo pressão internacional, desgaste interno e regional, 
perda de legitimidade e retornos decrescentes da coerção, com atenção especial a como essas 
contradições podem ser exploradas por atores políticos em ciclos eleitorais latino americanos e 
na política doméstica norte-americana. Por fim, apresentam se cenários possíveis de 
desenvolvimento do conflito no médio e no longo prazo, construídos a partir de variáveis internas, 
coesão militar, fraturas na elite, oposição, levante social e regionalização, para descrever 
trajetórias possíveis de escalada ou estabilização. 
 
1. Clausewitz, objetivo político superior e dinâmica recíproca do conflito, tática e 
estratégia 
 
Para Carl von Clausewitz, a guerra não se entende a partir dos meios, mas como uma relação 
entre vontades hostis. Seu ponto de partida é que a guerra se parece com um duelo em escala 
ampliada, no qual cada parte busca submeter a outra. Por isso, sua definição serve aqui como 
chave analítica, -se à 

 não descreve um fato pontual, descreve um processo. Esse processo, 
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além disso, rege se por ações recíprocas, porque cada movimento de uma parte altera a situação 
e obriga a outra a responder, ajustando seu cálculo de risco, esforço e oportunidade. 
 
A partir desse marco, o conflito entre Trump e a Venezuela deve ser lido como uma interação 
estratégica e não como uma sequência unilateral de decisões norte-americanas. Clausewitz insiste 
em três ideias que organizam o modelo, a guerra tende conceitualmente aos extremos pela lógica 
recíproca, nenhuma parte é plenamente dona de si enquanto a outra puder impor sua lei, e o 
esforço deve ser proporcionado à força de resistência do adversário, que resulta da combinação 
entre extensão de meios e firmeza da vontade. Em termos operacionais, isso obriga a identificar 
o que quer cada ator, quanto vale esse objetivo para cada um, e que recursos está disposto a 
converter em esforço real. 
 
Em primeiro lugar, a dinâmica se abre com a intenção de hostilidade, isto é, a decisão de impor 
vontade em um conflito de interesses. No entanto, a intenção de hostilidade não basta para 
explicar intensidade ou escalada. Clausewitz introduz então o valor do objetivo, porque nem todos 
os fins políticos pesam o mesmo. Quando o objetivo vale muito, aumenta a disposição de 
sustentar custos e de prolongar a pressão, e, com isso, cresce a força do motivo, a energia política 
que alimenta a vontade e torna plausível um esforço maior. 
 
Aplicado ao caso, o objetivo político superior de Trump é estratégico e duplo. Por um lado, controle 
energético, petróleo, gás, refino, rotas, contratos e fluxos de renda. Por outro lado, hegemonia 
hemisférica, disciplinar o entorno regional, limitar autonomias hostis e conter presenças 
extrarregionais. Se esse é o objetivo, o resultado buscado não é necessariamente a 
democratização nem a substituição moral do governo, mas algo mais básico e clausewitziano, a 
obediência estratégica, isto é, que o regime acomode sua conduta a condições impostas em 
matéria energética e geopolítica. 
 
Do lado venezuelano, o objetivo político dominante é igualmente estratégico, mas de outra 
natureza. É a sobrevivência do regime, conservar o poder, preservar o controle efetivo sobre as 
forças armadas, os aparatos de segurança, as instituições e a administração cotidiana da ordem. 
Esse objetivo tende a ter um valor existencial para a elite governante, o que pode elevar a firmeza 
da vontade mesmo quando os recursos materiais forem menores. Na linguagem de Clausewitz, 
isso explica por que a resistência pode ser mais dura do que sugere uma comparação simples 
de capacidades militares. 
 
Em segundo lugar, entra a distinção entre recursos bélicos e esforço bélico. Os recursos incluem 
não apenas forças armadas, mas também população, território, organização estatal, redes 
econômicas e alianças. O esforço é o que efetivamente se mobiliza e se sustenta no tempo. Aqui 
aparece o núcleo da relação, a força do motivo define quanto se está disposto a empregar, os 
recursos definem até onde se pode chegar, e a interação com o adversário define quanto convém 
arriscar. Os Estados Unidos dispõem de recursos muito superiores, mas seu objetivo político não 
exige necessariamente converter essa superioridade em esforço total, porque o fim não é 
aniquilar, é condicionar. O regime venezuelano, com menos recursos, pode sustentar esforços 
relevantes se sua motivação de sobrevivência mantiver alta a vontade de resistir. 
 
Em terceiro lugar, o conflito torna-se inteligível como ação recíproca moderada pela realidade. 
Cada ameaça, captura, deslocamento ou sanção altera a percepção de custos e probabilidades 
do outro lado. O regime pode responder reforçando o controle interno, elevando o custo político 
da intervenção, buscando apoios externos, fechando fileiras militares, radicalizando a narrativa 
soberanista ou fragmentando a oposição. Essas respostas não eliminam a assimetria de meios, 
mas podem aumentar a fricção e elevar o preço do objetivo para Trump, obrigando o a recalibrar 
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o nível de esforço. 
 
Com essa arquitetura, entende se melhor a diferença entre estratégia, tática e o que aqui 
chamamos tática estratégica. A tática são os movimentos imediatos, deslocamentos, capturas 
seletivas, pressão econômica, demonstrações de força. A estratégia é o uso desses efeitos para 
alcançar o objetivo político superior, controle energético e hegemonia regional. A tática 
estratégica é o emprego deliberado de ações táticas com alto conteúdo simbólico e psicológico 
para produzir acomodação política sem assumir o custo de uma guerra de mudança de regime. 
Nesse marco, a violência não precisa ser contínua, mas deve ser crível, e o instrumento central 
passa a ser a ameaça constante, visível, repetível e verificável, ameaça de incursão, ameaça de 
captura de dirigentes, ameaça de bombardeios seletivos, ameaça de sanção total, desenhada 
para reduzir a vontade de resistir e estreitar a margem de manobra do regime. 
 
A conclusão clausewitziana deste primeiro ponto é direta. Se o objetivo estratégico de Trump é 
impor conduta, e se a queda do regime abre cenários de vazio de poder que encarecem o 
controle, então a forma racional de coerção é subordinar a vontade do adversário sem destruir 
sua estrutura estatal. Do outro lado, se o objetivo do regime é sobreviver, sua resistência se 
organiza para evitar a ruptura interna e para elevar o custo da imposição externa. O conflito, 
portanto, não se explica por um único fator, explica-se pela interação entre objetivos de alto valor, 
força do motivo, recursos disponíveis, esforço mobilizado e resistência recíproca, exatamente o 
modelo que Clausewitz propõe como base para analisar guerras reais. 
 
2. Centro de gravidade interno e a racionalidade de não apostar no colapso do regime 
 
Se o conflito for observado a partir de uma comparação direta de meios, a assimetria é evidente. 
Os Estados Unidos são a maior potência militar global, com uma capacidade de projeção, 
inteligência, logística e superioridade tecnológica que a Venezuela não pode equilibrar em termos 
convencionais. Os dados de gasto militar confirmam essa escala de poder material, os Estados 
Unidos concentraram uma porção dominante do gasto mundial e da OTAN em 2024, segundo o 
SIPRI. 
 
Nessa dimensão, o desde o início, porque o ator 
mais forte dispõe de uma reserva de recursos que lhe permite sustentar coerção prolongada e 
demonstrar força quando considerar necessário. No entanto, Clausewitz não reduz a guerra a 
uma soma de recursos. Sua advertência central é que o esforço deve ser proporcionado à força 
de resistência do adversário, e essa resistência é o produto de dois fatores inseparáveis, a 
extensão de meios e a firmeza da vontade. Em termos práticos, isso abre um ponto crucial para 
a análise do caso, a superioridade material de Trump não elimina automaticamente a resistência 
do regime, porque a resistência também se alimenta de coesão, controle e sobrevivência política. 
Aqui converge com uma intuição presente em Carlos Matus, ator forte sempre tem um ponto 
fraco, ator fraco sempre tem um ponto forte, e esse ponto forte do regime é interno, não externo.  
 
É precisamente o que, em Clausewitz, se conceitua como centro de gravidade. 
 
O centro de gravidade do regime venezuelano, em termos clausewitzianos, não se define por uma 
superioridade militar comparável à dos Estados Unidos, porque nesse plano a assimetria é 
esmagadora. Seu centro de gravidade é, antes de tudo, territorial e institucional, no sentido mais 
concreto do termo, o regime controla efetivamente o território e, por meio desse controle territorial, 
organiza e reproduz um dispositivo político de dominação. Esse dispositivo se expressa como 
controle sobre as forças armadas e os aparatos de segurança, controle sobre as instituições do 
Estado e as redes de coerção, controle sobre segmentos organizados de base social, e controle 
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sobre a administração cotidiana da ordem, que é o que permite governar de fato. Essa arquitetura 
converte a sobrevivência do regime em um objetivo de altíssimo valor, quase existencial, e, 
portanto, eleva a firmeza da vontade, mesmo quando seus recursos econômicos e bélicos forem 
inferiores. Em outras palavras, o regime pode ser fraco em potência convencional frente a 
Washington, mas é forte em controle territorial e interno, e essa fortaleza se vê reforçada pelo 
estreitamento do espaço oposicionista dentro do país, com lideranças deslocadas, perseguidas 
ou no exílio, o que reduz a capacidade de uma alternativa doméstica imediata e torna mais custosa 
qualquer aposta externa por um colapso rápido. 
 
Esse ponto permite entender a racionalidade de não apostar no colapso. A história recente mostra 
que destruir o aparato estatal não equivale a controlar o país. No Iraque e na Líbia, a eliminação 
ou desarticulação do núcleo estatal abriu vazios de poder, fragmentação armada, insurgência 
difusa e um aumento de fricção que encareceu o objetivo político, precisamente o contrário de 
uma guerra como instrumento eficiente. Por isso, se o objetivo estratégico de Trump é petróleo e 
hegemonia regional, a opção racional não é necessariamente substituir o regime, mas subordinar 
o, utilizar sua própria capacidade de controle como mecanismo de administração delegada. Na 
linguagem de Clausewitz, submeter a vontade pode ser suficiente, abater o adversário nem 
sempre é necessário. 
 
Nesse contexto, o   venezuelano é também um recurso de negociação. O regime pode 
dizer, de maneira implícita ou explícita, nós controlamos o país, controlamos o território, 
controlamos a coerção interna, não existe uma oposição com capacidade operativa interna 
suficiente para assumir o poder sem um vazio e, portanto, se você quer resultados imediatos, 
energia, disciplina geopolítica, cumprimento de condições, precisa de um interlocutor que mande 
de verdade. Essa lógica aparece reforçada pelo fato de que uma parte relevante da oposição 
operou desde o exterior em distintos momentos, e de que a liderança oposicionista enfrenta 
restrições severas dentro do país, incluindo episódios recentes de saída e clandestinidade. 
 
Da ótica clausewitziana, isso explica por que o centro de gravidade interno limita a margem de 
uma estratégia de mudança de regime. Mudar o regime implicaria administrar o vazio, sustentar 
ocupação ou tutela direta, e assumir os custos políticos, militares e humanitários de uma transição 
caótica. Em contraste, a subordinação do regime preserva a maquinaria de controle e a converte 
em instrumento funcional aos objetivos estratégicos externos, ainda que sob coerção. 
 
Aqui se conecta diretamente com o mecanismo operativo da estratégia, a ameaça constante. A 
coerção funciona melhor quando é visível, crível e repetível. Marco Rubio insistiu publicamente 

 de forma direta, mas pressionar 
por meio de ferramentas como o cerco petrolífero e a ameaça de intervenção militar, o que se 
encaixa na lógica de impor conduta sem assumir administração direta. 
 
A ameaça constante substitui a ocupação, e converte o centro de gravidade interno do regime na 
peça chave do arranjo, o regime segue mandando por dentro, mas sob condicionamento externo. 
A conclusão estratégica deste ponto é precisa. A superioridade material dos Estados Unidos 
define o teto de coerção possível. O centro de gravidade interno do regime define o custo real de 
derrubá lo. Por isso, quando o objetivo superior é petróleo e hegemonia, a combinação mais 
eficiente tende a ser submeter sem destruir, utilizar a força para impor vontade e, ao mesmo 
tempo, evitar o cenário em que a vitória tática produza uma derrota estratégica por aumento de 
fricção, vazio institucional e perda de controle efetivo. 
 
Essa relevância do controle interno como núcleo do poder do regime conduz a uma conclusão 
que transcende o plano estritamente militar e abre o campo ético e político da análise. Se o centro 
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de gravidade do adversário não reside em sua capacidade de projeção externa, mas em sua 
coesão interna e em seu controle efetivo do aparato estatal, então a racionalidade estratégica já 
não se define pela pureza do objetivo, mas pela eficácia do resultado. Nesse ponto, a política de 
Trump deixa de poder ser avaliada desde uma ética de princípios e passa a inscrever-se em uma 
lógica de consequências. A pergunta deixa de ser se o regime é legítimo ou democrático, e passa 
a ser se é funcional para impor conduta sem assumir os custos do colapso. É precisamente aqui 
que o enfoque clausewitziano se articula com a distinção weberiana entre ética da convicção e 
ética da responsabilidade, e onde começa a adquirir sentido o pragmatismo que levará, no ponto 
seguinte, a analisar como a subordinação do regime se converte em uma opção racional mesmo 
quando implica negociar com estruturas autoritárias, deslocando o juízo moral em favor do cálculo 
estratégico. 
 
3. Weber, ética da convicção e ética da responsabilidade na decisão estratégica 
 
Antes de avançar, é necessário precisar as duas éticas que Max Weber distingue em sua 
conferência clássica A política como vocação, porque essa distinção segue sendo uma 
ferramenta decisiva para interpretar condutas de liderança em contextos de conflito, coerção e 
dilemas estratégicos. Weber contrapõe, sem separá-las mecanicamente, a ética da convicção e 
a ética da responsabilidade, duas orientações normativas que permitem compreender por que 
certos atores privilegiam princípios incondicionados e outros privilegiam consequências 
previsíveis. 
 
A ética da convicção é aquela em que o ator político age guiado por princípios morais, ideológicos 
ou religiosos assumidos como absolutos, com independência dos resultados práticos. O central é 
a pureza da intenção, a coerência com a crença, o dever interior. Nessa ótica, pactuar com um 
regime autoritário, negociar com uma estrutura que viola direitos humanos ou tolerar a ausência de 
alternância democrática seria moralmente inadmissível, mesmo se esse pacto evitasse uma 
guerra maior ou produzisse estabilidade. O critério de juízo é o princípio, não a consequência. 
 
A ética da responsabilidade, ao contrário, exige que o ator considere os efeitos concretos e 
previsíveis de suas decisões sobre os outros, assuma responsabilidade por esses efeitos e aceite 
que, em política, não basta  
catastróficos, minimizar danos, calibrar meios e fins e responder pela parte do mundo que se 

 
é uma ética distinta, porque se funda no dever de assumir consequências em um terreno 
atravessado por conflito, escassez, incerteza e fricção. Nessa linha, Weber insiste que a política 
é um trabalho lento, de cálculo e ponderação, não uma simples proclamação de intenções 
virtuosas. 
 
A partir dessa distinção, o comportamento estratégico de Trump frente à Venezuela torna se mais 
inteligível. Sua política orienta se claramente por uma ética de responsabilidade em sua versão 
dura, no sentido de que privilegia resultados verificáveis acima de consistências normativas. O 

uelana, mas produzir um resultado geopolítico e 
geoeconômico, controle energético, disciplina regional e reafirmação da hegemonia hemisférica. 
Nessa perspectiva, a negociação com um regime autoritário não aparece como contradição, 
aparece como instrumento funcional, porque o que se busca é submeter conduta estratégica, não 
necessariamente substituir a estrutura interna do poder. 
 
Essa leitura weberiana se articula de maneira natural com o enfoque clausewitziano do ponto 
anterior. Se, como mostrou Clausewitz, a política define o objetivo e a guerra, ou a coerção, 
converte se em instrumento para impor vontade, então o juízo sobre a ação não se organiza por 
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ideais abstratos, mas pela proporcionalidade entre objetivo, esforço e resistência, além do custo 
sistêmico de destruir o aparato estatal. Aqui, a ética da responsabilidade opera como 
racionalidade de contenção. Trump, ao evitar apostar no colapso do regime, pode apresentar se, 
nesse marco, como alguém que procura não transformar a Venezuela em um vazio ingovernável, 
uma Líbia ou um Iraque, onde a destruição do Estado multiplicou a fricção e elevou o custo 

democrática, é estratégica, consiste em evitar consequências caóticas que tornariam mais caro o 
objetivo superior. 
 
No entanto, esse mesmo movimento mostra o preço moral da responsabilidade entendida como 
puro resultado. A ética da convicção, associada a valores democráticos, direitos humanos, 
alternância, liberdades civis, fica subordinada ou diretamente deslocada. A democracia converte 
se em variável, não em fim. Os direitos humanos aparecem como custo reputacional, não como 
limite normativo. Em termos weberianos, privilegia se a responsabilidade pelo resultado estratégico 
e minimiza se a convicção como critério de legitimidade. Isso explica por que a ameaça constante 
e a coerção podem sustentar se sem necessidade de justificação moral perfeita, basta 
credibilidade, capacidade e disposição a executar, mesmo se os meios erodirem a legitimidade 
internacional. 
  
Este ponto permite introduzir, de forma coerente, a ponte para Maquiavel. Aqui resulta útil 
recuperar a leitura de Norberto Bobbio, que parte justamente da distinção weberiana para criticar 
o moralismo político, a pretensão de aplicar princípios absolutos a uma esfera atravessada por 
conflito e risco, mas sem, por isso, absolver a política de toda referência ética. Bobbio propõe um 
equilíbrio, a política não pode ser moralidade privada, mas tampouco pode converter se em um 
espaço de impunidade. Seu aporte é decisivo porque permite diferenciar duas coisas que 
costumam confundir se, uma ética de responsabilidade institucionalizada, submetida a regras, 
transparência e controles, e um pragmatismo que desliza para o oportunismo. 
 
Nesse sentido, o caso Trump deixa ver uma transição perigosa. Quando a ética da 
responsabilidade se reduz à eficácia, sem mediação institucional nem limites normativos, pode 
transformar se no que, no ponto seguinte, se descreverá como cinismo pragmático, uma lógica 
em que o cálculo de resultados se emancipa de toda exigência ética relevante. É aí que Maquiavel 
entra com força. A razão de Estado, entendida como separação deliberada entre moralidade e 
eficácia, oferece a linguagem conceitual para compreender por que o pacto com uma ditadura 
pode ser considerado não apenas tolerável, mas vantajoso. Assim, Weber ajuda a explicar o 
deslocamento da convicção pela consequência, Bobbio ajuda a identificar o risco de deslizamento 
do realismo para a amoralidade, e Maquiavel permitirá, no ponto seguinte, nomear com precisão 
o mecanismo, o método de dominação baseado em controle, ameaça e utilidade instrumental do 
regime autoritário. 
 
4. Maquiavel, cinismo pragmático, razão de Estado e a utilidade de um regime 
autoritário 
 
Para entrar em Maquiavel, convém fixar, primeiro, o deslocamento decisivo que inaugura seu 
realismo político. A política passa a ser compreendida como uma esfera relativamente autônoma, 
regida por suas próprias leis, necessidade, virtude, fortuna, e por uma exigência superior que não 
coincide com a moral privada. A partir desse giro, a preservação do Estado, ou, mais amplamente, 
a preservação e expansão do poder, pode exigir decisões incompatíveis com os preceitos morais 
ordinários. A doutrina da razão de Estado se consolidará depois, com autores como Botero e a 
tradição da Contrarreforma, mas o fará quase sempre dialogando, de modo direto ou crítico, com 
esse núcleo maquiavélico, em situações de perigo ou de alta competição, a segurança do Estado 
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autoriza, e, em ocasiões, exige, suspender normas que, em tempos normais, seriam obrigatórias. 
Sob essa perspectiva, a conduta de Trump frente à Venezuela deixa de ser vista como uma 
anomalia moral e passa a ser vista como uma racionalidade coerente com uma razão superior, a 
razão de Estado norte-americana. O marco ideológico operativo pode formular se como uma 

hegemonia hemisférica, disciplina regional e exclusão de rivais extra regionais. Esse objetivo 
superior, hegemonia e controle energético, organiza o sentido dos meios, e converte a linguagem 
de democracia, narcotráfico ou direitos humanos em retórica de legitimação e cobertura narrativa. 
Em outras palavras, a moralidade pública opera como instrumento, enquanto o cálculo real se 
ordena por interesses estratégicos. A lógica aparece com nitidez em declarações recentes sobre 
o envolvimento direto dos Estados Unidos no setor petrolífero venezuelano. 
 
Aqui se torna visível o que, neste ensaio, se denomina cinismo pragmático, um uso consciente 
da separação entre eficácia e moralidade. Não é que a separação seja inevitável, mas, quando se 
adota como método, converte se no coração do realismo maquiavélico. No caso venezuelano, 
priorizar petróleo e hegemonia implica tratar a dimensão moral como custo secundário e, se 
necessário, pactuar com um poder de fato, ainda que autoritário. Do ponto de vista da razão de 
Estado, não importa a virtude do regime, importa sua capacidade de assegurar um resultado. 
 
Esse argumento se reforça quando se introduz o critério de utilidade institucional. Um regime 
democrático, precisamente por ser democrático, introduz controles, alternância, prestação de 
contas, custos eleitorais e limites legais. Essa estrutura aumenta a fricção para uma potência 
externa que pretende impor condições. Em contraste, um regime autoritário concentra poder, 
reduz contrapesos e pode executar compromissos sem submetê-los à deliberação pública, sem 
fiscalização real, sem risco de alternância imediata, e sem custos de legitimidade interna 
comparáveis aos de uma democracia. Por isso, em perspectiva de Maquiavel, um regime 
autocrático não é apenas um obstáculo tolerável, pode ser um ativo, porque facilita converter a 
coerção externa em obediência sustentada. 
 
Neste ponto, o conceito central que articula Maquiavel com Clausewitz é a ameaça constante. Se 
Clausewitz define a coerção como instrumento para impor vontade, Maquiavel ajuda a descrever 
o modo como essa imposição se torna governável sem ocupação direta. A ameaça constante, 
visível, crível e repetível, acompanhada de demonstrações seletivas de capacidade, permite 
subordinar a conduta do regime sem assumir o custo total de administrar o território. Essa lógica 
aparece na comunicação política posterior à operação, quando se insiste que os Estados Unidos 
não pretendem governar a Venezuela dia a dia, mas pressionar por mudanças por meio do 
controle do petróleo e de medidas de coerção. 
 
Em termos maquiavélicos, isso converte o regime em um instrumento de controle delegado, o 
regime administra a ordem interna, e o ator externo impõe a vontade por meio de ameaça, sanção, 
bloqueio e pressão. 
 
O complemento indispensável desta leitura é Bobbio. Seu aporte permite formular uma advertência 
crítica, quando a ética da responsabilidade se esvazia de limites jurídicos e institucionais, e se 
reduz à eficácia, pode deslizar para um realismo que já não é prudência, mas amoralidade 
funcional. Nesse limiar, a razão de Estado deixa de ser uma lógica excepcional de preservação 
e se converte em método permanente, com consequências políticas acumulativas, erode 
legitimidade, amplifica resistências simbólicas, e habilita narrativas adversárias que convertem o 
pragmatismo em cinismo. 
 
E aqui se abre a ponte crítica para o ponto seguinte. A pergunta estratégica não é apenas se 
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esse método funciona no curto prazo, mas até que ponto pode sustentar se sem tornar se 
contraproducente. A política maquiavélica pode ganhar eficácia imediata, mas também produz 
desgaste, abre flancos de condenação internacional, ativa rejeição regional e gera oposição 
doméstica. Já se observam fissuras e reações, desde protestos internos nos Estados Unidos e 
questionamentos sobre legalidade e motivações, até condenações de governos latino 
americanos e europeus por ações militares unilaterais em território venezuelano. 
 
Nesse sentido, o interrogante que organiza a transição ao próximo ponto é direto, até que ponto o 
cinismo pragmático pode manter se sem que o custo reputacional, diplomático e político, interno e 
regional, supere os benefícios estratégicos do controle energético e da hegemonia. 
 
5. Riscos, limites e custos políticos do cinismo maquiavélico 
 
A racionalidade de uma estratégia guiada pela razão de Estado não elimina seus riscos. Ao 
contrário, quanto mais explícita é a primazia do objetivo, petróleo e hegemonia hemisférica, mais 
se acumulam custos de legitimidade, custos de coordenação internacional e custos domésticos, 
que podem transformar se em restrições políticas reais. A ética da responsabilidade, no sentido 
weberiano, não consiste em ignorar esses custos, mas em assumi los como parte do cálculo, 
porque podem alterar a relação entre meios e fins, e tornar mais difícil sustentar, no tempo, a 
coerção como instrumento. 
 
No plano internacional, o primeiro limite aparece como reação normativa e diplomática diante do 
que vários governos qualificam como um precedente perigoso. Colômbia e Brasil anunciaram 
uma reunião ministerial da CELAC para fixar uma posição regional diante do ataque, e a Colômbia 
impulsionou, além disso, a convocação de instâncias na ONU, incluindo o Conselho de 
Segurança, com respaldo formal da Rússia e da China, o que antecipa um conflito institucional de 
alta voltagem. 
 
A isso se soma uma linha de condenação que invoca explicitamente a Carta da ONU e o direito 
internacional, com advertências sobre estabilidade regional, soberania e escalada. 
 
A objeção aqui não é moral em abstrato, é política e sistêmica, a normalização de uma prática de 

reações defensivas coordenadas. 
 
No plano regional, o custo político pode crescer por duas vias simultâneas. A primeira é a 
organização de uma resposta latino americana, em que o episódio funciona como alarme 
estratégico, já não se discute apenas a Venezuela, discute se o precedente que se cria para toda 
a região. A convocação da CELAC, a reação do Brasil e a condenação de blocos como a ALBA 
indicam que o conflito tende a regionalizar se, ainda que o objetivo de Trump se mantenha 
focalizado em petróleo e controle. 
 
A segunda via é a exploração narrativa em ciclos eleitorais, porque pactuar com um regime 
apontado por violações de direitos humanos abre uma contradição fácil de comunicar, negocia se 
petróleo e disciplina geopolítica, enquanto se relativizam direitos e democracia. Esse ponto pode 
ser usado por lideranças progressistas e por coalizões soberanistas para pressionar governos de 
direita, e para associar seus adversários à subordinação externa, em particular em contextos em 
que a política externa se converte em tema doméstico. 
 
No plano doméstico norte americano, surgem limites políticos e jurídicos que também corroem a 
sustentabilidade da ameaça constante. Observam se reações críticas de setores que questionam 
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a legalidade e a conveniência do uso da força, juntamente com pressão de organizações de 
direitos humanos, e protestos 

 
 
Mesmo quando parte do establishment feche fileiras por razões estratégicas, a oposição interna 
pode transformar o caso em fator de desgaste, sobretudo se crescerem custos humanos, custos 
fiscais ou isolamento diplomático. 
 
Desde Clausewitz, além disso, existe um limite operacional duro, a coerção sustentada por 
ameaça funciona enquanto sua credibilidade for estável, mas essa credibilidade se deteriora em 
duas direções. Se a ameaça não se executa quando o adversário desafia, perde força e aumenta 
a vontade de resistir. Se se executa com demasiada frequência ou intensidade, pode produzir 
escaladas não intencionais, vítimas civis, reação internacional e fricção multiplicada, o que obriga 
a ampliar meios apenas para manter o mesmo efeito político. Essa é a lógica da fricção e da 

custoso por acumulação de consequências políticas, institucionais e sociais. 
 
Além disso, existe um risco estratégico de ampliação da frente de rejeição no plano extra 
hemisférico, que transcende amplamente o caso venezuelano. A condenação não provém 
apenas de adversários regionais ou de governos ideologicamente distantes de Washington, mas 
também de atores sistêmicos globais que interpretam a ação como uma ruptura deliberada da 
ordem internacional construída após a Segunda Guerra Mundial, baseada em soberania formal, 
regras multilaterais e mecanismos de contenção do uso unilateral da força. Nessa leitura, a 
operação contra a Venezuela não é um fato isolado, é um precedente estrutural que redefine as 
regras implícitas do sistema. 
 
Em termos de geopolítica global, o que se observa é um deslocamento de uma ordem 
imperfeitamente multilateral ou multipolar para um modelo de repartição de espaços de influência, 
no qual as grandes potências atuam diretamente sobre territórios considerados estratégicos, sem 
mediação efetiva de normas globais. Nesse esquema emergente, os Estados Unidos reafirmam 
seu controle sobre o hemisfério ocidental, a China consolida sua projeção sobre o Indo-Pacífico 
e Taiwan, e a Rússia legitima sua ação na Europa Oriental e em espaços pós-soviéticos. O 
problema estratégico é que esse modelo não foi formalizado, acordado nem estabilizado, foi 
imposto por fatos consumados, o que incrementa a incerteza sistêmica. 
 
Sob essa perspectiva, a ação de Trump facilita narrativas e justificações simétricas. A China pode 
invocar o precedente venezuelano para reforçar seu argumento sobre Taiwan como assunto 
interno e zona vital de segurança. A Rússia pode fazê-lo em relação à Ucrânia ou a outros 
espaços de seu entorno estratégico imediato. O resultado não é simplesmente um mundo mais 

dissuasória e os conflitos tendem a resolver se por correlação de forças antes que por mediação 
institucional. Isso introduz um risco sistêmico maior, uma dinâmica de alinhamentos e contra 
alinhamentos mais rígida, blocos mais fechados e uma escalada potencial difícil de controlar. 
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Esse processo tem, além disso, um efeito corrosivo sobre o sistema de governança global. 
Organismos como a ONU, a OMC ou os regimes multilaterais de segurança perdem a já 
diminuída capacidade efetiva quando as potências líderes atuam à margem deles. A 
consequência não é apenas a perda de legitimidade dos Estados Unidos, é a erosão geral do 
princípio de previsibilidade, que é um ativo estratégico central para o comércio, o investimento, 
a segurança energética e a estabilidade financeira internacional. Em termos clausewitzianos, 
a fricção se multiplica em escala global. 
 
A esses riscos externos somam se limites políticos internos, especialmente em contextos 
eleitorais. Nos Estados Unidos, a normalização de uma política externa baseada em coerção 
aberta e negociação com regimes autoritários pode converter se em fator de desgaste 
doméstico, ativando oposição democrata, pressão de organizações de direitos humanos e 
divisões dentro do próprio eleitorado, incluindo a diáspora venezuelana. Na América Latina, o 
impacto eleitoral é ainda mais direto. Na Colômbia e no Brasil, com eleições próximas, a 
esquerda pode explorar com eficácia a contradição entre o discurso democrático e a prática 
real, associando a direita à subordinação externa e à tolerância seletiva diante de ditaduras 
quando isso convém a interesses geopolíticos. 
 
Em suma, o cinismo maquiavélico pode ser eficaz no curto prazo, mas abre um ciclo de 
consequências sistêmicas difíceis de conter. Ao enfraquecer a ordem normativa sem oferecer 
um marco alternativo estável, a estratégia corre o risco de gerar um mundo mais conflitivo, 
menos previsível e mais propenso à coerção direta. A pergunta estratégica de fundo já não é 
apenas se essa política funciona na Venezuela, mas que tipo de sistema internacional contribui 
para construir, e se os custos acumulados, políticos, eleitorais e geopolíticos, não terminarão 
superando os benefícios imediatos do controle energético e da reafirmação hegemônica. 
 
6. Cenários 
 
O desenvolvimento do conflito entre os Estados Unidos e o regime venezuelano não está 
predeterminado, e não pode ser tratado como uma trajetória linear. Como em todo conflito 
político, e ainda mais em um conflito que combina coerção, operações seletivas, pressão 
econômica e risco de escalada militar, a dinâmica é dominada por incerteza dura. No sentido 
clausewitziano, o conflito move-se dentro de um campo de fricção, informação incompleta, 
erros de cálculo, acidentes, reações inesperadas, e decisões tomadas sob pressão, em que 
mesmo um ator muito superior em recursos não controla plenamente os efeitos de sua 
própria ação. Além disso, a interação não se limita a duas vontades, o jogo é recíproco e 
criativo, e incorpora terceiros atores regionais e extra-hemisféricos, cujas respostas podem 
modificar os incentivos, alterar os custos, abrir novas linhas de conflito ou fechar opções de 
negociação. Por isso, ainda que algumas variáveis estejam sob controle relativo de 
Washington ou do aparato chavista, uma parte relevante do processo depende de fatores 
externos e contingentes que nenhum dos dois governa por completo. 
 
Nesse marco, mais do que prever resultados, o razoável é explorar cenários plausíveis, 
construídos a partir de um conjunto de variantes que multiplicam ou inibem a resistência, a 
coesão das forças armadas e dos aparatos de segurança, a unidade ou fragmentação da elite 
governante, a capacidade real da oposição de operar dentro do território e o potencial de 
levante social com efeitos políticos efetivos, sabendo que esses cenários são mapas de 
possibilidade sob fricção, não certezas. 
 
Cenário 1. Transição induzida e resultados positivos para os Estados Unidos 
 
Neste cenário, a coerção sustentada e a ameaça constante produzem fraturas relevantes 
dentro da elite governante chavista, especialmente em comandos médios e altos do aparato 
militar e administrativo. O regime, diante do aumento do custo de resistir e da redução de suas 
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margens de manobra, opta por negociar concessões graduais que incluem abertura política 
controlada, flexibilização institucional e mecanismos de transição pactuada. 
 
A coesão do regime enfraquece sem colapsar abruptamente, o que permite uma 
democratização limitada, porém progressiva, com garantias mínimas para atores do poder de 
saída e reinserção parcial da oposição no sistema político. Para os Estados Unidos, este 
cenário é o mais favorável, alcançam se os objetivos estratégicos de controle energético e 
disciplinamento geopolítico, reduzindo custos militares diretos e evitando um vazio de poder. 
A coerção cumpre sua função sem escalar para a guerra aberta. 
 
Cenário 2. Escalada negativa e endurecimento do conflito 
 
No cenário negativo, o regime mantém alta coesão interna, reforça o controle territorial e 
neutraliza qualquer tentativa de fratura relevante nas forças armadas ou na elite. A oposição 
segue exilada ou desarticulada, e os mecanismos de controle social impedem um levante 
efetivo. Diante dessa resistência sustentada, a estratégia norte-americana entra em uma fase 
de retornos decrescentes, o que a empurra a intensificar a coerção. 
 
Isso implica um maior uso da força, novas operações seletivas, captura de outros dirigentes 
chavistas, ataques mais frequentes e ampliação de sanções, com o objetivo de elevar 
artificialmente o custo da obediência parcial. Contudo, essa intensificação incrementa a 
fricção, o risco de vítimas civis, a reação internacional e a regionalização do conflito. O 
resultado é uma escalada não desejada, que aproxima a situação de uma confrontação mais 
aberta e custosa, sem garantir uma transição política e erodindo a legitimidade da estratégia 
norte-americana. 
 
Cenário 3. Estagnação coercitiva e negociação prolongada 
 
O cenário intermediário é o mais provável. O regime não colapsa, mas tampouco consegue 
neutralizar completamente a pressão. Mantém-se o controle territorial e institucional, mas 
surgem tensões internas controladas, desgaste administrativo e dificuldades crescentes para 
sustentar a ordem sem concessões. Nesse contexto, o regime utiliza sua principal fortaleza, o 
controle efetivo do país, como recurso de negociação, dilatando os tempos e evitando 
compromissos irreversíveis. 
 
Os Estados Unidos, por sua vez, mantêm a ameaça constante e realizam demonstrações 
periódicas de força para evitar que a resistência se endureça, mas sem escalar até um conflito 
aberto. Produz se, assim, um equilíbrio instável, caracterizado por acordos parciais, avanços 
e retrocessos, e uma prolongação do conflito em baixa intensidade. O objetivo estratégico, 
controle energético e hegemonia, cumpre-se de modo incompleto e custoso, enquanto a 
mudança de regime fica postergada indefinidamente. 
 
Nos três cenários, a tática estratégica opera como variável moduladora. A ameaça se 
incrementa para forçar concessões ou se reduz para evitar detonações descontroladas. Em 
perspectiva clausewitziana, o conflito se mantém como um processo dinâmico de interação 
entre vontades, no qual nenhum ator controla plenamente a evolução do enfrentamento, e no 
qual as decisões presentes reconfiguram continuamente as condições futuras do conflito. 
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Nota Técnica 
 
12. AS ÁGUAS DA CHINA, A MODERNIZAÇÃO CHINESA 
 

Marcello Azevedo39 
 
Resumo 
 
A nota técnica reproduz a introdução do livro recém-

páginas) nos ajuda a compreender  processos que estão ocorrendo na China hoje, tais como 
a ampliação da internacionalização da moeda chinesa, a ciência como instrumento de 
governo, a criação da civilização ecológica, a criação da sociedade digital, a criação do CIPS 
(China Interbank Payment System), um processo alternativo ao SWIFT, a erradicação da 
pobreza absoluta, a expansão da iniciativa do Cinturão e Rota, a nova urbanização, a opção 
pelo crescimento qualitativo, e não  só quantitativo da economia, a proposta da nova 
governança global, a prosperidade comum entre os países, a reforma dos organismos 
internacionais como o banco Mundial, FMI e da ONU, a revitalização rural, a sociedade 
socialista moderna e ecológica, baseada na inovação e a tecnologia, o novo modelo de 
industrialização, o padrão de dupla circulação da economia chinesa. A publicação nos permite 
compreender os processos de desenvolvimento de hoje e do amanhã da China.   
Palavras-chave: China. Modernização chinesa. Financiamento chinês. Desenvolvimento 
chinês. Décimo quarto Plano Quinquenal da China.  
 
Abstract 
 
This technical note reproduces the introduction to the recently released book Águas da China: 
a modernização chinesa, by Marcello Azevedo. Published in 2026 by Dialética (232 pages), 
the work helps readers understand ongoing processes in China today, such as the expanding 
internationalization of the Chinese currency; science as an instrument of governance; the 
construction of an ecological civilization; the development of a digital society; the creation of 
CIPS (China Interbank Payment System) as an alternative to SWIFT; the eradication of 
absolute poverty; the expansion of the Belt and Road Initiative; new urbanization; the shift 
toward qualitative rather than merely quantitative economic growth; proposals for new global 
governance; shared prosperity among nations; reform of international organizations such as 
the World Bank, IMF, and the UN; rural revitalization; the building of a modern and ecological 
socialist society grounded in innovation and technology; a new model of industrialization; and 
the dual circulation pattern of the Chinese economy. The publication enables a deeper 

 
 
Keywords: China. Chinese modernization. Chinese financing. Chinese development. 
Fourteenth Five-Year Plan. 
 
A obra aborda o período do 14º Plano Quinquenal (2021-2025), um período de profundas 
reformas dentro da China, que deram origem a diversas ideias novas e novos processos 
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internos e externos que mudaram ou estão mudando tanto o cenário interno da economia e 
da sociedade como a atuação chinesa na sua face externa.      
 
As águas no sentido expresso nas publicações não seria a água como recurso natural, as 
águas da China são na verdade a forma metafórica como os chineses tratam as finanças. 
Para os chineses, as finanças são como a água, recurso natural, que precisa chegar a todas 
as pessoas e locais para que as populações e a economia floresçam. 
 
As águas do desenvolvimento chinês não são como as águas naturais, que surgem de 
dinâmicas geográficas próprias e se propagam também por leis naturais. As águas do 
desenvolvimento chinês são criadas a partir dos projetos dos governantes chineses e do 
Partido Comunista da China, que decidem onde nascerão os pequenos rios financeiros e por 
onde correrão os grandes rios das finanças. O Estado decide até mesmo como serão 
destinados os valores e para preservar e recuperar o meio ambiente, principalmente da água, 
pois foi na foz dos grandes rios que a população chinesa cresceu e prosperou por séculos.   
 
O moderno socialismo para uma nova era de Xi Jinping tem um sistema financeiro que já pode 
ser considerado o maior sistema público do mundo. Um sistema capaz de financiar todos os 
projetos dos governantes chineses, e em uma fonte que podemos considerar inesgotável de 
recursos, abastecida exatamente das reservas internacionais chinesas, aplicadas no fundo 
Huijin, e no fundo da Iniciativa do Cinturão e Rota, e de onde a cada ano brotam não só 
recursos, mas também novas instituições financeiras na China e nos países da Iniciativa do 
Cinturão e Rota. As águas das finanças da China são cada dia mais volumosas e correm 
pelos rios e espaços determinados pelo governo chinês e pelo Partido Comunista da China 
para todos os espaços necessários.    
 
Usar como fonte de pesquisa os anuários dos grandes bancos públicos chineses nos suprirá 
a falta de uma visão mais geral atualizada da relação entre finanças e desenvolvimento, 
principalmente a partir de 2019, quando os materiais originais nacionais foram descontinuados 
pela Associação Chinesa de Finanças. As publicações dos bancos nos permitem não só 
compreender a evolução dessas instituições, mas também entender a grande política de 
desenvolvimento da China. Os bancos dirigem seus recursos para financiar o que é 
determinado pelos governantes chineses. Os documentos analisados mostram a economia, 
as finanças e a política de desenvolvimento da China, o que nos permite compreender o 
ontem, desde 2020, entender o hoje e tentar prever o amanhã do modelo singular de 
desenvolvimento chinês. 
 
Os 8 grandes bancos do Estado na China se dividem entre bancos políticos, que são aqueles 
dirigidos diretamente pelo Estado Chinês e que não têm a presença de capital estrangeiro na 
sua composição societária, que geralmente é composta pelo Ministério das Finanças da China 
e pelo fundo estatal Huijin. Essas instituições políticas não têm ou teriam atuação comercial. 
Esses bancos serão apresentados na primeira parte da nossa elaboração. Os bancos 
considerados públicos são aqueles que contêm na sua composição societária capital privado 
nacional e estrangeiro e têm uma grande atuação comercial. Embora tenham importante 
participação de capital privado, não superior a 30% da sua composição, eles têm como seus 
maiores acionistas o Ministério das Finanças da China, o fundo estatal Huijin, o fundo de 
seguridade social da China, e como um dos maiores acionistas privados o banco HSBC.  
 
A questão do mercado acionário chinês tem características também singulares. Na China, 
além das tradicionais ações nominativas e ações preferenciais, tem uma outra divisão entre 
as ações das empresas. As ações que estão disponíveis para comercialização na Bolsa de 
Hong Kong e nas bolsas estrangeiras são denominadas de ações H. Geralmente, são ações 
preferenciais das empresas e ações pertencentes a investidores privados chineses e fundos 
soberanos de alguns países, pois sua natureza não altera o controle efetivo sobre as 
empresas.  
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As ações que estão alocadas nas bolsas chinesas continentais, como as que estão na bolsa 
de Xangai, denominas de ações A, e são geralmente ações nominativas das grandes 
empresas chinesas. Geralmente, a entrada de capital estrangeiro nesse tipo de ações e no 
mercado interno chinês é bastante reduzida. Conforme a legislação chinesa, dependendo da 
área de atuação da empresa e do seu tamanho, a transferência das ações e do controle sobre 
tais empresas precisa ser autorizada pela Autarquia Federal de Regulação Financeira ou pelo 
Conselho de Estado da China. A própria abertura do capital das empresas na bolsa depende 
de autorização dos órgãos reguladores chineses, visando proteger os investidores e o sistema 
como um todo contra fraudes. 
 
De uma forma sintética, podemos identificar uma enorme quantidade de projetos que 
continuam, que se iniciaram ou terminaram durante o período analisado e que nos ajudam a 
compreender a trajetória chinesa nesse início dos anos 2020.  
 
A análise das águas das finanças, e da atuação do Partido Comunista chinês para o 
desenvolvimento da China nos permite compreender muitos processos, tais como a 
ampliação da internacionalização da moeda chinesa, a assinatura do acordo de parceria 
econômica abrangente regional com o Sudeste Asiático, representando 40% do PIB mundial, 
a centralidade da atuação do partido comunista da China, a ciência como instrumento de 
governo, a criação da civilização ecológica, a criação da sociedade digital, a criação do CIPS 
(China Interbank Payment System), um processo  alternativo ao SWIFT, a erradicação da 
pobreza absoluta, a expansão da Iniciativa do Cinturão e Rota, a nova urbanização, a opção 
pelo crescimento qualitativo, e não só quantitativo da economia, , a proposta da nova 
governança global, a prosperidade comum entre os países,  a reforma dos organismos 
internacionais como o banco Mundial, FMI e da ONU, a revitalização rural, a sociedade 
socialista moderna e ecológica, baseada na inovação e a tecnologia, o novo modelo de 
industrialização, o padrão de dupla ci

nacionais para explicar a China.  
 
A obra é dividida em três partes, sendo a primeira dedicada ao processo de modernização 
chinesa dentro do 14º Plano Quinquenal (2021-2025). A segunda parte é dedicada aos bancos 
políticos chineses, e a terceira parte é dedicada aos bancos públicos direcionados chineses 
com atuação comercial relevante.   
 
A publicação é dividida em 9 capítulos, sendo o primeiro capítulo dedicado ao processo de 
modernização chinesa em curso, a partir do 14º Plano Quinquenal, e busca apresentar e 
explicar as dinâmicas econômicas, filosóficas e políticas durante a vigência do plano 
quinquenal.    
 
O segundo capítulo abre a série sobre os bancos políticos chineses com o Banco de 
Desenvolvimento da China, um banco criado em 1994, que se destaca por financiar os 
grandes projetos de desenvolvimento socioeconômicos da China. As principais linhas de 
financiamento são direcionadas para o financiamento de projetos tais como a Iniciativa do 
Cinturão e Rota, áreas de importância estratégica em inovação e tecnologia, atualização e 
modernização de indústrias, indústrias de base, indústrias estratégicas, infraestrutura, 
integração regional, integração rural-urbana, internacionalização das empresas chinesas, 
melhoria das condições de vida das pessoas, programas de inovação tecnológica, projetos 
ambientais e outros projetos considerados estratégicos  pelos governantes chineses. 
 
O terceiro capítulo fala sobre o Banco da Exportação e Importação da China, um segundo 
banco político da China, um banco também criado a partir de 1994, e dedicado a financiar 
projetos ligados ao comércio exterior chinês, e a iniciativas de globalização das empresas 
chinesas, e que em conjunto com o Banco da China, têm papel destacado no processo de 
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internacionalização da moeda chinesa e no financiamento de dupla circulação da economia 
da China.  
 
O quarto capítulo aborda o Banco de Desenvolvimento Agrícola da China, o terceiro 
banco político chinês também fundado em 1994, cujo principal papel é apoiar o 
desenvolvimento da agricultura chinesa. O banco financia principalmente projetos tais como 
a compra, o armazenamento a regulamentação e distribuição de produtos agrícolas 
importantes, como grãos, algodão, óleo comestível, açúcar, carne suína e fertilizantes, a 
construção de municípios em condados, a construção de projetos de infraestrutura agrícola e 
rural, a projetos de conservação de água e sistemas de circulação, a renovação de favelas e 
construção de moradias concentradas para agricultores, ao alívio da pobreza por meio de 
projetos de realocação, infraestrutura em áreas pobres, ao desenvolvimento agrícola 
abrangente, ao desenvolvimento de indústrias especiais e projetos especiais de alívio da 
pobreza e aos meios de produção e ciência e tecnologia agrícola. Além disso, o banco 
também é responsável por desembolsar subsídios fiscais relacionados à agricultura por conta 
do governo chinês. Importante destacar que, embora seja um grande banco rural, todas as 
operações comerciais com pessoas físicas e jurídicas ficam por conta de outras instituições 
locais ou nacionais. 
 
O quinto capítulo é dedicado ao Banco Agrícola da China, a primeira instituição pública 
chinesa da parte dois da nossa publicação, sobre os bancos públicos chineses com 
participação de capital privado nacional e estrangeiro e com forte atuação comercial. O banco 
é o sucessor do Banco Cooperativo Agrícola da China, criado em 1951, e mais tarde 
incorporado ao Banco Popular da China. A instituição volta a operar como banco em 1979 e, 
em 2010, tem o seu processo de abertura de capital nas bolsas de valores de Hong Kong e 
Xangai. A instituição se dedica ao financiamento de projetos ligados à revitalização rural 
chinesa, às finanças rurais e inclusivas e às finanças verdes. Em sua face comercial, a 
instituição oferece um portfólio diversificado de produtos e serviços bancários corporativos e 
de varejo para uma ampla gama de clientes. Podemos afirmar que o Banco Agrícola da China 
é o maior banco comercial estatal rural da China e um dos maiores do mundo.   
 
O sexto capítulo é dedicado ao Banco da China, o segundo banco público a ser 
apresentado. A instituição é o banco com a mais longa operação contínua entre os bancos 
chineses, o que contesta a versão de muitos estudos de que a China, entre os anos de 1950 
e 1980, operava em sistema de monobanco, com o Banco Popular da China, exercendo todas 
as funções de banco central e banco comercial. O banco seria reestruturado em 1994, se 
transformando em um banco comercial totalmente estatal, e teve seu capital aberto nas bolsas 
de Hong Kong e Xangai em 2006. 
 
A empresa se dedica a diversos tipos de financiamento, tais como o financiamento ao 
consumidor, financiamento da cadeia de suprimentos, financiamento de patrimônio, 
financiamento de tecnologia, financiamento inclusivo, financiamento transfronteiriço e 
financiamento verde. O banco é o mais globalizado e integrado da China, possuindo agências 
em todo o continente chinês, bem como em 62 países e regiões. A instituição possui uma rede 
de serviços global bem estabelecida e uma plataforma de serviços integrada, que permite que 
o banco ofereça aos seus clientes soluções financeiras acessíveis em qualquer lugar do 
mundo. Por suas características, o Banco da China é uma ferramenta muito importante na 
política de financiamento da dupla circulação da economia chinesa, e na estratégia 
internacional da China de internacionalizar ainda mais a sua moeda.  
 
O sétimo capítulo é focado no Banco da Construção da China. A instituição foi criada em 
1954 como Banco Popular da Construção da China, destinado a administrar e desembolsar 
fundos governamentais para projetos de construção e infraestrutura. Em 1979, o Banco 
Popular da Construção da China, tornou-se uma instituição financeira sob a direção do 
Conselho de Estado e gradualmente assumiu funções de banco comercial. Em 1996, o Banco 
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Popular da Construção da China mudou seu nome para Banco da Construção da China. A 
empresa teria o seu capital aberto em 2004 nas bolsas de Hong Kong e Xangai. O Banco 
financia e opera com setores estratégicos, tais como energia, infraestruturas, petróleo e gás 
e telecomunicações. Dentro das estratégias de integração nacional, a instituição financia 
projetos tais como a Orla de Bohai, o Delta do Rio das Pérolas e o Delta do Rio Yangtzé. 
O oitavo capítulo versa sobre o Banco das Comunicações da China. Uma instituição 
fundada em 1908, a empresa foi absorvida pelo Banco Popular da China em 1958, e que em 
abril de 1987 reiniciou suas atividades e se transformou no primeiro banco comercial estatal 
da China, sendo considerado o precursor do desenvolvimento dos bancos comerciais 
chineses. Como banco comercial estatal, o banco seria pioneiro em implementar um sistema 
de participação acionária para seu capital e forma de propriedade, sendo também o primeiro 
a ter uma estrutura organizacional baseada em regras de mercado. Sendo também a primeira 
instituição financeira a integrar os negócios bancários, de seguros e de valores mobiliários. 
Geralmente, os investimentos da empresa são direcionados para os grandes projetos 
estratégicos do governo chinês. 
 
No nono capítulo, o objeto de pesquisa é o Banco do Comércio e Indústria da China. O 
banco foi criado para assumir as funções comerciais do Banco Popular da China, passando a 
ser responsável pela concessão de crédito e poupança comercial e industrial na China. Em 
2005, a instituição seria transformada em sociedade anônima e teve seu capital aberto nas 
bolsas de valores de Hong Kong e Xangai. Desde então, a empresa é considerada o maior 
banco do mundo. Além de atuar financiando projetos dentro da Iniciativa do Cinturão e Rota, 
atua também em iniciativas que visam ampliar a internacionalização da moeda nacional 
chinesa. No cenário interno, a empresa foca seus créditos para atualização e modernização 
do parque industrial chinês. 
 
Esses são os maiores bancos da China, mas na verdade o sistema financeiro chinês tem 
diversos outros constituintes, como bancos comerciais rurais, bancos comerciais urbanos, 
bancos de cantão e vila, bancos rurais, cooperativas rurais e fundos de investimento estatais 
como o fundo da Iniciativa do Cinturão e Rota e o Fundo Huijin, todos direcionados para os 
projetos do governo da China.   
 
Importante destacar ainda que a obra teve como referência principal, um amplo conjunto de 
documentos oficiais chineses, o que nos permitiu a construção de uma elaboração em bases 
conceituais e teóricas, diferentes das bases de informações ocidentais. 
 
Cabe ainda destacar que, durante o processo de elaboração das informações, temos dados 
descritos em moedas diferentes, por conta de serem assim apresentados nas publicações. 
Para ser estabelecida uma possibilidade de comparação, a opção foi de estabelecer a questão 
cambial pelas cotações médias das moedas durante o período analisado e o estabelecimento 
de parâmetros de que um dólar representaria o valor de 6,50 renminbis e um euro equivaleria 
a 8 renminbis.  
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Nota Técnica 
 
13. A NOVA CORRIDA PELO LÍTIO: ENTRE DIPLOMACIA DOS RECURSOS E 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
 

Amer Maksoud Hindi40 
Bruno Nitsch Angelini41 

Lucas Paulo Couto Nunes42 
Matheus Marigo Natal43 

Matheus Viganó de Campos Pereira44 
Nicholas Tomassi45 

Ricardo Pereira Trefiglio46 
 
Resumo 
 
O lítio, essencial para as baterias de íon-lítio e para a transição energética global, tornou-se 
um recurso estratégico do século XXI. Esta nota técnica analisa a nova corrida pelo lítio como 
um fenômeno associado à diplomacia dos recursos e à reconfiguração de poder no sistema 
internacional. A disputa é liderada pela China, que domina o refino e investe em toda a cadeia 
de valor, e pelos Estados Unidos, que buscam reduzir sua dependência por razões de 
segurança nacional. O Triângulo do Lítio (Bolívia, Argentina e Chile) concentra parcela 
significativa das reservas mundiais e enfrenta o dilema entre a exportação de matéria-prima 
e a industrialização local. Esse contexto impõe o desafio de equilibrar a exploração mineral 
com a mitigação dos impactos socioambientais, exigindo que os países detentores de 
reservas adotem estratégias que garantam maior soberania e agregação de valor. 
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Palavras-chave: Lítio. Transição energética. Geopolítica. Diplomacia de recursos. Minerais 
críticos. Triângulo do Lítio. Baterias de íon-lítio. 
 
Abstract 
 
Lithium, essential for lithium-ion batteries and for the global energy transition, has become a 
strategic resource of the twenty-first century. This technical note analyzes the new race for 
lithium as a phenomenon associated with resource diplomacy and power reconfiguration in the 
international system. The dispute is led by China, which dominates refining and invests across 
the entire value chain, and by the United States, which seek to reduce their dependence for 
reasons of national security. The Lithium Triangle (Bolivia, Argentina, and Chile) holds a 
significant share of global reserves and faces the dilemma between exporting raw materials 
and pursuing local industrialization. This context poses the challenge of balancing mineral 
extraction with the mitigation of socio-environmental impacts, requiring resource-holding 
countries to adopt strategies that ensure greater sovereignty and value addition. 
 
Keywords: Lithium. Energy transition. Geopolitics. Resource diplomacy. Critical minerals. 
Lithium Triangle. Lithium-ion batteries. 
 
1. Introdução 
 
A urgência climática e os compromissos internacionais voltados à redução das emissões de 
carbono têm acelerado a transição energética. Observa-se uma mudança estrutural, marcada 
pela redução da dependência de combustíveis fósseis e pela ampliação do uso de fontes 
renováveis, bem como pela eletrificação da mobilidade e do armazenamento de energia. 
Nesse contexto, o lítio (Li) emergiu como um mineral estratégico, indispensável às tecnologias 
de baterias de alta densidade que sustentam os veículos elétricos (VEs) e os sistemas de 
armazenamento em larga escala. 
 
A crescente demanda por lítio, projetada para aumentar de forma exponencial nas próximas 
décadas, juntamente com a demanda por grafite, transformou esse recurso em um ativo 
associado à segurança nacional e à prosperidade econômica das grandes potências. Esta 
nota técnica analisa a nova corrida pelo lítio como um fenômeno situado na intersecção entre 
diplomacia dos recursos e transição energética, examinando suas implicações geopolíticas e 
os desafios inerentes a essa disputa global. 
 

 
 
O lítio é componente central das baterias de íon-lítio, responsáveis por viabilizar a expansão 
dos veículos elétricos e por assegurar a estabilidade das redes elétricas, ao permitir o 
armazenamento da energia intermitente gerada por fontes como a solar e a eólica. A transição 
energética, portanto, não se limita à geração de energia limpa, mas envolve também a 
capacidade de armazenamento eficiente. 
 
A importância estratégica do lítio decorre de sua posição central na cadeia de valor da 
eletrificação. O controle das etapas que envolvem a extração, o refino e a produção de 
baterias e veículos representa uma vantagem competitiva decisiva na atual reconfiguração 
industrial. 
 
2.1. A geopolítica da cadeia de valor e a diplomacia dos recursos 
 
A corrida pelo lítio configura-se como uma disputa pelo domínio da cadeia de valor. Essa 
disputa se manifesta de maneira mais evidente na competição tecnológica e geopolítica entre 
China e Estados Unidos. 
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2.2. O domínio chinês 
 
A China consolidou posição de liderança na cadeia global de suprimentos de baterias. O país 
detém parcela majoritária da capacidade de refino de lítio e domina a produção de 
componentes estratégicos. Sua estratégia de diplomacia de recursos baseia-se em 
investimentos expressivos em extração e processamento em regiões ricas em minerais, como 
a América Latina e a África. Essa abordagem busca assegurar o fornecimento de matéria-
prima e, simultaneamente, estimular etapas de desenvolvimento industrial nos países 
produtores. 
 
2.3. A reação dos Estados Unidos 
 
Os Estados Unidos, ao identificarem a vulnerabilidade decorrente da dependência externa de 
minerais críticos, passaram a adotar medidas para fortalecer sua posição estratégica. A Casa 
Branca classificou esses minerais como essenciais à segurança nacional e à prosperidade 
econômica. A estratégia norte-americana prioriza o incentivo à produção doméstica e a 
celebração de acordos com países aliados para a aquisição de matérias-primas. Essa 
abordagem, contudo, concentra-se predominantemente no acesso ao minério bruto, com 
menor ênfase na internalização de etapas industriais nos países produtores. 
 
2.4. O Triângulo do Lítio: dilemas e disputas na América Latina 
 
A América Latina ocupa posição central nessa disputa geopolítica. O chamado Triângulo do 
Lítio, formado por Bolívia, Argentina e Chile, concentra mais da metade das reservas mundiais 
conhecidas. 
 
Esses países enfrentam o dilema entre permitir a exploração acelerada por capitais 
estrangeiros, reproduzindo o modelo histórico de exportação de commodities com baixo valor 
agregado, ou investir na construção de uma cadeia de valor mais autônoma, que inclua o 
refino e a produção de baterias. A escolha de parceiros internacionais influencia diretamente 
as possibilidades de desenvolvimento industrial e soberania econômica. 
 
2.5. O paradoxo socioambiental 
 
A substituição de combustíveis fósseis por minerais críticos produz um paradoxo inerente à 
transição energética. A busca por fontes mais limpas de energia gera novos impactos 
ambientais e sociais. A extração de lítio, especialmente nas salinas andinas, demanda grande 
volume de água e tem afetado os direitos dos povos indígenas locais e seu acesso a um 
ambiente saudável. Uma transição energética socialmente justa requer a mitigação desses 
impactos e o respeito às comunidades afetadas. 
 
2.6. Estratégia nacional e soberania 
 
Para países como o Brasil, que possui reservas significativas de lítio, notadamente no Vale 
do Jequitinhonha, em Minas Gerais, a questão assume caráter estratégico. O país pode 
limitar-se à exportação de matéria-prima ou investir em tecnologia, inovação e agregação de 
valor, buscando maior inserção na nova economia energética. Essa escolha condicionará o 
grau de soberania e o potencial de desenvolvimento industrial nas próximas décadas. 
 
Conclusão 
 
A nova corrida pelo lítio reflete as tensões geopolíticas contemporâneas, nas quais a transição 
energética está diretamente associada à diplomacia dos recursos. O domínio desse mineral 
estratégico constitui elemento central das disputas de poder no cenário internacional. As 
nações que conseguirem equilibrar a exploração sustentável com o desenvolvimento de sua 
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própria cadeia de valor estarão mais bem posicionadas para definir seu papel na economia 
global em transformação. 
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Nota Técnica 
 
14. ESCALONAMENTO TECNOLÓGICO E CONSTRUÇÃO DE MERCADOS: O 
CASO DO HIDROGÊNIO VERDE NO BRASIL 
 

Luiz Enrique Vieira de Souza47 
 
Resumo 
 
A nota técnica sustenta que o escalonamento do hidrogênio verde no Brasil depende menos 
de atributos técnicos isolados do que da articulação entre política industrial, regulação e 
formação de mercados. Com base na legislação federal recente, argumenta-se que o país 
vem estruturando políticas de consolidação do setor, com destaque para o PNH2, o marco 
legal do hidrogênio de baixa emissão, o Rehidro e os mecanismos de certificação. A tese 
central é que a criação de um mercado interno pode ancorar a demanda, gerar aprendizagem 
industrial, reduzir custos e preparar a inserção competitiva do Brasil no mercado internacional. 
O artigo conclui que o H2V pode ser estratégico para a neoindustrialização brasileira, desde 
que as políticas industriais articulem descarbonização, competitividade internacional e 
adensamento da cadeia produtiva nacional. 
 
Palavras-chave: Neoindustrialização. Taxa de aprendizagem. Economia institucional. 
Rehidro. Transição energética. 
 
Abstract 
 
This technical note argues that the scaling up of green hydrogen in Brazil depends less on 
isolated technical attributes than on the articulation among industrial policy, regulation, and 
market formation. Based on recent federal legislation, it is argued that the country has been 
structuring policies to consolidate the sector, with emphasis on the National Hydrogen Program 
(PNH2), the legal framework for low-emission hydrogen, Rehidro, and certification 
mechanisms. The central thesis is that the creation of a domestic market can anchor demand, 
foster industrial learning, reduce costs, and prepare Brazil for competitive integration into the 
international market. The article concludes that green hydrogen (H2V) can be strategic for 

-industrialization, provided that industrial policies align decarbonization, 
international competitiveness, and the deepening of the national production chain. 
 
Keywords: Neo-industrialization. Learning Rate. Institutional Economics. Rehidro. Energy 
Transition. 
 
1. Introdução 
 
Taxa de aprendizagem [learning rate] é um conceito-chave para discutir o escalonamento de 
uma tecnologia. Trata-se de uma relação matemática que indica a taxa de redução dos custos 
a cada duplicação da produção acumulada. Esses modelos dependem das características 
próprias à tecnologia, assim como dos fatores políticos, institucionais e comerciais que 
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Essas taxas são estimadas a partir de curvas [learning curves] que nos permitem traçar 
cenários para a viabilização comercial de tecnologias que, num primeiro momento, são 
inviáveis em razão dos seus custos. Além disso, elas explicam retrospectivamente a queda 
dos preços e a emergência de novos regimes sociotécnicos. O aumento da participação de 
energias renováveis na geração de eletricidade em países desenvolvidos e em 
desenvolvimento ilustra bem esse processo. Segundo a Agência Internacional de Energias 
Renováveis (IRENA, 2024), o custo nivelado da energia fotovoltaica despencou de US$ 
0,460/kWh (2010) para US$ 0,044/kWh (2023). Já a energia eólica onshore sofreu no mesmo 
intervalo uma redução de 70%, caindo de US$ 0,111/kWh para US$ 0,033/kWh. 
 
Esses processos não são triviais nem automáticos, pois dependem da relação entre 
características intrínsecas às inovações tecnológicas e de processos institucionais que 
articulam as políticas industriais para alavancar a sua disseminação. A comparação entre 
duas categorias de energia solar pode ilustrar como as instituições operam (ou não) como 
agentes intermediários na arquitetura de mercados segundo interesses que condicionam a 
viabilidade comercial de um artefato. A energia termossolar (CSP) funciona com base na 
geração de calor, enquanto os painéis fotovoltaicos (PV) geram eletricidade a partir da luz do 
sol. Situada em altas latitudes e dispondo de radiação solar direta relativamente baixa, a 
Alemanha desenvolveu mecanismos tarifários [feed-in-tariff] para alavancar a indústria de 
fotovoltaicos e contribuir para a descarbonização de sua matriz energética. A China, em 
contrapartida, abriga em seu território o Deserto de Gobi, onde usinas termossolares poderiam 
operar com eficiência. No entanto, justamente pela possibilidade de penetrar nos mercados 
da Alemanha e de outros países do Atlântico Norte, o governo chinês adotou a estratégia de 
aprimorar a tecnologia PV e mobilizar os governos locais e instrumentos subnacionais de 
apoio à cadeia de valor dos painéis solares, em detrimento da construção de usinas 
termossolares (GRAU et al., 2011).  
 
Fatores institucionais e econômicos sobrepõem-se às particularidades tecnológicas para 
acelerar o desenvolvimento de certos equipamentos e sua redução de preços, ao passo que 
outros enfrentam maiores dificuldades ou sequer alcançam o nível de escalonamento 
necessário para torná-los significativos do ponto de vista econômico e ambiental. Nesse 
sentido, este artigo discute a institucionalização da Política Nacional de Hidrogênio Verde 
(H2V) no Brasil, refletindo sobre os incentivos que acelerariam a sua curva de aprendizagem. 
Mais especificamente, a análise recai sobre a formação de mercados em sua relação com as 
políticas industriais orientadas para que o Brasil assuma uma posição de global player na 
produção e comercialização de hidrogênio de baixo carbono.  
 
Para isso, a metodologia da pesquisa consistiu na análise dos documentos oficiais e da 
legislação aprovada até o momento no plano federal (tabela 1). A partir de referências teóricas 
da economia institucional, argumento que os marcos regulatórios do hidrogênio verde 
conformam um arco de políticas para o escalonamento da produção numa estratégia dual em 
que a formação de um mercado interno ancoraria a demanda e catalisaria a disputa por 
contratos internacionais. Além de sua importância para a mitigação das mudanças climáticas, 
trata-se de um setor-chave para alavancar o programa de neoindustrialização do país.     
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Tabela 1  Instrumentos federais para hidrogênio de baixa emissão de carbono  

Política pública / instrumento Função Fonte oficial 

Programa Nacional do Hidrogênio 
(PNH2) e Resolução CNPE nº 
6/2022 

Estrutura a política federal para o 
desenvolvimento do mercado de 
hidrogênio e organiza sua 
governança. 

Página do PNH2 (MME) | 
Resolução CNPE nº 
6/2022 

Plano de Trabalho Trienal do 
PNH2 (2023 2025) 

Detalha as ações prioritárias do PNH2 
para o ciclo 2023 2025. 

Plano de Trabalho 
Trienal do PNH2 

Marco Legal do Hidrogênio de 
Baixa Emissão de Carbono (Lei nº 
14.948) 

Cria a base legal do setor, institui a 
Política Nacional e enquadra 
instrumentos como Rehidro e PHBC. 

Lei nº 14.948 | Página do 
Marco Legal (MME) 

Rehidro Regime especial de incentivos voltado 
à produção de hidrogênio de baixa 
emissão de carbono. 

Lei nº 14.948 (base 
legal) 

Programa de Desenvolvimento do 
Hidrogênio de Baixa Emissão de 
Carbono (PHBC)  Lei nº 14.990 

Institui mecanismo de crédito fiscal 
para a comercialização de hidrogênio 
de baixa emissão e derivados, 
condicionado a critérios regulatórios. 

Lei nº 14.990 

Chamada pública de hubs de 
hidrogênio do MME 

Seleciona propostas de hubs com 
foco na descarbonização da indústria 
brasileira. 

Página da chamada 
(MME) 

Conexão com o Climate 
Investment Funds  Industry 
Decarbonization (CIF-ID) 

A chamada de hubs foi usada para 
compor a expressão de interesse do 
Brasil no mecanismo internacional de 
financiamento. 

Resultado/nota do MME 

Regulamentação infralegal 
anunciada em 2025 

Anúncio de decreto e regulamentação 
complementar para operacionalizar 
PNH2, PHBC e Rehidro. 

Anúncio do decreto 
(MME) 

Portal Brasileiro de Hidrogênio 
(MME/EPE) 

Centraliza dados, informações e 
referências públicas sobre o mercado 
brasileiro de hidrogênio. 

Lançamento do portal 
(MME) 

Fonte: elaboração própria, com base em documentos oficiais do MME/CNPE e legislação federal. 
 
 
2. Hidrogênio Verde, descarbonização e inserção competitiva do Brasil no mercado 
internacional 
 
O Hidrogênio Verde (H2V) cumpre um papel estratégico para a transição energética em nível 
global. Ele representa uma alternativa sustentável para a produção de matérias-primas como 
a amônia para fertilizantes e metanol. Além disso, pode ser empregado com eficiência nos 
processos industriais que demandam a geração de calor em altas temperaturas, como a 
siderurgia, mineração, cimento, vidro, papel e celulose. Na área dos transportes, o H2V 
encontra- ecialmente o 
transporte marítimo (amônia/metanol) e de aviação (SAF). Como vetor armazenável, o H2V 
pode ainda cumprir funções de estabilização do grid elétrico, convertendo o excedente das 
fontes intermitentes  como a eólica e solar  em eletricidade para os momentos de diminuição 
dos ventos e da radiação (IEA, 2024).    
 
Existem limitações de ordem técnica nesse processo, isto é, perdas no rendimento energético 
com a produção de hidrogênio por eletrólise e em sua conversão posterior em eletricidade. 
Apesar disso, o caráter promissor do H2V reside em suas aplicações potenciais nos setores 
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de difícil descarbonização da economia [hard-to-abate sectors] (ODENWELLER & UECKERT, 
2025). Do ponto de vista econômico, as barreiras referem-se aos custos de seu principal 
insumo, a eletricidade, pois, para atender às demandas de sustentabilidade, deve ser 
produzido a partir de fontes renováveis, cujos preços decresceram de forma consistente nos 
últimos quinze anos, mas em diversos países ainda não são competitivas com os preços dos 
combustíveis fósseis48.  
 
Nesse aspecto, o Brasil é reconhecido como forte candidato a ocupar uma parcela do mercado 
internacional de H2V. Sua matriz elétrica conta com uma proporção de renováveis muito 
superior à média mundial (86,1%), e o preço é mais vantajoso que o de seus concorrentes. 
No caso do Chile, que também deseja ser um global player do hidrogênio verde, o custo da 
eletricidade para consumidores não residenciais foi de 0,185 US$/KWh em setembro de 2025, 
enquanto no Brasil 0,12 US$/KWh (GPP, 2025). Para estimar os custos de produção do H2V, 
no entanto, é necessário incluir outros fatores como infraestrutura e tecnologia. Os portos 
brasileiros precisariam ser adequados por razões de logística e de segurança, mas Pecém 
(CE) e Suape (PE) têm a vantagem geográfica de serem relativamente próximos aos 
mercados do Atlântico Norte. Em relação à tecnologia, muitos componentes da cadeia de 
valor da eletrólise já foram aplicados em pequena escala e estão em estágio de 
comercialização. Desde 2010, seus custos foram reduzidos em 60% (US$ 10-15/kg para US$ 
4-6/kg), e a queda tende a ser consistente com a ampliação da escala de produção (IRENA, 
2020).  
 
Numa palavra, o H2V apresenta-se como vetor de mitigação das mudanças climáticas porque 
responde adequadamente aos desafios de descarbonização da indústria, do transporte 
pesado e da agricultura. Além disso, as tensões geopolíticas entre Rússia e a Europa 
favorecem a emergência do H2V, dado que países como a Alemanha buscam diversificar sua 
dependência energética em relação ao gás russo. Nesse país, o setor industrial responde por 
aproximadamente 23% das emissões de CO2e, de modo que o H2V cumpriria um duplo papel 
estratégico ao catalisar as metas ambientais e, paralelamente, diminuir a dependência 
energética em relação ao seu principal rival geopolítico. Assim, a Alemanha poderia firmar 
contratos de longo prazo para dar previsibilidade à demanda e destravar investimentos.  
 
Nos marcos dessa aproximação estratégica, o BNDES e o KfW IPEX-Bank assinaram um 
memorando de entendimento para cofinanciamento de projetos no montante de um bilhão de 
euros. Do ponto de vista técnico, o Ministério Federal Alemão para Cooperação e 

tecnológico em atividades relacionadas com a produção de H2V. Para além dos acordos em 
âmbito federal, os alemães buscam estruturar projetos por meio de negociações diretas com 
diferentes estados do Nordeste. Em Camaçari (BA), a Unigel será a primeira empresa a 
produzir H2V em escala industrial. A capacidade inicial contará com três eletrolisadores de 20 

                                                
48 A quase totalidade do hidrogênio produzido hoje no mundo tem como fontes de energia o carvão e o 
gás natural (99%), respectivamente denominados hidrogênio marrom e cinza. Quando a fonte de 
energia é o gás natural, mas o processo incorpora mecanismos de captura de carbono, então estamos 

define-se, portanto, de acordo com o teor de emissões de CO2 por quilograma de hidrogênio produzido. 

emissões que confere ao o produto seu certificado de sustentabilidade. Nesse caso, quanto maior a 
proporção de renováveis na matriz energética que subsidia a eletrólise, mais próximo de zero o teor de 

como sinônimos estritos. O primeiro refere-se, em sentido mais preciso, ao hidrogênio produzido por 
eletrólise com base em fontes renováveis, enquanto o segundo designa um conjunto mais amplo de 
rotas produtivas compatíveis com determinados limites de emissão. A alternância entre essas 
expressões busca refletir a própria abrangência do desenho institucional da política brasileira, que, nas 
diretrizes do PNH2, adota o princípio da neutralidade tecnológica e não restringe os incentivos estatais 
exclusivamente ao H2V. 
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MW da alemã Thyssenkrupp Nucera com capacidade para produzir 10.000 toneladas/ano de 
hidrogênio de baixo carbono e 60.000 toneladas/ano de amônia verde (TN, 2022). No Ceará, 
além de parcerias com o SENAI, firmou-se um memorando de entendimento entre os portos 
de Pecém e Rostock para o escoamento do H2V e seus derivados para o mercado europeu. 
  
3. Mercado, política industrial e adensamento da cadeia produtiva do hidrogênio verde 
 
O mercado global de tecnologias renováveis destaca-se por seu caráter competitivo, pelo alto 
valor agregado de sua cadeia produtiva, bem como pelo potencial de geração de empregos 
qualificados. Contudo, a necessidade de investimentos elevados em pesquisa e 
desenvolvimento  assim como a desigualdade de arcabouço tecnológico entre os países  
impõem barreiras de entrada que limitam as possibilidades de acumulação ali onde os 
governos não formularam políticas industriais para viabilizar às empresas sediadas em seu 
território uma inserção privilegiada na cadeia global de componentes.  
 
As trajetórias desses mercados são variegadas e fortemente dependentes da tecnologia em 
questão. Durante o governo Dilma Rousseff, os incentivos do PROINFA e as cláusulas de 
conteúdo nacional permitiram que a construção de usinas eólicas levasse o Brasil a apropriar-
se de uma fatia do mercado de turbinas, com exportações para os EUA, Argentina e Canadá. 
Já no caso da energia fotovoltaica, a adoção de mecanismos feed-in-tariff foi importante para 
o crescimento da energia solar no país, mas não na mesma proporção para a geração de 
empregos, visto que os preços dos painéis importados da China tornaram inviável a 
competição com os asiáticos (SOUZA & CAVALCANTE, 2016). Na tentativa de reavivar a 
indústria brasileira de PV, em 2025 o governo elevou o imposto de importação sobre células 
fotovoltaicas em 25%. 
 
Apesar da diversidade de cenários, um estudo da Cooperação Alemã (GIZ) e do Ministério de 
Minas e Energia (MME) projetou para a indústria brasileira de hidrogênio de baixo carbono a 
criação de 124.000 empregos em 2030 e 177.000 até 2050. No caso das projeções de 
exportações, estimativas mais conservadoras indicam que o Brasil exportaria cerca de US$ 
3,2 bilhões, enquanto outras mais amplas e otimistas apontam uma oportunidade de até US$ 
15-20 bilhões em receitas até 2040, dos quais US$ 10-12 bilhões referentes ao mercado 
doméstico e US$ 4-6 bilhões das exportações de derivados de H2V para EUA e Europa. Para 
além desses números, a produção nacional de hidrogênio verde pode ser vista como a síntese 
do projeto estratégico de neoindustrialização (Nova Indústria Brasil), visto que ele permite 
adensar cadeias produtivas estruturantes, induzir inovação e articular indústria com a 
transição ecológica (ARAÚJO et al, 2024). 
 
Ao contrário de outras formas de energia renovável, o H2V não possui um mercado 
consolidado. Mesmo que a inovação tecnológica seja uma condição, a formação de mercados 
depende de arranjos institucionais que regulamentem a relação entre os agentes e ofereçam 
incentivos que promovam o desenvolvimento da capacidade produtiva pelo lado da oferta, 
assim como segurança jurídica e condições competitivas pelo lado da demanda. As vantagens 
competitivas do Brasil para a produção de H2V não serão traduzidas em inserção comercial 
sem desenhos adequados de política industrial e um cronograma adequado para o 
escalonamento da produção. Num cenário de políticas de incentivo inconsistentes, o país 
ocuparia uma posição retardatária em relação a outros países com ambições nos mercados 
de hidrogênio. 
 
Tendo em vista as exigências dos clientes estrangeiros, o Marco Legal do Hidrogênio de Baixo 
Carbono (Lei 14.948/2024) estabeleceu a obrigatoriedade da certificação do hidrogênio com 
base na análise do ciclo de vida. O Sistema Brasileiro de Certificação do Hidrogênio (SBCH2) 
visa atender as exigências de mercados mais restritivos, como a União Europeia, que 

 
Nesse sentido, o governo promoveu a convergência entre sustentabilidade e critérios de 
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competitividade para além da precificação, favorecendo a confiança dos clientes externos nos 
padrões de qualidade do insumo energético brasileiro. 
 
No mesmo dispositivo legal que estabeleceu o SBCH2, o governo instituiu o Regime Especial 
de Incentivos para a Produção de Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono (Rehidro). Seu 

ade e a 

2024). Essa determinação implica uma cláusula de conteúdo local para evitar que o Brasil 
contribua meramente com a energia renovável e empregue apenas máquinas estrangeiras na 
produção de H2V. Nesse cenário, o hidrogênio pouco ou nada contribuiria para o 
aprimoramento tecnológico do parque industrial brasileiro, e a relação com o exterior 
reproduziria a assimetria histórica de fornecedor de recursos naturais e importador de bens 
de capital de alto valor agregado. 
 
Essa cláusula despertou críticas baseadas no temor de que o Brasil possa ser acionado na 
Organização Mundial do Comércio por discriminação contra produtos importados. Borges e 
Rolim (2025) salientaram que essa medida pode ser contraprodutiva e acarretar sanções, 

exigência de conteúdo nacional, ou seja, crédito subsidiado para a construção de novas 
plantas, infraestrutura e inovação; apoio à formação de hubs, infraestrutura logística e 
capacitação; apoio à pesquisa e desenvolvimento, bem como à construção de plantas piloto.  
Na verdade, essas medidas sugeridas já estão previstas nas diretrizes para hidrogênio de 
baixo carbono, portanto, o desafio é precisar o quanto as cláusulas de conteúdo nacional são 
imprescindíveis para a consecução dos objetivos que visam e qual a dimensão dos riscos que 
elas implicam na OMC. Não é objetivo deste artigo esgotar a questão, mas vale lembrar que 
o Brasil é internacionalmente reconhecido por conceder às empresas estrangeiras tratamento 
e condições relativamente equânimes às conferidas às empresas brasileiras (USA, 2024). 
Além disso, cláusulas de conteúdo nacional foram aplicadas ao setor de energia eólica com 
benefícios salientes em termos de geração de empregos e aprimoramento tecnológico, sem 
ter custado ao país desgastes na OMC.  
 
A experiência do setor eólico também nos mostra que a construção de usinas em território 
nacional foi fundamental para que o país desenvolvesse as condições para inserir-se de 
maneira competitiva no mercado internacional. A demanda interna via incentivos do PROINFA 
possibilitou que a indústria nacional de turbinas e componentes alcançasse o estágio 
operacional e, assim, o nível de maturidade e competitividade para posteriormente canalizar 
parte da sua produção para EUA, Argentina e Canadá. De maneira análoga, a produção de 
H2V para consumo nacional é um passo decisivo para que o Brasil se capacite enquanto país 
exportador. As negociações estão em curso e memorandos de entendimento foram 
assinados, mas os contratos de compra de longo prazo ainda são o elo frágil para a 
internacionalização do hidrogênio brasileiro. Em vista dessas incertezas no plano externo, o 
governo brasileiro deve catalisar a demanda interna para que a indústria de H2V entre em 
estágio operacional. Trata-se de uma estratégia dual em que o escalonamento via mercado 
interno proporcionaria aprendizado industrial e redução de preços, aumentando a 
competitividade do produto nacional. 
 
O estímulo ao mercado doméstico garantiria uma demanda mais previsível. No presente, o 
Brasil dispõe de um mercado que absorve 400 mil toneladas por ano. O refino de petróleo 
responde por quase 90% desse total, de modo que a Petrobrás é um agente central tanto para 
pesquisa e desenvolvimento quanto para ancorar a demanda de H2V. Atualmente, o 
hidrogênio utilizado nas refinarias é fóssil em sua quase totalidade, então o desafio seria traçar 
uma rota de transição para a descarbonização desse insumo (SIFFERT; ROCHA, 2025). Na 
agricultura, 87% dos fertilizantes usados no país são importados, representando um enorme 
potencial de absorção de derivados do H2V como a amônia. Seja por meio de consórcios ou 
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de benefícios tributários, o governo pode estimular a adaptação de processos industriais na 
siderurgia ou definir um horizonte regulatório que acelere a transição das empresas de 
avia  
 
4. Considerações finais     
 
O sucesso ou fracasso da indústria de energias renováveis não se explica exclusivamente 
pelas decisões tomadas pelos gestores das empresas do setor nem pela inventividade de 
cientistas e engenheiros que desenvolvem e aprimoram novos componentes. As instituições 
políticas constituem uma variável explicativa relevante nessa equação, de modo que o 
crescimento desigual das fontes alternativas de energia também se deve ao grau de consenso 
interno que países desenvolvidos ou em desenvolvimento construíram a respeito das políticas 
de incentivo à indústria de tecnologias alternativas. Obviamente, nem todos os dispositivos de 
fomento mostraram-se bem-sucedidos, mas, graças ao protagonismo da política industrial de 
países como a China, os preços da eletricidade gerada por fontes renováveis tornaram-se 
mais competitivos. 
 
O Brasil, por sua vez, figura em uma posição de destaque por possuir a matriz energética 
mais limpa entre as economias do G-20, mas sua participação na indústria de renováveis é 
desigual. O país obteve sucesso na área de bioenergia e possui algum peso na cadeia de 
energia eólica e hidrelétrica. No entanto, apesar do crescimento vigoroso da energia solar, 
não houve uma política industrial que traduzisse esses investimentos em desenvolvimento 
tecnológico e empregos qualificados. Somos dependentes dos painéis chineses e, até o 
momento, o governo não conseguiu desenvolver um ambiente institucional que nos permitisse 
uma participação maior na cadeia de valor fotovoltaica.  
 
As projeções apontam para a expansão dos mercados de H2V entre 2030 e 2050. O comércio 
internacional desse produto pode colocá-lo como um dos principais itens da pauta de 
exportação brasileira, gerando divisas que ajudariam a financiar parte de nossas metas de 
desenvolvimento. Esse protagonismo depende, porém, de um ajuste regulatório que fomente 
a criação de mercados tanto pelo lado da oferta  com financiamento, subsídios e investimento 
em pesquisa  como pelo lado da demanda. Nesse ponto, é preciso identificar os setores que 
podem convergir para ancorar a demanda, como, por exemplo, a Petrobrás, que é atualmente 
a maior consumidora de hidrogênio fóssil do país. Além disso, o governo pode estimular 
consórcios para que os setores de fertilizantes e as empresas de transporte aéreo e marítimo 
substituam seus insumos por equivalentes derivados de H2V.  
 
Os melhores instrumentos serão aqueles que se provarem efetivos ao longo do processo. 
Deve-se reconhecer, porém, que a tempestividade dos mecanismos regulatórios e dos 
incentivos neles previstos importam, uma vez que a inserção nos mercados globais 
competitivos, via de regra, beneficia os pioneiros (first-mover advantage). O cenário mais 
favorável, nesse sentido, é escalonar a produção inicialmente a partir do mercado interno, 
ancorando a demanda no consumo doméstico para alavancar o setor mesmo diante de um 
cenário de letargia dos contratos internacionais. Por último, a capacidade estatal de promover 
a indústria de H2V também deve ter como critério de eficácia o potencial de adensar a cadeia 
de valor de modo que a produção de hidrogênio de baixo carbono seja um eixo para uma 
neoindustrialização do país em conformidade com as premissas da transição ecológica.             
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Nota Técnica  
 
15. INDÚSTRIA AUTOMOTIVA E A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA NO BRASIL: 
NOVAS AGENDAS, NOVAS QUESTÕES  
 

Raphael Jonathas da Costa Lima49 
José Ricardo Ramalho50  

 
Resumo  
 

Indústria Automotiva em 
, organizado 

por Raphael Jonathas da Costa Lima (UFF) e José Ricardo Ramalho (UFRJ) e publicado em 2026 
pela Editora Annablume. A indústria automotiva global atravessa uma profunda reconfiguração, 
impulsionada pela transição energética e pelo fortalecimento das regulações ambientais, que 
convergem para acelerar a eletrificação veicular. A proposta do livro é aprofundar a compreensão 
dos desdobramentos e das contradições desse processo disruptivo. Sustenta-se que a 
eletromobilidade, frequentemente associada à inovação, à reorganização das cadeias de valor e 
ao próprio artefato tecnológico, deve ser analisada em uma perspectiva mais ampla, que considere 
não apenas as estratégias empresariais de adaptação, mas também os seus impactos sociais, 
especialmente no que se refere à preservação de empregos e à construção de uma transição 
justa.  
 
Palavras-chave: Indústria automotiva. Inovação. Eletromobilidade. Transição Justa. Tecnologia 
 
Abstract  
 
The technical note reproduces, with adjustments, chapter 1 of the collection book "Automotive 
Industry in Transformation: electromobility, new technologies and just transition" (501 pages), 
organized by Raphael Jonathas da Costa Lima (UFF) and José Ricardo Ramalho (UFRJ) and 
published in 2026 by Editora Annablume. The global automotive industry is undergoing a profound 
reconfiguration, driven by the energy transition and the strengthening of environmental regulations, 
which converge to accelerate vehicle electrification. The book's proposal is to deepen the 
understanding of the developments and contradictions of this disruptive process. It is argued that 
electromobility, often associated with innovation, the reorganization of value chains, and the 
technological artifact itself, should be analyzed in a broader perspective, which considers not only 
business adaptation strategies, but also their social impacts, especially with regard to the 
preservation of jobs and the construction of a just transition.  
 
Keywords: Automotive industry. Innovation. Electromobility. Just Transition. Technology. 
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A velocidade com que mudanças tecnológicas e organizacionais vêm ocorrendo nos últimos 
anos na produção automotiva tem exigido um esforço crescente de investigação e de análise 
sobre os rumos desse setor econômico, a localização das atividades industriais e seus 
impactos sobre o trabalho e o meio ambiente. Essas transformações estão associadas a um 
processo significativo de transição energética, orientado pela descarbonização e pela difusão 
da eletromobilidade, o que impõe novos desafios analíticos acerca das estratégias 
empresariais e da distribuição de valor entre elas.  
 
A coletânea Indústria Automotiva em Transformação: eletromobilidade, novas tecnologias e 
transição justa foi elaborada com o objetivo de examinar as contradições e os 
desdobramentos do processo disruptivo atualmente em curso na indústria automotiva, tanto 
no contexto brasileiro quanto no internacional. Ao longo dos capítulos, são exploradas 
diferentes dimensões de uma transformação complexa que envolve a eletromobilidade, a 
Indústria 4.0 e os debates sobre transição justa e transição verde. Pode-se afirmar que o setor 
atravessa simultaneamente uma crise e uma inflexão histórica, o que torna fundamental 
analisar não apenas as estratégias empresariais de adaptação e inovação, mas também os 
impactos sociais, territoriais e trabalhistas decorrentes dessas mudanças. 
 
A principal premissa adotada é a de que as transformações em curso devem ser 
compreendidas como processos não convergentes. Em outras palavras, rejeita-se a ideia de 
que tais mudanças ocorrerão de forma homogênea, no mesmo ritmo e sob os mesmos termos 
em diferentes contextos institucionais e produtivos. Nos últimos anos, têm-se observado 
alterações relevantes nas arquiteturas industriais globais, bem como no debate em torno de 
alternativas tecnológicas, como os veículos híbrido-flex e elétricos. Nesse cenário, esses 
movimentos redefinem trajetórias de desenvolvimento e aprofundam dilemas históricos em 
economias semiperiféricas, como a brasileira.  
 
A questão que nos motivou  e que certamente continuará a orientar as reflexões nos 
próximos anos  diz respeito a saber se a transição para a eletromobilidade pode, de fato, 
configurar uma oportunidade de upgrading produtivo e inclusão econômica, ou se, ao 
contrário, tende a aprofundar processos históricos de especialização regressiva, 
desindustrialização e vulnerabilidade tecnológica.  
 
Com plantas cada vez mais modernas, digitalizadas e automatizadas, a indústria automotiva 
global vem passando por uma profunda reconfiguração, marcada pelo crescente 
protagonismo de players emergentes, em especial os Original Equipment Manufacturers 
(OEMs) chineses e suas redes de fornecedores de componentes e baterias.  A China, que 
anteriormente dependia dos Investimentos Diretos Estrangeiros (IDEs) provenientes de 
corporações norte-americanas, europeias e japonesas, consolidou-se como a principal 
potência mundial na produção e exportação de veículos elétricos. Esse resultado deve-se, em 
grande medida, à adoção de políticas industriais voltadas ao fomento da transição tecnológica 
e ao processo de catching-up possibilitado pelas joint ventures com corporações estrangeiras 
(Nölke e Clarr, 2013; Nölke et al., 2014).  
 
Por outro lado, os centros tradicionais de produção na América do Norte e na Europa, embora 
não tenham experimentado um esgotamento das suas capacidades industriais, vêm perdendo 
espaço relativo ou se especializando em segmentos de maior valor agregado, particularmente 
nas atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em produtos, funções que, 
entretanto, demandam contingentes de trabalho significativamente menores. 
 
O deslocamento tecnológico associado à difusão dos veículos elétricos e à consolidação da 
cadeia de componentes e baterias redefine o papel dos fornecedores locais, as exigências de 
qualificação da força de trabalho e a própria localização das atividades industriais. O avanço 
chinês ilustra a transição de um protagonismo historicamente ocidental para um novo 
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paradigma asiático e de liderança tecnológica, no qual o controle sobre baterias e 
componentes estratégicos redefine os fluxos de valor e de poder nesse setor industrial.  
 
Esse processo repercute diretamente no Brasil, que se vê diante do dilema de preservar 
empregos industriais de qualidade ao mesmo tempo em que precisa adaptar-se à lógica dos 
investimentos estrangeiros e à crescente centralização tecnológica das cadeias produtivas. 
Essas transformações não são neutras do ponto de vista social ou espacial: atingem territórios 
produtivos consolidados, como o ABC Paulista e a região de Betim-MG, ao mesmo tempo em 
que abrem novas oportunidades  e riscos - em áreas historicamente periféricas da indústria 
automotiva.  
 
Nesse sentido, torna-se cada vez mais urgente a construção de uma agenda de debates sobre 
os impactos da eletromobilidade na cadeia automotiva brasileira, considerando tanto os 
veículos leves quanto os pesados e tendo como foco as transformações tecnológicas, 
organizacionais e territoriais em curso.  
 
A consolidação dos veículos elétricos no país enfrenta obstáculos significativos, que incluem 
a resistência das montadoras tradicionais, as disputas no campo sindical e uma estrutura 
produtiva dependente de investimentos externos. Embora iniciativas como o Programa 
MOVER e outras políticas voltadas à descarbonização representem avanços importantes, a 
autonomia tecnológica nacional permanece limitada, mantendo o país mais como receptor 
de inovações desenvolvidas no exterior do que como protagonista de sua produção. 
 
Por fim, mas não menos importante, a agenda de transição energética e tecnológica precisa 
incorporar de forma central a preocupação com a preservação de empregos de qualidade na 
indústria automotiva.  cada vez mais 
acionado por entidades como o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC (SMABC)  contribuem 
para dimensionar o lado socialmente mais dramático da reestruturação em curso. Sindicatos 
em diferentes economias com tradição automotiva têm buscado desenvolver estratégias 
orientadas por esse princípio, voltadas à inclusão social, à proteção do emprego e à 
participação dos trabalhadores nos processos de decisão relacionados à reestruturação 
produtiva. Contudo, tais iniciativas frequentemente esbarram em obstáculos institucionais e 
políticos, que se tornam ainda mais complexos em contextos caracterizados por fragmentação 
organizativa ou por baixa representatividade sindical. 
 
Conclui-se que uma política consistente de transição exige a articulação entre incentivos 

race to the bottom
Nesse sentido, a construção de um modelo de desenvolvimento industrial compatível com os 
objetivos de descarbonização e renovação tecnológica dependerá, de forma decisiva, de 
articulação entre Estado, empresas e sindicatos. Uma transição energética  e suas 
derivações, como a chamada transição gêmea só tende a ser socialmente sustentável e 
inclusiva se incorporar dimensões mais amplas: a consideração das desigualdades de gênero, 
a valorização do trabalho, o enfrentamento da precarização e o fortalecimento da capacidade 
nacional de inovação. 
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Nota Técnica 
 
16. RECOMENDAÇÕES PARA A POLÍTICA NACIONAL DE TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA: DEFINIÇÃO DE METAS DE REDUÇÃO DE EMISSÕES DE GASES 
DE EFEITO ESTUFA PARA O SETOR DE ÓLEO E GÁS 
 

Bruna Eloy de Amorim51 
Mauricio Bemfica de Oliveira52 

Miguel Huertas Neto53 
 
Resumo 
 
O objetivo desta nota técnica é analisar os compromissos do Estado brasileiro para a redução 
de emissões de gases de efeito estufa (GEE), assim como os impactos e as contribuições do 
setor de óleo e gás (O&G) do país. O compromisso do Brasil com a agenda climática global 
se expressa por meio das atualizações das Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs, na sigla em inglês) e do Plano Clima, que ainda está em fase de elaboração. O 
diagnóstico revela que, embora o Plano Setorial de Energia, integrante do Plano Clima, 
estabeleça metas de redução de emissões para o setor energético, até o momento, nenhum 
plano de descarbonização institucional definiu metas específicas de redução de emissões 
voltadas exclusivamente para o setor de O&G. A partir deste diagnóstico, são realizadas 
recomendações no âmbito da Política Nacional de Transição Energética (PNTE), de modo a 
garantir que o perfil das emissões nacionais, a participação do setor de óleo e gás nessas 
emissões, bem como o seu papel no desenvolvimento do país, sejam considerados na 
definição das metas de redução de emissões no contexto do novo Plano Clima. Considerando 
a concertação internacional e a intenção do Estado brasileiro de reduzir o uso de combustíveis 
fósseis, este policy paper recomenda que a PNTE seja atualizada com o apoio do Fórum 
Nacional de Transição Energética (Fonte) e do Plano Nacional de Transição Energética 
(Plante), estabelecendo metas de redução de emissões para o setor de O&G brasileiro, 
levando em conta particularidades da realidade nacional e tendo como horizonte uma 
transição energética justa e soberana.  
 
Palavras-chave: Política Nacional de Transição Energética (PNTE). Plano Clima. 
Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC). Óleo e Gás (O&G). Transição Energética 
Justa. 
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Abstract 
 
The objective of this technical note is to analyze the commitments of the Brazilian State to 
reducing greenhouse gas (GHG) emissions, as well as the impacts and contributions of the 

expressed through updates to its Nationally Determined Contributions (NDCs) and the Climate 
Plan, which is still under development. The assessment reveals that, although the Energy 
Sector Plan part of the Climate Plan establishes emission reduction targets for the energy 
sector, to date no institutional decarbonization plan has defined specific emission reduction 
targets exclusively for the O&G sector. Based on this assessment, recommendations are made 
within the framework of the National Energy Transition Policy (PNTE), in order to ensure that 
the profile of national emissions, the share of the oil and gas sector in these emissions, and its 

ng emission reduction targets 
under the new Climate Plan. Considering international coordination efforts and the Brazilian 

be updated with the support of the National Energy Transition Forum (Fonte) and the National 
Energy Transition Plan (Plante), establishing emission reduction targets for the Brazilian O&G 
sector, taking into account the specificities of the national context and with the goal of a just 
and sovereign energy transition. 
 
Keywords: National Energy Transition Policy (PNTE). Climate Plan. Nationally Determined 
Contribution (NDC). Oil and Gas (O&G). Just Energy Transition. 
 
Introdução 
 
A concentração de gases de efeito estufa (GEE) continua aumentando na atmosfera terrestre. 
Em 2023, as emissões globais atingiram 57,1 bilhões de toneladas de dióxido de carbono 
equivalente (GtCO eq), um aumento de 1,3% em relação ao ano anterior54. Entre 2015 e 2024, 
todos os anos estiveram entre os dez mais quentes já registrados. Esse aumento da 
temperatura fez com que 2024 se tornasse o ano mais quente da história, com a temperatura 
média global cerca de 1,55 °C acima dos níveis pré-industriais (1850 1900), ultrapassando o 

tipulado pelo Acordo de Paris55. 
 
Em escala global, o setor energético constitui a principal fonte emissora de GEE, sendo 
responsável por 68% do total das emissões56. No entanto, no Brasil o cenário é diferente. Em 
2023, o país emitiu aproximadamente 2,3 bilhões de toneladas de dióxido de carbono 
equivalente (GtCO eq). As mudanças no uso da terra  setor que abrange o desmatamento 

 constituíram a principal fonte dessas emissões, respondendo por aproximadamente 46% 
do total. Em seguida, a agropecuária contribuiu com cerca de 27%, enquanto o setor de 
energia ficou em terceiro lugar, com aproximadamente 18%. Por fim, os setores de resíduos 
e de processos industriais representaram cerca de 4% das emissões cada um57. Esses dados 
mantêm uma série histórica que diferencia o perfil das emissões brasileiras da trajetória global. 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
54 UNEP, 2024, p. 4. 
55 WMO, 2025 
56 UNEP, Op. cit. p. 12. 
57 SEEG, 2025. 
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Figura 1 - Perfil de Emissões de GEE no mundo e no Brasil, 2023. Em percentual 

 
Fonte: Elaboração própria com base em dados da UNEP (2024) e do SEEG (2025). 
 
A crise climática é real. É evidente que o Brasil deve participar da concertação internacional 
para a redução das emissões, além de realizar as mudanças necessárias em direção a uma 
economia de baixo carbono. No entanto, é igualmente imprescindível que o país construa uma 
agenda própria de descarbonização  uma agenda que leve em conta seu perfil de emissões, 
sua contribuição histórica para a crise climática e sua condição de país em desenvolvimento. 
Nesse processo, o papel do Estado é fundamental. 
 
O Brasil tem sido um ator central na construção da arquitetura internacional da agenda 
ambiental-climática. Nas décadas de 1980 e 1990, esse protagonismo esteve alinhado a uma 
estratégia de defesa dos interesses nacionais, com o objetivo de evitar que os rumos das 
negociações sobre o meio ambiente representassem riscos à soberania brasileira. 
Paralelamente, o país buscou influenciar os debates internacionais de modo a posicionar a 
pauta ambiental como promotora do desenvolvimento, como demonstrado por sua liderança 
nas conferências Rio 92, Rio+20 e nas negociações que resultaram no Acordo de Paris.  
 
Desse modo, a atuação do país foi fundamental na formulação de conceitos-chave para essa 
agenda, tais como desenvolvimento sustentável, responsabilidades comuns porém 
diferenciadas, REDD+ (Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal) e 
nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)58. 
 
O posicionamento do Brasil nas conferências internacionais sobre clima e meio ambiente tem 
se caracterizado, portanto, pela proposição de soluções para esse desafio global, sem 
desconsiderar as complexidades socioeconômicas que o país ainda enfrenta. Em virtude de 
suas vantagens comparativas  como uma matriz energética significativamente mais 
renovável que a média global e a presença da Amazônia, a maior floresta tropical do mundo, 
em seu território , o Brasil é frequentemente reconhecido como um ator estratégico no 
regime climático-ambiental internacional. 
 
O atual cenário global, marcado pelas mudanças climáticas e pela necessária transição de 
matriz energética tem o potencial de remodelar as dinâmicas de poder entre nações e suas 
respectivas indústrias. Essa transformação pode alterar as posições na hierarquia geopolítica 

                                                
58 TEIXEIRA et al., 2022, p. 3 
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mundial, à medida que os países se ajustam às novas demandas ambientais e realidades 
energéticas, competindo por protagonismo no novo paradigma energético59. Esse novo 
cenário representa uma boa oportunidade para o Brasil. 
 
Neste cenário, o Brasil possui uma posição privilegiada e diferenciada em comparação com a 
média mundial. O acesso a fontes de energia sempre desempenhou um papel crucial no 
desenvolvimento econômico dos países e em sua projeção no cenário internacional. Nesse 
contexto, a diversificação da matriz energética brasileira  impulsionada pelas recentes 
descobertas de petróleo e sustentada por uma base historicamente renovável  posiciona o 
país estrategicamente na transição energética global, com potencial para exercer liderança 
tanto política quanto econômica. 
 
O Brasil emerge, assim, como ator estratégico no regime energético global, com 
oportunidades concretas de assumir liderança internacional. Sua influência em ambos os 
regimes  climático e energético  o posiciona para exercer protagonismo geopolítico e 
influenciar decisivamente a agenda global. 
 
Internamente, entretanto, o país ainda enfrenta desafios significativos para conciliar interesses 
divergentes. A formulação de leis e políticas públicas domésticas precisa conciliar os 
compromissos internacionais de redução de emissões  que frequentemente desconsideram 
as particularidades do perfil de emissões e da matriz energética do país  com as demandas 
por desenvolvimento econômico e inclusão social, típicas de uma nação em desenvolvimento. 
Atualmente, o compromisso do Estado brasileiro com a agenda climática global se expressa 
principalmente por meio de sua Contribuição Nacionalmente Determinada (Nationally 
Determined Contribution  NDC), apresentada nas Conferências das Partes (COPs), no 
âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). Esse 
compromisso se traduz na vida do país por meio de um ambiente regulatório constituído por 
leis e planos que conformam e orientam as ações em direção a esse compromisso. 
 
Na COP21, realizada em Paris em 2015, o Brasil comprometeu-se com limites máximos de 
emissões de 1,32 GtCO e para 2025 e 1,2 GtCO e para 2030. Durante a COP29 em Baku 
(2024), ao atualizar sua NDC, o país manteve essas metas originais e introduziu um novo 
objetivo para 2035: reduzir as emissões para entre 850 milhões de toneladas (MtCO e) e 1,05 
bilhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (GtCO eq). Tais compromissos, 
conforme ilustrado na Figura 2, refletem uma elevação progressiva nas metas de redução de 
emissões, tomando como referência os níveis de 2005, ano em que o país registrou 
aproximadamente 2,56 GtCO e em emissões brutas totais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
59 AZEVEDO; LEÃO, 2024, p. 70. 
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Figura 2 - Trajetória das emissões brasileiras e meta para 2035, em bilhões de toneladas 
de CO2 equivalente 

      
         Fonte: Brasil (2024a) 
 
Em sua NDC, o Brasil também reafirmou o compromisso de alcançar emissões líquidas zero 
até 2050, acabar com o desmatamento ilegal até 2030 e substituir gradualmente a utilização 
de combustíveis fósseis por soluções de eletrificação e biocombustíveis avançados, 
alinhando-se aos esforços internacionais por uma matriz energética menos dependente de 
fontes fósseis. Cabe destacar, ainda, o compromisso assumido pelo país de mitigar os 
impactos negativos das transformações no sistema energético sobre comunidades, 
trabalhadores, empresas e grupos sociais vulneráveis, assegurando a promoção da equidade 
e a ampliação da participação social60. 
 
A NDC foi apresentada à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC), por meio de uma comitiva liderada pelo vice-presidente Geraldo Alckmin. Em 
coletiva de imprensa, autoridades como a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, e o 
embaixador André Corrêa do Lago, secretário de Clima, Energia e Meio Ambiente do 
Itamaraty e atualmente presidente da COP30, destacaram que a nova NDC estabelece um 
novo paradigma para o desenvolvimento sustentável do país. Segundo a delegação brasileira, 
o documento foi elaborado com base na melhor ciência disponível e leva em consideração 
diferentes cenários econômicos, avanços tecnológicos e perspectivas de cooperação 
internacional. Sua implementação será orientada pelo novo Plano Clima, atualmente em fase 
final de elaboração. 
 
A NDC, contudo, não especifica como cada setor contribuirá para a meta de redução das 
emissões nacionais. Essa responsabilidade foi atribuída ao novo Plano Clima, que busca 
integrar Planos Setoriais baseados nas competências ministeriais: Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAPA), Ministério das Cidades (MCidades), Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e Agricultura Familiar (MDA), Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 
(MDIC), Ministério do Meio Ambiente e da Mudança do Clima (MMA), Ministério de Minas e 
Energia (MME), Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), Ministério dos Portos e Aeroportos 
(MPor) e Ministério dos Transportes (MT). 
 

                                                
60 BRASIL, 2024c, p. 47. 
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Esse cenário tende a retardar ou fragmentar a construção de uma visão estratégica que 
oriente a transição para um objetivo comum. Em outras palavras, o Brasil já assumiu um 
compromisso climático internacional de redução de emissões; agora, precisa consolidar um 
compromisso climático nacional  o que passa, necessariamente, pelo engajamento dos 
setores produtivos mais dinâmicos e dos que mais contribuem para as emissões de gases de 
efeito estufa. 
 
Diante desse cenário, este policy paper tem como objetivo apresentar o caráter discricionário 
das metas de descarbonização estabelecidas pela atual política climática brasileira, assim 
como os desafios decorrentes dessa escolha. Por fim, busca-se propor recomendações 
específicas para a descarbonização do setor de óleo e gás no Brasil, considerando a posição 
atual do Estado brasileiro frente aos compromissos internacionais de redução de emissões, 
bem como os impactos socioeconômicos e ambientais associados a essa meta para o país. 
 
Para isso, iniciaremos com uma análise do setor de óleo e gás no Brasil, examinando tanto 
sua participação no perfil de emissões do país quanto suas contribuições para o 
desenvolvimento nacional. Em seguida, avaliaremos brevemente as principais leis e políticas 
públicas que preveem medidas de descarbonização para a economia. Destacaremos, então, 
a Política Nacional de Transição Energética (PNTE), dada sua abordagem específica para o 
setor energético. Por fim, apresentaremos uma proposta de meta de redução de emissões 
específica para o setor de petróleo e gás, que preserve o potencial de crescimento dessa 
indústria e não comprometa a ascensão social de importantes segmentos da população 
brasileira, que demanda cada vez mais acesso à energia. 
 
O setor de óleo e gás no Brasil e os desafios socioeconômicos da transição energética  
 
Como já mencionado, o Brasil se destaca globalmente por sua matriz energética singular. Nas 
principais economias mundiais, o setor energético é o maior responsável pelas emissões de 
gases de efeito estufa, sendo responsável por 68% das emissões61. No Brasil, porém, esse 
cenário se inverte, com o setor contribuindo com cerca de 18% das emissões62. Esse perfil 
decorre da elevada participação de biocombustíveis e hidrelétricas na matriz energética 
nacional, com quase metade da oferta interna de energia originada de fontes renováveis63. 
 
Do total das emissões energéticas globais, cerca de 15% correspondem ao setor de óleo e 
gás, totalizando 5,1 GtCO e em 202264. No contexto brasileiro, aproximadamente 12% das 
emissões do setor de energia têm origem nas atividades de óleo e gás, que geraram cerca de 
50,6 MtCO e em 2022  o equivalente a aproximadamente 2% das emissões totais do país65. 
Do ponto de vista econômico, é importante destacar que o setor de óleo e gás representa 
cerca de 11% do PIB industrial brasileiro66, configurando-se como um setor estratégico para 
o crescimento econômico, o desenvolvimento tecnológico, a geração de empregos e, em 
última instância, para a soberania nacional. Além disso, o Brasil vem ampliando de forma 
expressiva sua produção e exportação de petróleo na última década, especialmente após a 
descoberta do pré-sal. Em 2024, o país exportou cerca de 52% de sua produção de petróleo, 
que se tornou o principal item da pauta de exportações, superando a soja67.  
 
Essa posição consolida o petróleo como um importante gerador de divisas, contribuindo para 
o equilíbrio da balança comercial e para o aumento dos ingressos de moeda estrangeira, ainda 

                                                
61 UNEP, op. cit. p. 12 
62 SEEG. op. cit. 
63 EPE, 2024, p. 19. 
64 IEA, 2023, p. 3.  
65 BRASIL, 2024b, p. 19. 
66 IBGE, 2021. 
67 ANP, 2025; MDIC, 2025. 
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que a exportação de petróleo cru revele um problema estrutural, pois reforça o padrão 
primário-exportador da economia brasileira e gera um paradoxo econômico: enquanto 
exportamos matéria-prima bruta, precisamos importar produtos refinados a preços mais 
elevados.  
 
O Brasil, como um país ainda em desenvolvimento, apresenta um dos menores consumos 
globais de energia por habitante, com apenas 2 toneladas de CO e em 2023, evidenciando a 
necessidade de expandir os serviços de energia para uma grande parte de sua população, 
em consonância com o que prevê o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 7, que 

68. 
 
Mesmo com as previsões de crescimento econômico e a consequente expansão no uso de 
energia ao longo da próxima década, as emissões per capita na produção e no uso de energia 
no Brasil deverão continuar baixas em comparação com outras grandes economias mundiais. 
A estimativa é que, em 2034, as emissões atinjam 2,4 toneladas de CO  equivalente por 
habitante, abaixo dos níveis observados na Europa (5,4 tCO eq/habitante), na China (7,5 
tCO eq/habitante) e nos Estados Unidos (13,8 tCO eq/habitante)69. 
 
Constata-se, portanto, que uma parcela significativa da população brasileira ainda enfrenta 
um acesso limitado à energia, o que compromete não apenas a produção, mas também o 
acesso a bens de consumo  elementos essenciais para a melhoria da qualidade de vida e 
a promoção da inclusão social. 
 
No entanto, políticas ambientais unidimensionais  que frequentemente dissociam as 
questões ambientais das desigualdades sociais  tendem a negligenciar a necessidade 
urgente de avanços econômicos para amplos segmentos da população. Essa visão 
reducionista obscurece as complexas dinâmicas sociopolíticas que moldam a realidade 
brasileira, comprometendo a formulação de estratégias eficazes capazes de conciliar o 
crescimento econômico sustentável com a promoção da equidade social. 
 
É importante lembrar que os 10% mais ricos do mundo são responsáveis por cerca de 50% 
das emissões globais de carbono, enquanto os 50% mais pobres respondem por apenas 10% 
dessas emissões70. Portanto, as classes mais altas, assim como os países mais ricos, são 
historicamente os principais responsáveis pela situação atual das mudanças climáticas e, por 
isso, devem assumir a liderança no processo de transição para um modelo sustentável.  
 
Por outro lado, as consequências das mudanças climáticas recairão principalmente sobre os 
países e populações mais pobres, que dispõem de menos recursos e infraestrutura para 
enfrentar eventos climáticos extremos. Nesse contexto, é crucial que esses países tenham 
acesso a recursos que lhes permitam não apenas adaptar sua infraestrutura a esses eventos, 
mas também promover um desenvolvimento mais autônomo e sustentável. 
 
O arcabouço institucional doméstico: bases para a transição energética e 
descarbonização 
 
No plano institucional, o principal mecanismo que deverá orientar a trajetória do Brasil rumo à 
descarbonização e a uma transição energética justa será o novo Plano Clima, atualmente em 
fase de elaboração. Esse plano substituirá o Plano Nacional de Mudança do Clima (PNMC)71 
e incorporará o Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas72, reforçando a integração entre 

                                                
68 BRASIL, 2024c, p. 48. 
69 BRASIL, 2024b, p. 412. 
70 OXFAM, 2023. 
71 Lei nº 12.187/2009 
72 Lei nº 14.904/2024 
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mitigação e adaptação frente aos desafios climáticos. 
 
A elaboração do novo plano vem sendo conduzida pelo Comitê Interministerial sobre Mudança 
do Clima (CIM) desde o segundo semestre de 2023. O CIM é integrado por representantes 
de 23 ministérios, pela Rede Clima e pelo Fórum Brasileiro de Mudança do Clima. A secretaria 
executiva é exercida pela Secretaria Nacional de Mudança do Clima do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima (MMA). O plano será estruturado em três estratégias principais: 
mitigação, adaptação e estratégias transversais, conforme detalhado a seguir: 
 
1. Estratégia Nacional de Mitigação: composta por sete planos setoriais, essa estratégia 
estabelece um teto de emissões entre 850 MtCO e e 1,05 GtCO e, conforme estabelecido na 
NDC brasileira apresentada na COP29 em Baku em 2024. 
 
2. Estratégia Nacional de Adaptação: formada por 16 planos setoriais e tem como 
objetivo reduzir a vulnerabilidade de cidades e ecossistemas naturais frente às mudanças 
climáticas, além de fortalecer a capacidade do país de enfrentar eventos climáticos extremos. 
 
3. Estratégias Transversais para a Ação Climática: responsáveis por definir os meios de 
implementação, como financiamento, governança e capacitação, além de estabelecer 
medidas voltadas à promoção de uma transição justa e inclusiva. 
 
A Figura 3 apresenta uma síntese da forma como o plano está sendo organizado. 
 
Figura 3 - Política Nacional Sobre Mudança do Clima 
 

      
Fonte: MMA (2024) 
 
Como visto, o Plano Clima é uma iniciativa abrangente que engloba múltiplos setores 
econômicos. Esse plano busca integrar a sociedade civil - incentivando ativamente a 
participação social por meio de consultas públicas-, o setor privado e os governos estaduais 
e municipais no processo de formulação e execução de políticas climáticas. Isto assegura 
uma transição justa e eficaz para um futuro de baixo carbono.  
 
No que se refere à Estratégia Nacional de Mitigação  voltada especificamente para a 
promoção de reduções efetivas de GEE , a distribuição das metas de redução previstas na 
NDC brasileira foi definida conforme o quadro apresentado na Figura 4. 
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Figura 4  Redução de Emissões de Acordo com os Planos Setoriais 
 
 SETOR/ANO 2022 2030 2035 (Piso) 2035 (Teto) 

Conservação da Natureza 50 -317 -325 -325 

Agropecuária 1.393 891 640 700 

Indústria 179 198 203 240 

Energia 80 106 81 115 

Transportes 116 126 107 134 

Cidades 136 121 75 111 

Resíduos Sólidos 85 75 69 75 

TOTAL 2.039 1.200 850 1.050      

Fonte: Elaboração própria com base nas Estratégias Nacionais de Mitigação (2025). 
 
O Plano Clima deverá abrigar inúmeras outras iniciativas de descarbonização que têm surgido 
tanto no âmbito do Poder Executivo quanto no do Poder Legislativo, como o Plano de 
Transformação Ecológica (PTE), do Ministério da Fazenda, o Programa de Aceleração da 
Transição Energética (Paten)73, o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa (SBCE)74 e o Imposto Seletivo da Reforma Tributária75. Mesmo programas como 
o Nova Indústria Brasil (NIB), do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços (MDIC), e o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), que não foram concebidos 
especificamente para descarbonizar a economia, incorporam eixos dedicados à transição 
energética. 
 
Entretanto, ainda não estão claramente definidos os pontos de convergência desses planos 
com o Plano Clima e entre si. Embora novas leis e medidas governamentais que direcionam 
recursos e investimentos para projetos de descarbonização sejam sempre positivas para a 
mitigação de emissões, observa-se, até o momento, uma carência de coordenação 
institucional entre esses diversos instrumentos. Resta saber como o Plano Clima buscará 
integrá-los, persistindo o desafio de definir com precisão as contribuições setoriais 
necessárias ao cumprimento das metas de redução de emissões estabelecidas na NDC 
brasileira. 
 
A Política Nacional de Transição Energética (PNTE) e as contribuições do setor de óleo 
e gás para a redução de emissões no Brasil 
 
A Política Nacional de Transição Energética (PNTE) é uma iniciativa fundamental do governo 
brasileiro, destinada a reestruturar a matriz energética do país, tornando-a mais sustentável e 
alinhada com os objetivos de redução de emissões de gases de efeito estufa76. A PNTE visa 
integrar políticas públicas para promover uma transição energética justa e inclusiva, que não 
só mitigue os impactos negativos sobre comunidades e trabalhadores do setor energético, 
mas também combata a pobreza energética, garantindo acesso universal a serviços 
energéticos de qualidade.  
                                                
73 Lei nº 15.103/2025 
74 Lei nº 15.042/2024 
75 Emenda Constitucional nº 132/2023 
76 A Política Nacional de Transição Energética (PNTE), vinculada ao Ministério das Minas e Energia 
(MME), foi promulgada em agosto de 2024 por meio da Resolução CNPE/MME nº 5. 
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A gestão da PNTE é responsabilidade do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
e compreende o Plano Nacional de Transição Energética (Plante) e o Fórum Nacional de 
Transição Energética (Fonte), conforme ilustrado na Figura 4. 
 

Figura 5  Estrutura institucional da Política Nacional de Transição Energética 
 

      
Fonte: MME (2025b) 
 
O Plante está baseado em um eixo setorial e outro transversal, com articulação prevista com 
outros programas estratégicos do governo federal, como o PAC, o NIB, o PTE e o novo Plano 
Clima. O Fonte, por sua vez, é responsável por formular recomendações ao CNPE e por 
promover a participação social e a transparência na construção de políticas energéticas. Com 
o propósito de assegurar a representatividade e a inclusão de diferentes segmentos da 
sociedade nas decisões sobre a transição energética no Brasil, o fórum adota uma estrutura 
tripartite, sendo composto por 29 representantes do governo federal, 29 da sociedade civil e 
29 do setor produtivo. Essa composição busca garantir que o processo de transição ocorra 
de maneira justa, respeitando as diversidades e priorizando a inclusão social (MME, 2025). 
 
O Fonte também conta com um Comitê Executivo, responsável por coordenar as atividades 
do fórum, definir as pautas das reuniões e elaborar o Plano de Trabalho Anual. Esse comitê 
é formado por representantes da Secretaria Nacional de Transição Energética e 
Planejamento, da Casa Civil, da Secretaria-Geral da Presidência da República, do Ministério 
do Meio Ambiente e Mudança do Clima e do Ministério das Relações Exteriores. Já a 
Secretaria Executiva tem como atribuição garantir o funcionamento eficiente do Fonte, 
coordenando suas atividades, assegurando o bom andamento das reuniões e acompanhando 
a implementação das deliberações do Plenário e do Comitê Executivo77 . 
 
A PNTE representa uma iniciativa estratégica e promissora, pois seu potencial pode ir além 
da simples definição de diretrizes para diversificar a matriz energética, e garantir a segurança 
no fornecimento de energia. Trata-se de uma política que oferece a oportunidade de 
estabelecer metas quantificáveis de redução de emissões para o setor de energia no Brasil, 
em especial para o setor de petróleo e gás, contribuindo de forma mais decisiva para o 
cumprimento dos compromissos climáticos internacionais assumidos pelo país. 
 
Importante destacar que, à medida que o setor de óleo e gás ganha relevância na economia 

                                                
77 MME, 2025a. 
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brasileira e projeção internacional - o país já é nono maior produtor de petróleo do mundo78 -, 
também se intensificam as pressões por uma transição energética mais acelerada. Na 
COP29, realizada em Baku, o Brasil incluiu pela primeira vez em sua NDC o compromisso 
com a substituição progressiva dos combustíveis fósseis por soluções baseadas em 
eletrificação e biocombustíveis avançados  adotando uma linguagem alinhada ao conceito 

, introduzido na COP28, em Dubai. 
 
Historicamente, devido à necessidade de manter o crescimento econômico como instrumento 
de inclusão social para milhões de pessoas, e à trajetória de diversificação da matriz 
energética, o Brasil nunca havia indicado em sua NDC a intenção de reduzir gradualmente o 
uso de combustíveis fósseis. Até a mais recente atualização, as medidas anunciadas para o 
setor de energia concentravam-se na diversificação da matriz energética, visando aumentar 
a participação de fontes renováveis, sem, contudo, abordar a redução no uso de petróleo e 
gás. 
 
No entanto, o Brasil já adotou, no passado, metas quantitativas setoriais. Isso ocorreu durante 
a COP15, realizada em Copenhague, em 2009, quando o país assumiu seu primeiro 
compromisso internacional de redução de emissões. Na ocasião, o Brasil se comprometeu a 
reduzir entre 36,1% e 38,9% das emissões totais projetadas para 2020, tomando como 
referência um cenário de crescimento sem ações de mitigação  o chamado cenário 
business as usual

sobre Mudança do Clima79. Em 2010, ano em que se iniciou a implementação dessas metas, 
as emissões brutas de gases de efeito estufa no país totalizavam aproximadamente 1,8 
GtCO e80.  
 
Naquela ocasião, a maior parte da redução proposta estava concentrada em ações voltadas 
à diminuição das emissões provenientes das mudanças no uso do solo  historicamente o 
principal vetor das emissões brasileiras , que representavam 24,7% do total projetado, tanto 
para a meta de 36,1% quanto para a de 38,9%. O setor de energia deveria contribuir com uma 
redução entre 6,1% e 7,7% das emissões totais, enquanto os setores de agropecuária e 
siderurgia seriam responsáveis por cortes estimados entre 4,9% e 6,1%, e entre 0,3% e 0,4%, 
respectivamente. 
 
No entanto, entre 2010 e 2020, as emissões do setor de energia aumentaram cerca de 4%, 
passando de aproximadamente 374 MtCO e em 2010 para cerca de 390 MtCO e em 202081. 
Cabe destacar que esse foi um período predominantemente de baixo crescimento econômico 

 com média anual de apenas 0,3% , sendo que o ano de 2020 apresentou características 
atípicas, marcadas por uma redução conjuntural das emissões em razão da retração da 
atividade econômica provocada pela pandemia de Covid-19. Esse contexto evidencia que o 
aumento das emissões não está necessariamente vinculado ao crescimento econômico. 
 
Entre as causas para o descumprimento da meta para o setor de energia, destacam-se o 
esgotamento do aproveitamento hídrico, implicando em uma queima maior de combustíveis 
fósseis em termelétricas, o aumento da produção de petróleo e o crescimento do consumo de 
diesel no setor de transportes. Esses efeitos foram apenas parcialmente contrabalançados 
pela expansão de fontes renováveis  especialmente eólica e solar  na geração de 
eletricidade, bem como pelo aumento do uso de biocombustíveis no setor de transporte82. 
                                                
78 EIA, 2023; IBP, 2024, p. 5. 
79 Lei nº 12.187/2009. 
80 É importante destacar que os dados do SEEG (2025) referem-se às emissões brutas, sem considerar 
as remoções por crescimento de florestas e campos naturais manejados. Já os dados oficiais 
reportados pelo Brasil correspondem às emissões líquidas, ou seja, descontadas as remoções por 
sumidouros de carbono. 
81 SEEG, op. cit. 
82 IEMA, 2023. 
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Importante notar, contudo, que mesmo no contexto da COP15 (2009), em Copenhague  
período marcado por elevado engajamento da sociedade civil e forte compromisso com planos 
de redução de emissões, que impulsionaram a criação da primeira Política Nacional sobre 
Mudança do Clima (PNMC)83  o projeto de lei que deu origem à PNMC foi alvo de três vetos 
presidenciais, dois dos quais atribuídos ao MME. Entre os dispositivos vetados, destacam-se 
aquele que previa o desenvolvimento e a adoção de tecnologias limpas por meio da 
eliminação gradual das fontes energéticas baseadas em combustíveis fósseis, e o que tratava 
da substituição progressiva desses combustíveis, com a definição de mecanismos e diretrizes 
para viabilizar essa transição. Os vetos foram justificados com o argumento de que tais 
medidas poderiam comprometer a confiabilidade e a segurança do sistema energético 
nacional. 
 
Ao comparar os vetos ao texto original da primeira PNMC com o compromisso mais recente 
assumido pelo Brasil em sua NDC de reduzir gradualmente o uso de petróleo e gás, constata-
se que o cenário contemporâneo impõe desafios ainda mais significativos para o setor. A 
crescente pressão por descarbonização, aliada à necessidade de manter a segurança 
energética e a competitividade econômica, torna o equilíbrio entre transição energética e 
desenvolvimento setorial cada vez mais complexo. 
 
Diante da necessidade de manter a expansão da geração de energia no país, um 
compromisso de redução de emissões por parte do setor de óleo e gás  desde que factível 
e ancorado em avanços já consolidados, como melhorias em eficiência energética e 
tecnologias de captura e armazenamento de carbono  representaria um sinal concreto, tanto 
para o Brasil quanto para a comunidade internacional, de que o setor reconhece sua 
responsabilidade e está disposto a contribuir de forma efetiva para o enfrentamento da crise 
climática. 
 
Embora a opção por não estabelecer metas setoriais proporcione ao Brasil maior flexibilidade 
na definição de estratégias para o cumprimento de suas metas climáticas, essa ausência de 
delimitação pode resultar em uma coordenação frágil e fragmentada entre os diversos setores 
da economia, além de favorecer a transferência de responsabilidades entre eles. Nesse 
cenário, o setor de óleo e gás tende, inevitavelmente, a ser chamado a contribuir de forma 
mais efetiva para os esforços de mitigação. 
 
A adoção voluntária de metas de redução de emissões pelo setor de óleo e gás brasileiro que 
consideram o perfil das emissões nacionais e que ao mesmo tempo sejam compatíveis com 
medidas inovadoras já em curso no setor representa um caminho estratégico de soberania 
nacional na transição energética. Isso permite que essa atividade econômica continue a 
crescer de maneira sustentável, sem comprometer os compromissos climáticos que o Brasil 
já assumiu, equilibrando progresso econômico com responsabilidade ambiental e social. 
 
Diagnóstico 
 
O diagnóstico apresentado evidencia que o Brasil se encontra em uma posição singular no 
cenário global de transição energética, demandando uma abordagem própria. O setor 
energético contribui com apenas 18% das emissões totais - significativamente abaixo da 
média mundial de 68% - demonstrando que modelos internacionais de descarbonização são 
inadequados à realidade nacional e podem comprometer tanto o desenvolvimento econômico 
quanto a segurança energética do país. 
 
A dispersão do tema da transição energética entre os diversos instrumentos de políticas 
públicas (como Plano Clima, PNTE, PTE, Paten, SBCE, NIB, PAC) representa um obstáculo 

                                                
83 VIOLA; FRANCHINI, 2013, p. 50. 
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à construção de uma visão coerente e integrada para o avanço da agenda da transição 
energética. Essa fragmentação compromete a articulação entre metas, recursos e ações, 
dificultando a construção de uma visão sistêmica capaz de alinhar desenvolvimento 
socioeconômico, segurança energética e proteção ambiental. 
 
O setor de O&G representa cerca de 11% do PIB industrial brasileiro e ocupa posição 
estratégica na balança comercial, impulsionado principalmente pela exportação de petróleo 
bruto, que liderou a pauta exportadora nacional em 2024. Essa expressiva relevância 
econômica demonstra a necessidade de desenvolver uma abordagem equilibrada e 
específica para o segmento, capaz de conciliar responsabilidades climáticas com o 
aproveitamento das potencialidades econômicas do setor. 
 
Recomendações 
 
As recomendações propostas apontam para a necessidade de estabelecimento de metas 
voluntárias específicas para o setor de O&G, - responsável por aproximadamente 2% das 
emissões nacionais - operacionalizadas por meio da atualização da PNTE, via Fonte e Plante. 
Esta abordagem permitiria conciliar o crescimento sustentável do setor com sua contribuição 
efetiva para as metas climáticas nacionais. 
 
Fundamentalmente, defende-se a construção de uma agenda própria de transição energética, 
justa e soberana, que considere duas realidades centrais: o baixo consumo energético per 
capita do Brasil  significativamente inferior ao de outras grandes economias globais  e a 
necessidade de expansão dos serviços energéticos para uma população ainda em processo 
de desenvolvimento.  
 
Conclusão 
 
As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios enfrentados pela humanidade 
e o Brasil deve manter-se como um ator participativo na governança internacional dedicada à 
redução das emissões e transição para uma economia de baixo carbono. Mais do que isso, o 
país tem condições de oferecer contribuições relevantes, apoiado em vantagens 
comparativas, como uma matriz energética fortemente baseada em fontes renováveis e uma 
biodiversidade única. 
 
No entanto, para que o Brasil alcance seus objetivos de liderança na agenda climática global, 
será fundamental que articule suas pretensões internacionais com uma governança interna 
eficaz, capaz de integrar as diversas dimensões da sustentabilidade e promover uma 
transição energética que atenda aos imperativos socioeconômicos do país. A maneira como 
o Brasil navegará nesses dois níveis determinará não apenas sua posição no cenário global, 
mas também a capacidade de construir um futuro sustentável para sua população. É 
importante reforçar que o perfil de emissões brasileiro apresenta especificidades que o 
diferenciam das demais grandes economias mundiais. Isso exige a formulação de uma 
agenda própria de transição energética, que reflita as particularidades nacionais e não se 
limite à reprodução de modelos exógenos, muitas vezes dissociados dos interesses do país. 
Nesse contexto, o papel do Estado e das instituições é central, tanto na definição de diretrizes 
quanto na coordenação de esforços para uma transição justa. 
 
Cabe ressaltar que o desenvolvimento econômico não deve ser compreendido como 
antagônico ao uso dos recursos naturais. Uma perspectiva equilibrada aponta para a 
necessidade de sua utilização sustentável, de modo a gerar benefícios sociais e econômicos 
no presente, ao mesmo tempo em que se preserva a capacidade das futuras gerações de 
suprirem suas próprias necessidades. A diversificação da matriz energética e o fortalecimento 
da segurança energética emergem como estratégias centrais para conciliar crescimento 
econômico com responsabilidade ambiental. 
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Desse modo, é importante reconhecer que o setor de óleo e gás é estratégico para a economia 
brasileira, desempenhando um papel central na segurança energética nacional, na promoção 
da inovação tecnológica, no fortalecimento da base industrial nacional e na geração de 
empregos qualificados. Por outro lado, os expressivos ganhos obtidos pelo setor nos últimos 
anos, aliados aos avanços tecnológicos alcançados, conferem-lhe condições favoráveis para 
assumir compromissos concretos de redução das emissões associadas às suas atividades. 
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Nota Técnica 
 
17. RECOMENDAÇÕES PARA A POLÍTICA NACIONAL DE TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA: INCLUSÃO DA TEMÁTICA DO EMPREGO DECENTE E 
PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES 
 

Bruna Eloy de Amorim84 
Mauricio Bemfica de Oliveira85 

Miguel Huertas Neto86 
 
Resumo 
 
O objetivo desta nota técnica é analisar a visão do Estado brasileiro para os trabalhadores do setor de Óleo 
& Gás no processo de transição energética, identificando a presença do tema em três políticas nacionais - 
Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) brasileira, Plano Clima e Política Nacional de Transição 
Energética. O diagnóstico mostra que o Estado não possui uma visão estruturada para o trabalho e o 
trabalhador desse setor no processo de transição energética. Considerando que o setor é responsável por 
600 mil postos de trabalho através de vínculos diretos e indiretos, que, por sua vez, geram 11,6% do PIB 
industrial e 3% do PIB total, além de representar, em 2024, cerca de 13% das exportações nacionais. O 
policy paper faz recomendações para que a Política Nacional de Transição Energética se torne um meio de 
garantia de direitos e oportunidades indispensável para uma transição justa no Brasil. 
 
Palavras-chave: Política Nacional de Transição Energética (PNTE). Plano Clima. Contribuição 
Nacionalmente Determinada (NDC). Emprego Decente. Transição Energética Justa. 
 
Abstract 
 

sector within the energy transition process, identifying how the topic appears in three national policies the 
Brazilian Nationally Determined Contribution (NDC), the Climate Plan, and the National Energy Transition 
Policy. The assessment shows that the State lacks a structured vision for work and workers in this sector 
during the energy transition. This is particularly relevant given that the sector accounts for 600,000 jobs 
through direct and indirect employment links, which in turn generate 11.6% of industrial GDP and 3% of total 
GDP, and represented, in 2024, approximately 13% of national exports. The policy paper offers 
recommendations so that the National Energy Transition Policy can become a mechanism for guaranteeing 
rights and opportunities that are indispensable to a just transition in Brazil. 
 
Keywords: National Energy Transition Policy (PNTE). Climate Plan. Nationally Determined Contribution 
(NDC). Decent Work. Just Energy Transition. 
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Introdução 
 
Em escala mundial, o setor energético constitui a principal origem das emissões de gases de 
efeito estufa. Isso o torna uma parte da crise climática, e torna a transição energética parte 
estratégica da ação climática eficaz. No estágio avançado da globalização, é indispensável 
que o Brasil faça da transição planejada nos fóruns internacionais um instrumento de políticas 
públicas nacionais que respondam ao perfil de emissões do país, à contribuição do setor de 
energia no desenvolvimento e à vida dos trabalhadores para que essa transição seja uma 
transição justa. Em outras palavras, tão importante quanto haver uma consciência universal 
sobre a relação entre clima e energia é não haver um pensamento único, hegemônico, sobre 
a transição energética para regiões e países com realidades tão distintas. Neste particular, o 
papel do Estado é fundamental.  
 
No Brasil, o setor de óleo e gás (O&G) ocupa posição estratégica tanto na economia e matriz 
energética, quanto no perfil de emissões do país. Em 2021, respondeu por 11,6% do PIB 
industrial e 3% do PIB total, além de representar, em 2024, cerca de 13% das exportações 
nacionais. O setor gera aproximadamente 600 mil empregos diretos e indiretos87, com 
relevância também para a qualidade do trabalho ofertado, tanto em termos de remuneração, 
quanto em estabilidade dos empregos. Do ponto de vista climático, apresenta uma 
participação relativamente reduzida nas emissões, em 2023, foi responsável por 4,8% das 
emissões de gases de efeito estufa no Brasil e apenas 1,68% das emissões globais do setor88. 
 
O objetivo do policy paper é apresentar um diagnóstico sobre como o tema do emprego de 
qualidade e a participação dos trabalhadores têm sido tratados nos fóruns relacionados à 
transição energética justa. O documento busca evidenciar que, embora a transição envolve 
oportunidades de geração de novos postos de trabalho, ainda há lacunas na incorporação 
efetiva dos princípios de trabalho decente da OIT89, que preveem emprego produtivo, 
adequadamente remunerado e realizado em condições seguras e dignas.  
 
Esse policy paper organiza-se em duas seções principais. A primeira seção analisa o lugar do 
trabalhador de O&G na NDC brasileira, no Plano Clima Setorial e na Política Nacional de 
Transição Energética, buscando identificar o nível de participação dos trabalhadores política 
pública e o grau de incorporação da agenda do trabalho decente e da participação social 
nesses instrumentos de política pública. Por fim, a segunda seção recomendações para 
ampliação do diálogo social com a inserção dos trabalhadores na formulação e dos processos 
decisórios das políticas do Estado brasileiro sobre a crise climática. 
 
Qual o lugar dos trabalhadores de Óleo & Gás nas políticas climáticas no Brasil?      
 
A NDC do Brasil90, apresentada em 2024, aborda a geração de emprego no contexto da 
transição para uma economia de baixo carbono, com menções específicas, mas também 
omissões, particularmente no setor energético. No âmbito da transição energética, a NDC 
prevê que a expansão de fontes renováveis  como solar, eólica, hidrogênio de baixo carbono 
e biocombustíveis  gerará empregos em atividades de implantação, operação e manutenção 
de novas infraestruturas. O documento também associa o Programa Mover, de mobilidade 
sustentável, à manutenção e transformação de postos de trabalho no setor industrial, com a 
transição para veículos menos poluentes. 
 
No entanto, quando se trata especificamente da transição energética, embora o documento 
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enfatize a urgência da descarbonização, a aprovação de marcos legais e regulação de novos 
mercados, como  e a adoção de tecnologias limpas, não há mais informações sobre como se 
dará a criação de empregos nesses setores, e principalmente sobre quais mecanismos serão 
utilizados para assegurar trabalho decente nesse processo. As referências ao trabalho ficam 

desenvolvimento sustentável, promovendo uma transição socioeconômica justa, inclusiva e 
91

e intensivos em conhecimento (...) buscará maior qualidade e complexidade dos empregos 
gerados na economia com vistas a distribuição social mais equitativa dos ganhos de 

92 sem explicitação de qualquer estratégia ou medida de como isso seria 
realizado, além de não mencionar temas relevantes para o trabalho, tais como formação, 
reconversão profissional ou a efetiva participação dos trabalhadores na formulação das 
políticas. Assim, o emprego aparece como um objetivo associado à transição justa em sentido 
amplo e genérico, mas sem tratamento específico ou operacionalizado na dimensão da 
transição energética. 
 
Outro instrumento importante na Política da Transição é o Novo Plano Clima Mitigação - 
Setorial Energia93, trata a questão da Transição Energética Justa com um enfoque da 

94. Embora mencione a 
importância da criação de empregos de qualidade em setores de baixa emissão e qualificação 
profissional, não apresenta medidas concretas nem metas para assegurar que esses postos 
sejam efetivamente gerados e com a qualidade pretendida. Essa omissão revela uma 
contradição entre o discurso de promoção de uma transição justa e a prática institucional, que 
prioriza investimentos em infraestrutura e metas de descarbonização sem integrar 
mecanismos de proteção e inclusão social. Além disso, o Novo Plano Clima não prevê um 
plano setorial específico sobre o tema do emprego decente ou que trate da dimensão do 
trabalho dentro dos diferentes planos setoriais. 
 
A Política Nacional de Transição Energética95 (PNTE) é o plano elaborado pelo Ministério das 
Minas e Energia.  Embora tenha como princípio a promoção de uma transição justa e inclusiva, 
a ausência do Ministério do Trabalho e Emprego no conjunto de ministérios que compõem a 
entidade com poder decisório da política de transição energética  o Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE)  bem como na gestão do PNTE e do Plano Nacional de 
Transição Energética (Plante) demonstra como a dimensão trabalhista não está contemplada 
no PNTE. Nesse sentido, também observa-se a ausência dos trabalhadores e de suas 
representações nesses espaços institucionais de formulação e decisão, o que demonstra que 
o diálogo social e a participação efetiva dos trabalhadores na condução da transição 
energética ainda são bastante restritos. Essas ausências evidenciam uma lacuna grave: a 
dimensão laboral não está incorporada de forma orgânica ao processo decisório. Isso pode 
comprometer a capacidade de atuação de maneira efetiva sobre os desafios relacionados à 
qualificação, proteção social e qualidade do emprego no contexto da descarbonização. 
 
O Fórum Nacional de Transição Energética (FONTE)96, ao adotar uma estrutura tripartite, abre 
espaço para maior pluralidade. A eleição de seis entidades sindicais, entre elas a FUP,  dentre 
os 29 representantes da sociedade civil, em julho de 2025, representa um passo para a 
inclusão dos trabalhadores. No entanto, observa-se novamente a ausência do Ministério do 
Trabalho e Emprego no conjunto de ministérios participantes do plenário do Fórum, assim 

                                                
91 BRASIL 2024(a), pág. 19 
92 BRASIL 2024 (a), pág. 25 
93 BRASIL 2025(b) 
94 BRASIL 2025(b), pág. 83 
95 BRASIL 2024(b) 
96 BRASIL 2025(a) 
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como a ausência da temática do emprego na lista de assuntos dos grupos temáticos, que se 
limitam aos setores econômicos da área de energia, às comunidades tradicionais impactadas 
e aos consumidores. Essa participação ainda discreta dos trabalhadores implica  o risco de 
que a representação não se traduza em influência efetiva, dada a centralidade do CNPE nos 
processos decisórios e de formulação de políticas, já que o Fonte possui caráter apenas 
consultivo. 
 
Assim, sem a integração da agenda do trabalho ao núcleo da PNTE, há o risco de que a 
transição energética brasileira avance apenas em termos de diversificação da matriz e 
redução de emissões, como já vem acontecendo na última década, mas falhe em garantir 
justiça social, reproduzindo e até ampliando desigualdades históricas e deixando 
trabalhadores vulneráveis sem perspectivas claras de reinserção produtiva.  
 
Diagnóstico 
 
O diagnóstico apresentado no texto revela que a transição energética brasileira ainda não 
incorpora de forma estruturada a dimensão do trabalho e do emprego. Apesar de documentos 
como a NDC de 2024, o Novo Plano Clima e a Política Nacional de Transição Energética 
mencionarem a geração de empregos e a promoção de uma transição justa, essas referências 
permanecem genéricas e sem tradução em políticas concretas.  
 
A falta de integração institucional entre a agenda energética e a trabalhista é evidenciada 
também pela ausência do Ministério do Trabalho e das representações sindicais nos principais 
espaços decisórios, como o CNPE e o PNTE. Além disso, os mecanismos de qualificação, 
reconversão profissional e garantia de trabalho decente não estão previstos de maneira clara. 
Essa lacuna institucional e programática indica que a transição energética do país avança em 
metas ambientais e tecnológicas, mas sem assegurar inclusão social e proteção aos 
trabalhadores, o que compromete o caráter justo e democrático do processo. O risco envolvido 
dessa ausência é os setores econômicos envolvidos na estratégia nacional de 
descarbonização, por exemplo, não contribuam para geração de renda e trabalho decente. O 
setor sucroalcooleiro, já estabelecido há décadas como fonte de energia e imerso na rota 
orgânica de produção de bioinsumos, principalmente para o transporte, registra uma média 
salarial muito inferior a setores tradicionais da industria energética, a exemplo do setor de óleo 
e gás, além de registrar um alto número de autuações do MTE por práticas de trabalho 
análogo à escravidão. A indução de novas rotas tecnológicas deve ser acompanhada da 
qualificação das relações de trabalho e garantia de salvaguardas às populações atingidas. 
 
Recomendações 
 
É fundamental ampliar a participação dos trabalhadores nas instâncias de decisão. A transição 
energética deve incluir, de forma concreta, a defesa das condições de trabalho, da saúde 
ocupacional e dos direitos trabalhistas. Instituições do Estado brasileiro como o Ministério do 
Trabalho, Ministério Público do Trabalho e sindicatos dos trabalhadores devem participar das 
instâncias decisórias e de formulação das estratégias e planos da transição energética 
nacionais e regionais. 
 
É necessário criar um eixo permanente sobre emprego decente nos espaços de formulação 
e deliberação da política energética. Também é essencial readequar o Sistema Nacional de 
Emprego (SINE), aprimorando sua capacidade de promoção de requalificação dos 
trabalhadores impactados diretamente pela transição e a formação de novos profissionais. 
Essas medidas ajudam a democratizar o processo e tornam a transição energética mais 
inclusiva. 
 
A agenda do trabalho decente deve ser uma condição básica para os projetos de energias 
renováveis. O acesso a financiamentos públicos precisa estar vinculado à apresentação de 
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certidões negativas de débitos trabalhistas e à assinatura de compromissos formais de 
respeito à legislação laboral. 
 
Com isso, a transição energética justa poderá contribuir não apenas com a sustentabilidade 
ambiental, mas sobretudo com a justiça social e reparação histórica,  além de promover 
mudanças que transbordem para toda a sociedade. 
 
Considerações finais 
 
As políticas e instrumentos recentes da transição energética brasileira, embora reconheçam 
a importância da geração de empregos e da inclusão social, ainda carecem de uma 
abordagem efetiva e estruturada sobre o trabalho. Tanto a NDC de 2024 quanto o Novo Plano 
Clima e a Política Nacional de Transição Energética (PNTE) tratam o tema de forma periférica, 
priorizando metas de descarbonização e expansão tecnológica, sem incorporar mecanismos 
concretos de proteção, requalificação e participação dos trabalhadores. A ausência do 
Ministério do Trabalho e Emprego e das representações sindicais nos principais espaços de 
decisão  como o CNPE e o próprio PNTE  reforça o caráter tecnocrático do processo, 
limitando o diálogo social e esvaziando a dimensão laboral da transição. 
 
Dessa forma, a falta de integração entre a agenda de trabalho decente e a política energética 
compromete a possibilidade de uma transição justa. O emprego aparece apenas como um 
efeito esperado do crescimento de setores verdes, mas sem diretrizes operacionais que 
assegurem qualidade, estabilidade ou inclusão produtiva. A ausência dos trabalhadores no 
debate e na governança da transição energética revela uma lacuna estrutural: o país corre o 
risco de avançar em sustentabilidade ambiental sem promover justiça social. Incorporar o 
trabalho como eixo estratégico é, portanto, condição indispensável para que a transição 
energética brasileira se realize de forma democrática, equitativa e sustentável. 
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Nota Técnica 
 
18. IA RESPONSÁVEL NA ENCRUZILHADA: DESAFIOS GEOPOLÍTICOS, 
REGULATÓRIOS E DE GOVERNANÇA 
 

Anthony Charles de Novaes da Silva97 
 

Resumo  
 
A coletânea IA responsável na encruzilhada: desafios geopolíticos, regulatórios e de 
governança (1. ed. São Paulo: Editora Papagaio, 2025. 360 p.)98, organizada por Glauco 
Arbix e Rodrigo Brandão, reúne onze capítulos que exploram as múltiplas dimensões da 
Inteligência Artificial (IA) na contemporaneidade, enfatizando aspectos de governança global, 
regulação da tecnologia, geopolítica e desafios éticos. A obra apresenta pesquisas inéditas 
desenvolvidas junto à Universidade de São Paulo (USP), que abordam temas que abrangem 
desde estratégias nacionais de IA na América Latina até questões específicas, a exemplo do 
discurso de ódio nas plataformas digitais, do desenvolvimento de jogos eletrônicos brasileiros 
e a disputa sino-estado-unidense pela liderança tecnológica. A obra destaca-se pela 
abordagem interdisciplinar e pelo foco na realidade brasileira, oferecendo análises críticas 
sobre como o Brasil pode se posicionar de maneira estratégica frente às transformações 
globais. 
 
Palavras-chave: América Latina. Geopolítica. Governança global. Inteligência Artificial. 
Regulação. 
 
Abstract 
 
The edited volume Responsible AI at the Crossroads: Geopolitical, Regulatory, and 
Governance Challenges (1st ed., São Paulo: Editora Papagaio, 2025, 360 p.), organized by 
Glauco Arbix and Rodrigo Brandão, brings together eleven chapters that explore the multiple 
dimensions of Artificial Intelligence (AI) in the contemporary context, emphasizing aspects of 
global governance, technology regulation, geopolitics, and ethical challenges. The book 
presents original research developed at the University of São Paulo (USP), addressing topics 
ranging from national AI strategies in Latin America to specific issues such as hate speech on 
digital platforms, the development of Brazilian video games, and the Sino U.S. dispute for 
technological leadership. The volume stands out for its interdisciplinary approach and its focus 
on the Brazilian context, offering critical analyses of how Brazil can strategically position itself 
in the face of global transformations. 
 
Keywords: Latin America; Geopolitics; Global Governance; Artificial Intelligence; Regulation. 
 
 
 
 
 
 

                                                
97 Anthony Charles de Novaes da Silva é advogado, graduado em Direito e mestre em Letras pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM). Membro da equipe técnica do CIAAM/USP no Sandbox 
Regulatório de Inteligência Artificial e Proteção de Dados da Agência Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD). Autor de artigos e livros sobre Direito e Inovação. Atuou como consultor jurídico para o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento na Argentina (PNUD).  
 
98 Todas as citações diretas referem-se à obra resenhada (ARBIX; BRANDÃO, 2025), com indicação 
de página entre parênteses no corpo do texto. 
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Contexto 
 

IA responsável na encruzilhada: desafios geopolíticos, regulatórios e de 
 inteligência artificial e 

suas relações com a tecnologia, infraestrutura econômica, política e geopolítica99. Ao longo 
dos capítulos, é demonstrado que a IA reorganiza relações de poder internacionais e desafia 
modelos tradicionais de regulação estatal. O livro destaca a posição periférica de países como 
o Brasil e a necessidade de estratégias próprias de governança tecnológica. 
 
Essa publicação chega em um momento crítico para o debate sobre Inteligência Artificial no 
Brasil e no mundo. Como destacam os organizadores Glauco Arbix e Rodrigo Brandão na 
introdução, vivemos uma era em que "o modo desgovernado que rege a pesquisa em IA 
contrasta com a fragilidade das regras de transparência, de responsabilidade e de dispositivos 

 
 
A obra se destaca por sua abordagem interdisciplinar, reunindo perspectivas das ciências 
sociais, direito, engenharia, comunicação e geopolítica. Este mosaico de análises, como 
definem os autores, foi "temperado por esperanças, inquietações e dúvidas suscitadas pela 
onipresença dos algoritmos em nossas vidas" (p. 8). A coletânea nasceu de pesquisas 
desenvolvidas no âmbito da Universidade de São Paulo, com apoio da Fapesp, Fundação de 
Apoio às Ciências, Humanas, Exatas e Naturais (FAC), IBM do Brasil e outros parceiros 
institucionais. 
 
Contribuições 
 
O livro está organizado em uma introdução e onze capítulos temáticos, cada um abordando 
dimensões específicas do fenômeno da IA. A estrutura privilegia tanto análises macro 
(governança global, estratégias nacionais, geopolítica) quanto estudos setoriais e aplicados 
(a exemplo de games, empresas brasileiras e ensino de ética). 
 
Governança e regulação global 
 
Os capítulos iniciais concentram-se nos desafios da governança global da IA, logo após a 
introdução escrita pelos organizadores Arbix e Brandão. Arbix e Moreira (Capítulo 1) mapeiam 
as tentativas de estabelecer parâmetros internacionais, enquanto Godoy et al. (Capítulo 3) 
apresentam estudo comparado das propostas de regulação no Brasil, China, Estados Unidos 
(EUA), União Europeia (UE) e ONU.  
 
Arbix e Moreira dissecam a lógica do governo Donald Trump e seus impactos. Em suas 
pa
Desagregam e corroem instituições como ONU, G20 e até mesmo o G8, e consolidam um 

 
 
Em seu capítulo, partem da constatação de que a IA é a tecnologia transformadora mais 
poderosa já criada pela humanidade, mas seu desenvolvimento ocorre em um ambiente 
marcado pela ausência de governança sólida e pelo acirramento das disputas geopolíticas. 
Nesse cenário de fragmentação crescente, a IA não apenas impulsiona guerras e armas 
autônomas, como também ameaça o mercado de trabalho, a democracia e aprofunda as 
assimetrias entre países ricos e em desenvolvimento. 
 

                                                
99 ARBIX, Glauco; BRANDÃO, Rodrigo (Org.). IA responsável na encruzilhada: desafios 
geopolíticos, regulatórios e de governança. 1. ed. São Paulo: Editora Papagaio, 2025. 360 p. 
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O capítulo de Godoy et al., por sua vez, se reveste de especial importância, pois traz uma 
análise inédita que destacou uma competição geopolítica, jurídica e tecnológica em busca da 
liderança e do estabelecimento de precedentes no tocante à inovação, regulação e ética da 
Inteligência Artificial. 
 

de regulação dos sistemas de IA de cinco atores distintos, três países, um bloco econômico 
 com seu AI Act 

focado em direitos fundamentais, a China com uma estratégia estatal centralizada, e os EUA 
apresentando um modelo mais flexível, de autorregulação setorial. O Brasil, por sua vez, ainda 
trabalha para construir seu próprio modelo, na ausência de uma lei específica sobre o tema, 
enquanto a ONU lidera importantes iniciativas internacionais.  
 
Diante desse tabuleiro global, na introdução ao livro, Arbix e Brandão argumentam que o Brasil 
enfrenta um atraso digital estrutural, cuja expressão mais evidente está na infraestrutura 
insuficiente de nuvem e computação. Para superá-lo, é necessária uma política tecnológica 
ambiciosa, centrada na experimentação e no investimento concentrado em projetos 
efetivamente transformadores, como a transição energética, a bioeconomia e os combustíveis 
sustentáveis.  
 
Sem definir com clareza o lugar que deseja ocupar no ecossistema mundial de inovação, e 
sem estimular a cooperação entre governo, empresas e universidades, o país permanecerá 
vulnerável e dependente tecnologicamente, incapaz de gerar os saltos de produtividade 
necessários para seu desenvolvimento socioeconômico com autonomia, um erro cujo custo 
estratégico pode se agravar com o tempo. 
 
A dimensão latino-americana 
 
No tocante à dimensão latino-americana, é especialmente relevante o Capítulo 2, de Vivas et 
al. A análise ali realizada demonstra como os países da região buscam desenvolver políticas 
próprias, a despeito de enfrentar desafios estruturais de financiamento, capacitação técnica e 
dependência tecnológica. Assim, o estudo evidencia a tensão entre as aspirações de 
soberania digital e as realidades de economias periféricas no sistema global de inovação. 
 
Um dos pontos altos do capítulo é a presença de um levantamento de iniciativas relevantes 
de regulação de Inteligência Artificial (IA) nos países da América Latina, indicando os países 
que possuem esforços em discussão, implementados e também os que ainda não possuem 
iniciativa nesse sentido. 
 
Referido estudo parte de uma análise internacional em direção ao foco na América Latina, 
contextualizando cada estratégia nacional (indicada em um mapa), incluindo uma leitura do 
orçamento para investimentos nas estratégias de IA nos países da região que publicaram 
documento sobre o tema e de seus objetivos. 
 
Além disso, há um exame dos aparatos legais de IA em discussão na região, incluindo a 
indicação dos setores da economia destacados por cada estratégia nacional de IA. Diante 
disso, é possível notar que a priorização é diferente, reflexo de diversas ambições locais em 
contraponto a uma perspectiva regional. 
 
No que respeita ao Brasil, Brandão (Capítulo 11) aborda o desenvolvimento da IA no País, 
lançando luz sobre os centros de pesquisa em IA existentes. Por meio da análise de 
documentos públicos, traça um histórico desses centros e revela sua importância, ao mesmo 
tempo em que aponta dificuldades como limitações de financiamento, dificuldades de 
contratação e de coordenação institucional. 
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desconcentração geográfica da produção acadêmica, e, consequentemente, a formação de 
polos de articulação acadêmica em diferentes regiões do  
 
É digno de nota o fato de que, conforme levantamento realizado em março/2024 na plataforma 
Scopus (Elsevier), a maior parte dos documentos sobre IA por instituição no Brasil ainda 
advém de universidades paulistas. Notadamente, a Universidade de São Paulo, a 
Universidade Estadual de Campinas e a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho, quadro para o qual contribui também a Universidade Federal de São Paulo. 
 
Há, portanto, um campo para expansão da produção acadêmica sobre o tema nas demais 
regiões do País, o que denota uma importante lacuna a ser preenchidat considerando a 
existência de diversos talentos nacionais por todo o Brasil, mas cujo potencial ainda não se 
traduz em produção acadêmica distribuída pelo território nacional. 
 
Geopolítica e competição tecnológica 
 
Cerignoni oferece contribuições importantes nos capítulos 4 e 5, analisando respectivamente 
a disputa sino-americana pela liderança em IA e a reconfiguração da cadeia global de 
semicondutores. Estas análises são fundamentais para compreender como a tecnologia se 
tornou arena central de competição geopolítica, com implicações diretas para países como o 
Brasil que buscam se posicionar neste cenário. 
 
No Capítulo 4, Cerignoni reconstrói a trajetória do tensionamento sino-americano a partir do 
primeiro governo Trump, quando a China foi formalmente classificada como "competidor 
estratégico" pelos EUA. O autor demonstra como essa rivalidade se aprofundou 
progressivamente, com o Export Control Reform Act de 2018, a inclusão da Huawei na Lista 
de Entidades em 2019 e as severas restrições à exportação de chips avançados em 2022 e 
2023, seguidas por retaliações chinesas com o controle de minerais como gálio e germânio.  
 
O capítulo argumenta que a competição gerou um rearranjo do comércio internacional e da 
cadeia global de valor, o que produziu três fenômenos de reorganização das cadeias globais 
de valor (nearshoring, friendshoring e powershoring), abrindo oportunidades concretas para 
países em desenvolvimento.  
 
Nesse contexto, o Brasil é posicionado como potencial beneficiário, graças a quatro ativos 
estratégicos: seu ecossistema científico-universitário, sua matriz energética 
predominantemente renovável, suas reservas de minerais críticos como grafite e lítio, e sua 
diplomacia de caráter universal, capaz de transitar entre os BRICS e a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
 
O Capítulo 5, coassinado com João Paulo Cândia Veiga e Juliane Helanski, aprofunda a 
dimensão técnica e política da cadeia global de semicondutores. Os autores explicam a 
estrutura bifásica da produção - o front-end, intensivo em capital e conhecimento (design e 
fabricação de wafers), e o back-end, voltado à montagem e testes -, demonstrando que países 
desenvolvidos dominam as etapas de maior valor agregado enquanto economias emergentes 
ficam circunscritas às fases finais.  
 
O capítulo acompanha a evolução histórica da indústria, da hegemonia americana nos anos 
1950-70 até a ascensão de Taiwan, Coreia do Sul e, mais recentemente, da China, 
sublinhando que em todos os casos o protagonismo estatal foi determinante. A análise do 
Chips Act estadunidense e das estratégias de países como Malásia, Vietnã e México mostra 
como as políticas industriais se tornaram condição imprescindível para qualquer inserção 
relevante nessa cadeia. 
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Em relação ao Brasil, o Capítulo 5 é simultaneamente realista e propositivo. O caso da Ceitec, 
empresa estatal com capacidade única de fabricação de wafers na América Latina, mas 
marcada por descontinuidades de financiamento e falta de coordenação institucional, é 
tratado como símbolo das contradições históricas do país nesse setor.  
Os autores reconhecem que as oportunidades brasileiras se concentram nas etapas de back-
end, a exemplo do interesse estadunidense, demonstrado em visita de delegação de 
Washington em 2023, em desenvolver no Brasil etapas como teste, corte e encapsulamento 
de chips.  
 
Para avançar além dessa posição, o capítulo sustenta que o país necessita de compromisso 
governamental consistente, planejamento de longo prazo e parcerias internacionais 
estruturadas  condições que, até o momento, ainda não foram plenamente reunidas. 
 
Aplicações e desafios específicos 
 
A obra não se limita a análises macro. Kerche e Garcia (Capítulo 7) examinam o retrocesso 
nas políticas de combate ao discurso de ódio em plataformas digitais, questão urgente.  Essa 
análise é feita a partir das mudanças ocorridas nos termos de uso de moderação de discurso 
de ódio do X/Twitter, Meta e YouTube, desde sua fundação até a segunda eleição de Donald 
Trump, nos Estados Unidos. 
 
O capítulo adota uma nova metodologia para os estudos de políticas das plataformas digitais 
e aponta, exemplificativamente, que ao mesmo tempo que as plataformas concordam 
majoritariamente em quais são os grupos que devem ser protegidos do discurso de ódio, a 
definição desse discurso é polissêmica, e que até 2024 todas as plataformas seguiam uma 
política de expansão da definição do discurso de ódio, mas essa tendência é revertida ao final 
de 2024, ou começo de 2025, para o X/Twitter e a Meta, com a aproximação da nova eleição 
de Donald Trump. 
 
Marcus Repa (Capítulo 9) traz perspectiva inovadora ao analisar o desenvolvimento de jogos 
eletrônicos no Brasil, demonstrando como a indústria criativa nacional navega entre limitações 
estruturais e potencialidades criativas. Esse panorama é construído a partir de 
particularidades do setor, formas de investimento, atuação de associações e 
internacionalização dos estúdios, abrangendo também o recém-aprovado marco legal e seus 
impactos, com base em metodologia de pesquisa digital e documental.  
 
Leonardo Lins (Capítulo 6) apresenta dados sobre o uso de IA nas empresas brasileiras, 
revelando padrões de adoção e lacunas que ajudam a entender o estágio atual da 
transformação digital no setor produtivo nacional. Ele o faz por meio da comparação dos 
resultados de pesquisas conduzidas nos Estados Unidos, no Canadá, na União Europeia e 
no Brasil, destacando as diferenças metodológicas e similaridades conceituais, concluindo 
que o estágio de adoção da IA ainda é incipiente e concentrado principalmente em empresas 
de grande porte. 
 
Já Camargo, Blay e Schmidt (Capítulo 8) abordam o ensino de ética nas graduações 
relacionadas à IA, questão central para a formação de profissionais responsáveis. Os autores 
realizam um estudo quantitativo e qualitativo do ensino relacionado à ética em cursos de 
bacharelado da área da Computação em 17 universidades que receberam as melhores 
classificações em três diferentes sistemas de ranqueamento.  
 
Discute-se a relevância do ensino da ética, qualificando as ementas das disciplinas oferecidas, 
avaliando o tipo de enfoque dado: filosófico, social ou aplicado à Computação. Os autores 
afirmam que as universidades não estão cumprindo este papel adequadamente. 
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Cordeiro e Cozman (Capítulo 10), por sua vez, trabalham para caracterizar a IA enquanto área 
disciplinar, analisando os limites e a presença da pesquisa de base na Inteligência Artificial 
(IA) como área científica, a partir de conceitos da Sociologia da Ciência e do mapeamento de 
instituições dedicadas à pesquisa de base nessa área. 
 
No estudo, foi realizado o mapeamento de 1.571 instituições (departamentos, institutos, linhas 
de pesquisa e laboratórios) ao redor do mundo que desenvolvem pesquisa de base em IA. Os 
resultados revelam a distribuição geográfica das instituições, com Ásia, América do Norte e 
Europa concentrando sua maior parte, indicando também os principais tópicos pesquisados 
nessas instituições. 
 

ideológica e por padrões difusos de produção e comunicação do conhecimento
refletindo a complexidade e a diversidade da pesquisa na área e de sua identidade disciplinar.  
Apontam, ainda, a necessidade de investimentos e políticas públicas que fomentem o 
crescimento da pesquisa em IA em outras regiões do mundo que não os EUA, onde está 
fortemente concentrada na atualidade, visando a reduzir disparidades e incentivar parcerias 
internacionais. 
 
Considerações finais 
 
O debate contemporâneo sobre inteligência artificial deixou de pertencer exclusivamente ao 
campo da inovação tecnológica e passou a integrar discussões sobre soberania, 
desenvolvimento e geopolítica. A obra analisada parte exatamente dessa premissa: sistemas 
algorítmicos não operam apenas como ferramentas produtivas, mas como infraestrutura 
estratégica capaz de reorganizar mercados, Estados e relações internacionais. Nesse 
contexto, compreender a governança da IA significa discutir também autonomia tecnológica e 
dependência econômica. O livro propõe inserir o Brasil nesse cenário, questionando qual 
papel países periféricos podem desempenhar em uma ordem digital estruturada por grandes 
potências e plataformas globais. 
 
Nesse sentido, a coletânea mobiliza diferentes campos disciplinares para sustentar sua 
hipótese central. Capítulos de natureza geopolítica situam a corrida tecnológica internacional, 
enquanto estudos regulatórios analisam respostas institucionais possíveis. Já os textos 
voltados a trabalho, economia e plataformas mostram os efeitos concretos dessa 
transformação em mercados e políticas públicas. Essa divisão permite que o livro conecte 
macroestrutura internacional e impactos sociais locais, construindo uma narrativa coerente 
sobre dependência digital. 
 
A obra, portanto, cumpre papel relevante ao inserir a inteligência artificial no debate sobre 
desenvolvimento e soberania tecnológica. Sua principal contribuição está em mostrar que a 
adoção de IA não é neutra: pode reproduzir dependências ou criar capacidades nacionais, 
tratando-se de trabalho importante para compreender a IA como questão de política pública, 
e não apenas de inovação. 
 
Para pesquisadores, formuladores de políticas públicas e profissionais interessados em 
compreender os desafios da IA no contexto brasileiro, latino-americano e internacional, esta 
coletânea oferece referencial indispensável, combinando rigor analítico com relevância 
prática. 
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19. ENTRE MARKETING E ALGORITMO: O NOVO AMBIENTE DAS CAMPANHAS 
ELEITORAIS 
 

Aristogiton Moura100 
 
Resumo 
 
Um novo cenário político nos espreita em 2026. As campanhas eleitorais já vêm, há algum 
tempo, operando em um ambiente profundamente transformado pelas redes digitais, pelas 
plataformas de comunicação e, neste ano, isso vem sendo agravado pelo uso crescente de 
inteligência artificial. Minha tese é que, embora essas tecnologias ampliem a capacidade de 
observação do comportamento político, elas não resolvem o principal desafio das campanhas, 
que é sustentar direção estratégica em contextos de conflito, incerteza e multiplicidade de 
atores. O artigo argumenta que a dificuldade central das campanhas atuais não é tecnológica, 
mas metodológica. Em ambientes políticos cada vez mais interativos e instáveis, torna-se 
necessário desenvolver instrumentos capazes de organizar decisões, priorizar problemas e 
governar o processo político ao longo do tempo. 
 
Palavras-chave: Campanhas eleitorais. Redes sociais. Planejamento Estratégico 
Situacional. Comunicação política. Inteligência artificial. Estratégia política. Inteligência 
humana. 
 
Abstract 
 
A new political landscape awaits us in 2026. Electoral campaigns have, for some time now, 
been operating in an environment profoundly transformed by digital networks and 
communication platforms, and this year the situation has been further intensified by the 
growing use of artificial intelligence. My thesis is that, although these technologies expand the 
capacity to observe political behavior, they do not address the main challenge of campaigns, 
which is to sustain strategic direction in contexts marked by conflict, uncertainty, and a 
multiplicity of actors. The article argues that the central difficulty of contemporary campaigns 
is not technological, but methodological. In increasingly interactive and unstable political 
environments, it becomes necessary to develop tools capable of organizing decisions, 
prioritizing problems, and governing the political process over time. 
 
Keywords: Electoral Campaigns. Social Networks. Situational Strategic Planning. Political 
Communication. Artificial Intelligence. Political Strategy. Human Intelligence. 
 
 

                                                
100 Aristogiton Moura é especialista em Ciências e Técnicas de Governo, com formação direta pelo 
economista e planejador chileno Carlos Matus, com quem trabalhou entre 1992 e 1998 na Fundación 
Altadir. Atualmente, é representante exclusivo da Fundación Altadir no Brasil e presidente do Instituto 
Carlos Matus de Ciências e Técnicas de Governo. É membro do Conselho Consultivo da Universidade 
Municipal de São Caetano do Sul (USCS), foi coordenador metodológico do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento USCS 2030 e é pesquisador convidado do CONJUSCS  Observatório de Políticas 
Públicas, Empreendedorismo e Conjuntura da USCS. Atua também como consultor e professor da 
Fundação Instituto de Administração (FIA), originária da FEA-USP, e como coordenador de projetos da 
Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESP-SP). Internacionalmente, é consultor e 
palestrante em temas de estratégia, governo e transformação institucional na América Latina e na 
Espanha. É diretor-presidente da Strategia Consultores, consultor sênior da Autoritas Consulting Brasil 
e membro do board da Autoritas Internacional. 
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O fim da estabilidade do marketing político 
 
Durante grande parte do século XX, temos visto as campanhas eleitorais operando dentro de 
um ambiente comunicacional relativamente estável. A disputa política sendo mediada por 
meios de comunicação de massa que organizavam a circulação de informação em fluxos 
predominantemente verticais. Jornais, rádio e televisão funcionavam como intermediários 
entre candidatos e eleitores, estruturando a agenda pública e delimitando os espaços de 
debate político. 
 
Nesse ambiente, a lógica da comunicação política era claramente vinculada à lógica da 
publicidade comercial, uma vez que a base da sociedade era a mesma: o que servia para o 
mercado servia para a política. A disputa eleitoral era concebida como um problema de 
comunicação de massa, que significava construir imagem, definir públicos, repetir mensagens 
e ocupar espaço nos meios capazes de alcançar grandes audiências. As campanhas políticas 
incorporavam técnicas, profissionais e métodos oriundos do mercado publicitário. 
 
Não foi uma coincidência histórica. Em diversos países, inclusive no Brasil, as mesmas 
agências responsáveis pela comunicação de grandes marcas do mercado passaram a atuar 
na organização de campanhas eleitorais. O repertório técnico e o vocabulário usados eram 
semelhantes: segmentação de público, construção de narrativas, gestão de imagem e 
repetição estratégica de mensagens. A política operava, em grande medida, com as mesmas 
ferramentas utilizadas para orientar decisões de consumo no mercado. 
 
Esse modelo produziu resultados relevantes durante décadas, no período que ficou conhecido 
como a era das grandes agências de publicidade no Brasil. Nesse período se destacavam a 
DM9, Africa, Talent, DPZ e W/Brasil; elas consolidaram o país como um dos mais criativos e 
influentes do mundo. A lógica da comunicação de massa permitia estruturar narrativas 
relativamente estáveis, estabelecer enquadramentos duradouros e organizar campanhas a 
partir de uma estratégia de comunicação centralizada. Quem dominava os meios dominava 
boa parte da capacidade de influenciar a formação da opinião pública. 
 
No entanto, essa estabilidade dependia de uma condição estrutural específica: a existência 
de poucos canais de comunicação com grande capacidade de alcance. A agenda pública era 
organizada por um número reduzido de emissores e a formação da opinião política ocorria 
dentro de um sistema relativamente previsível de mediação. 
 
Esse casamento entre mercado e política, atendidos pelos mesmos atores, durou até o final 
do século XX, quando essa estrutura começou a se transformar de maneira profunda. A 
internet e, posteriormente, as plataformas digitais introduziram novos atores no processo de 
produção e circulação de informação. A comunicação política e, posteriormente, a de mercado 
deixaram de ser um fluxo predominantemente vertical para assumir formas cada vez mais 
horizontais, fragmentadas e interativas. 
 
Esse processo não eliminou o marketing político, mas alterou radicalmente o ambiente em 
que ele opera. As campanhas deixaram de disputar apenas espaço nos meios de massa e 
passaram a enfrentar um sistema comunicacional distribuído, no qual milhões de cidadãos 
produzem, replicam e reinterpretam informações em tempo real. 
 
Na política, essa mudança teve implicações estratégicas profundas. O modelo de campanha 
baseado exclusivamente na lógica publicitária, que pressupõe um ambiente relativamente 
estável de comunicação e controle narrativo, perdeu vez para a lógica distribuída das redes 
sociais. Nesse novo contexto, onde o ambiente político se fragmenta, a capacidade de direção 
estratégica não pode mais depender apenas da gestão da comunicação. 
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É nesse ponto que emerge uma tensão característica das campanhas contemporâneas. 
Enquanto o ambiente político se torna mais complexo, interativo e volátil, muitas campanhas 
ainda insistem em operar com instrumentos concebidos para um sistema comunicacional 
desenhado para outra era, que está desaparecendo. 
 
A consequência é uma crescente dificuldade de sustentar direção estratégica ao longo do 
processo eleitoral. O problema não é apenas tecnológico. É estrutural e metodológico. A 
mudança do ambiente informacional exige novos instrumentos de leitura do jogo político e 
novas capacidades de direção estratégica. 
 
As campanhas iludem-se com a enorme oferta de softwares e plataformas; há um processo 
de autoengano quando definem que, para atuar no novo contexto político, é só um problema 
de comprar tecnologia, quando essa, sem inteligência estruturada de campanha, é só mais 
um engodo cujos resultados serão conhecidos nas urnas. 
 
Essa é a condição que torna necessário repensar o papel da teoria e dos métodos estratégicos 
nas campanhas eleitorais contemporâneas. 
 
A ruptura digital 
 
A estabilidade do modelo de comunicação de massa começou a se romper com a expansão 
da internet no final do século XX. Inicialmente, a rede parecia apenas um novo canal de 
circulação de informação. Com o avanço das plataformas digitais e das redes sociais, porém, 
tornou-se evidente que a mudança era mais profunda. O ambiente comunicacional deixou de 
ser estruturado por poucos emissores com grande capacidade de alcance e passou a operar 
como uma rede distribuída de produção e circulação de conteúdos. 
 
Essa transformação alterou radicalmente o funcionamento do espaço público. A comunicação 
política deixou de ser mediada predominantemente por instituições jornalísticas e passou a 
ocorrer em ambientes digitais onde cidadãos, movimentos sociais, lideranças políticas e 
organizações diversas disputam simultaneamente a atenção pública. A agenda política 
tornou-se mais fragmentada, mais dinâmica e menos previsível. Saímos de uma realidade em 
que éramos parte de um coletivo e receptores de informações para outra em que somos 
receptores-emissores. Nossa opinião, na política, por exemplo, valia pouco ou só valia no 
coletivo. Agora, nesse novo ambiente digital, somos todos influenciadores-influenciados. 
Nossa opinião individual agora vale. 
 
Nesse novo ambiente, a velocidade da circulação de informação aumentou de forma 
exponencial. Narrativas políticas se formam, se difundem e se transformam em questão de 

influenciar e reagir tornou-se um elemento central da disputa política. Campanhas que antes 
planejavam ciclos de comunicação semanais ou quinzenais passaram a operar sob pressão 
permanente de acontecimentos e interpretações que emergem continuamente nas redes, 
alterando-se ou tomando novos rumos na velocidade 24x7x30x365. 
 
Atualmente, e com impacto na campanha de 2026, a incorporação crescente de ferramentas 
baseadas em inteligência artificial intensificou ainda mais essa dinâmica. Sistemas de análise 
de dados, automação de produção de conteúdo e algoritmos de recomendação ampliaram a 
capacidade de processamento de informação e de segmentação comunicacional. Ao mesmo 
tempo, aumentaram a complexidade do ambiente estratégico, tornando mais difícil para 
dirigentes políticos compreenderem o conjunto do jogo em que estão inseridos. 
 
Essa transformação deve ser entendida como uma mudança estrutural no jogo social. O 
espaço público tornou-se um ambiente híbrido, no qual território físico e redes digitais operam 
simultaneamente. A política continua ocorrendo em praças, parlamentos e instituições, mas 
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também se desenrola em plataformas digitais onde discursos, interpretações e mobilizações 
circulam em ritmo acelerado. 
 
Essa nova configuração altera a própria natureza da competição política. No modelo da mídia 
de massa, a disputa central estava relacionada à capacidade de ocupar espaços de 
comunicação relativamente escassos. No ambiente digital, o problema estratégico desloca-se 
para a capacidade de interpretar fluxos de informação muito mais densos, instáveis e 
distribuídos à exaustão. 
 
Ao mesmo tempo, a multiplicação de vozes amplia o número de atores capazes de influenciar 
o jogo político. Cidadãos, influenciadores, movimentos organizados e redes informais passam 
a participar ativamente da produção de narrativas políticas. O poder de agenda torna-se mais 
difuso e a capacidade de prever os movimentos do ambiente político diminui, afetando os 
profissionais de campanhas que têm sua cabeça formada no ambiente pré-internet. 
 
Esse cenário produz uma consequência central para as campanhas eleitorais 
contemporâneas. A gestão da comunicação continua sendo importante, mas já não é 
suficiente para orientar a estratégia de uma campanha. A disputa política passa a exigir 
capacidades adicionais de interpretação do ambiente, cálculo estratégico e tomada de 
decisão em contextos de alta incerteza. 
 
A ruptura digital, portanto, não é apenas uma mudança tecnológica. Ela redefine o ambiente 
em que o jogo político ocorre e exige novas formas de direção estratégica para lidar com a 
complexidade crescente da competição eleitoral. 
 
O paradoxo das campanhas contemporâneas 
 
As campanhas eleitorais atuais, embora se desenvolvam no ambiente digital, são planejadas 
e coordenadas por partidos e políticos analógicos. Esses entendem a transformação digital 
como aquisição de equipamentos, softwares e plataformas para executarem a campanha que 
têm na cabeça e sabem fazer. São o que Matus chamava de híbridos de modernização, e a 
metáfora que usava eram os primeiros automóveis, que eram carruagens com motor101[1]. A 
inovação é um detalhe na tradição. Hoje em dia, a transformação do ambiente informacional 
produziu um paradoxo no centro da política eleitoral contemporânea, cujo centro de decisão, 
os partidos, é um exemplo claro de carruagens com motor, agravado pelo fato de que nunca 
houve tanta informação disponível, tantos instrumentos tecnológicos de análise e tantos 
canais de comunicação entre candidatos e eleitores. Ainda assim, tornou-se cada vez mais 
difícil sustentar direção estratégica ao longo de uma campanha. 
 
O que se observa é uma crescente tensão entre capacidade tecnológica e capacidade de 
governo do processo político, causada pela brecha existente entre a política tradicional, que 
tem o poder sobre as campanhas, e o novo contexto eleitoral, cujos eleitores demandam um 
novo tipo de campanha onde cada um quer falar e ser escutado. Atualmente, as campanhas 
dispõem de volumes inéditos de dados, monitoramento em tempo real das redes sociais, 
ferramentas de segmentação e sistemas sofisticados de análise de informação. No entanto, 
a multiplicação dessas ferramentas não eliminou a incerteza do jogo político. Em muitos 
casos, ela a tornou ainda mais evidente. 

                                                

101 
Fundación Altadir, sem registro identificado em obra publicada. O conceito registrei nos seminários 
Política, Planejamento e Governo de Matus nos anos 1990, dos quais participei como professor 
assistente. 
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A expansão das redes digitais transformou profundamente os mecanismos de produção e 
circulação da comunicação política. Como observa Manuel Castells, a emergência da 
sociedade em rede criou novas formas de autocomunicação de massas, nas quais indivíduos, 
movimentos e organizações podem produzir e difundir mensagens com alcance 
potencialmente global. A comunicação política deixou de ser mediada exclusivamente por 
instituições jornalísticas ou campanhas organizadas e passou a ocorrer em um ambiente 
distribuído, no qual múltiplos atores participam simultaneamente da disputa por atenção e 
influência. 
 
O modelo comunicacional que ainda está nas cabeças dos dirigentes tradicionais está 
alinhado com a lógica que também estruturava o mercado publicitário. Durante décadas, 
campanhas políticas e campanhas comerciais operaram sob premissas semelhantes, na 
definição de públicos, na repetição de mensagens e na ocupação intensiva de meios de 
comunicação capazes de alcançar grandes audiências. 
 
No ambiente digital contemporâneo, porém, essas premissas se desfazem. A comunicação, 
antes centralizada, deixa de ser controlada por poucos emissores e passa a ocorrer em redes 
densas de interação, nas quais diferentes atores produzem e reinterpretam narrativas em 
tempo real. 
 
Esse novo processo colocou a sociedade no século XXI, deixando a política tradicional no 
século passado, e ampliou significativamente o número de jogadores no espaço público. 
Cidadãos, influenciadores, grupos organizados e redes informais passaram a participar 
ativamente da produção de narrativas políticas. A agenda pública tornou-se mais fragmentada 
e mais instável, e o poder de organizar o debate coletivo tornou-se mais difuso. 
 
Nesse contexto, a política passa a operar sob uma condição que Daniel Innerarity descreve 
como perplexidade. Conceito que descreve como as sociedades contemporâneas produzem 
volumes crescentes de informação e ampliam continuamente sua capacidade tecnológica de 
interpretação da realidade, mas, ao mesmo tempo, tornam mais difícil orientar a ação coletiva. 
O excesso de informação não elimina a incerteza; frequentemente a amplifica, pois torna mais 
difícil distinguir sinais relevantes em meio ao ruído permanente do espaço público, tornando 
a sociedade digital perdida sem a orientação política que já não é dada pelos partidos e 
políticos tradicionais. 
 
Nas campanhas eleitorais, essa perplexidade manifesta-se de forma particularmente intensa. 
Narrativas emergem e desaparecem em ciclos cada vez mais curtos, eventos aparentemente 
marginais podem adquirir grande repercussão nas redes e decisões estratégicas precisam 
ser tomadas sob forte pressão temporal. O dirigente político tradicional fica perdido e enfrenta 
um ambiente em constante mutação, no qual múltiplos atores produzem interpretações e 
iniciativas que afetam diretamente o curso da disputa. 
 
Essa situação não se resolve com mais tecnologia, pois a raiz do problema está no 
conhecimento e na prática para lidar com a incerteza em ambientes complexos. Temos que 
buscar no passado a capacidade de dialogar com uma característica central do jogo social, 
conceito desenvolvido por Carlos Matus para explicar a natureza da ação política. Segundo 
ele, a política não ocorre em um ambiente controlado por um único ator, mas em um campo 
interativo no qual diferentes jogadores, com diferentes controles sobre recursos do jogo, 
planejam, reagem e produzem surpresas. Nenhum dirigente, nem tradicional nem digital, 
possui controle pleno sobre o ambiente em que atua, e o cálculo estratégico precisa lidar 
permanentemente com a criatividade dos demais atores, com a opacidade de suas intenções 
e com a impossibilidade de antecipar todas as consequências de cada movimento. 
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No ambiente digital contemporâneo, essas características, que já eram complexas no 
passado, tornam-se ainda mais evidentes. A multiplicação de vozes e a velocidade da 
circulação de informação ampliam o número de interações possíveis no jogo político. O 
dirigente precisa tomar decisões enquanto o próprio ambiente se transforma e se reorganiza 
continuamente diante de suas ações e das ações dos demais jogadores. 
 
O resultado é uma crescente dificuldade de sustentar coerência estratégica ao longo da 
campanha. A pressão permanente por respostas imediatas, a volatilidade do debate público 
e a multiplicidade de atores capazes de produzir eventos políticos inesperados tornam mais 
difícil organizar prioridades e manter consistência nas decisões. 
 
Esse é o paradoxo das campanhas contemporâneas: quanto maior a capacidade tecnológica 
de monitorar o ambiente político, maior também a consciência de sua complexidade e de sua 
imprevisibilidade. 
 
Nesse cenário, a questão central deixa de ser apenas como comunicar melhor uma 
candidatura. O desafio passa a ser como governar estrategicamente um processo político em 
ambiente de alta complexidade, incerteza e interação permanente entre múltiplos atores. 
 
Entre marketing e algoritmo: o problema metodológico das campanhas 
 
Diante da transformação do ambiente informacional, muitas campanhas passaram a oscilar 
entre duas respostas aparentemente opostas. De um lado, a insistência em modelos 
tradicionais de marketing político baseados na gestão de imagem, na repetição de mensagens 
e na ocupação estratégica dos meios de comunicação. De outro, a aposta crescente em 
tecnologias digitais, sistemas de análise de dados e ferramentas de inteligência artificial 
capazes de monitorar o comportamento do eleitorado em tempo real. 
 
Essa oscilação produziu uma espécie de dilema prático para muitas equipes de campanha: 
confiar na experiência acumulada do marketing político ou transferir parte crescente das 
decisões para sistemas tecnológicos de processamento de informação. 
 
No entanto, essa oposição entre marketing e tecnologia é, em grande medida, enganosa. 
Ambos são instrumentos importantes, mas nenhum deles resolve o problema central das 
campanhas contemporâneas. O marketing organiza a comunicação da campanha; os 
sistemas digitais ampliam a capacidade de observação do ambiente. Mas nenhum dos dois 
substitui a função de direção estratégica do processo político, que é o ponto que Matus 
desenvolveu na pré-internet, mas que hoje se mostra cada vez mais crítico para jogar o jogo 
estratégico das campanhas eleitorais modernas. O paradoxo é que essa ampliação da 
capacidade de observação não eliminou a incerteza do jogo político. Em muitos casos, ela a 
tornou ainda mais evidente. 
 
Carlos Matus descreveu, a partir de uma leitura própria do livro Da Guerra, do estrategista 
militar Carl von Clausewitz, como funciona a construção de viabilidade estratégica em 
ambientes de conflito entre múltiplos atores. Ao transpor essa lógica para o campo da ação 
pública, Matus desenvolveu o conceito de construção de viabilidade política, central em sua 
teoria do jogo social. A esse processo, Matus chamou de cálculo interativo, que pode ser 
entendido de forma simples: minha melhor jogada não depende apenas do que faço (no 
planejamento de uma batalha), mas do que faz o outro. Nesse tipo de ambiente, nenhum ator 
possui controle pleno sobre as variáveis que determinam os resultados do jogo. A ação 
estratégica precisa lidar com a criatividade dos demais jogadores, com a opacidade de suas 
intenções e com a impossibilidade de prever completamente os efeitos de cada decisão. 
 
Nesse contexto, campanhas que operam apenas com lógica comunicacional ou apenas com 
instrumentos tecnológicos enfrentam dificuldades para sustentar direção estratégica. O 
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problema deixa de ser apenas como comunicar melhor ou como monitorar melhor o ambiente. 
A questão central passa a ser como organizar decisões em um processo político cada vez 
mais complexo, volátil e interativo. Isso ocorre porque a campanha contemporânea opera 
simultaneamente em dois planos  o território físico e o território digital  que interagem 
continuamente e ampliam a complexidade do cálculo político. 
 
Essa é a razão pela qual a dimensão metodológica volta a ocupar lugar central no debate 
sobre campanhas eleitorais. Métodos de planejamento estratégico voltados para contextos de 
conflito, complexidade e incerteza tornam-se instrumentos fundamentais para orientar a ação 
política. Em outras palavras, o problema central das campanhas contemporâneas não é 
apenas comunicar melhor ou utilizar mais tecnologia, mas preservar a capacidade de direção 
estratégica em um ambiente político cada vez mais interativo. 
 
A ação política ocorre em um ambiente interativo, no qual diferentes atores planejam, reagem 
e produzem surpresas. Foi essa característica que levou Carlos Matus a definir a política como 
um jogo social. Nesse tipo de jogo, nenhum ator controla plenamente as condições em que 
atua. As decisões de cada jogador afetam o comportamento dos demais e alteram 
continuamente o cenário estratégico. 
 
É nesse ponto que abordagens desenvolvidas no campo das Ciências e Técnicas de Governo 
tornam-se particularmente relevantes. Esse campo, desenvolvido por Matus ao longo de 
décadas, abrange um conjunto articulado de métodos  entre os quais o Planejamento 
Estratégico Situacional (PES), o Estudo de Atores, a Análise Estratégica, a Prospectiva, o 
MAPP e a construção de viabilidade política , todos integrados na Teoria do Jogo Social. O 
PES, o mais conhecido desses instrumentos, parte de um princípio simples e, ao mesmo 
tempo, exigente: planejar não significa prever o futuro de forma determinística. Significa 
organizar apostas estratégicas capazes de orientar a ação diante da incerteza. 
 
Planejar, nesse sentido, é construir direção em um ambiente onde os resultados nunca são 
totalmente controláveis. O método permite reduzir erros evitáveis, identificar problemas 
estratégicos e preservar a capacidade de decisão, mesmo quando o jogo político produz 
mudanças inesperadas. 
 
No ambiente híbrido das campanhas contemporâneas  onde território, redes digitais e 
sistemas tecnológicos interagem continuamente , essa capacidade de direção torna-se 
ainda mais decisiva. Informação, tecnologia e comunicação ampliam os instrumentos 
disponíveis, mas não substituem o trabalho estratégico de governar o processo político. 
 
Direção estratégica no novo ambiente eleitoral 
 
O ambiente das campanhas eleitorais mudou profundamente nas últimas duas décadas. 
Redes digitais, plataformas e sistemas de inteligência artificial transformaram a forma como a 
informação circula e como as narrativas políticas são disputadas no espaço público. 
 
Essa transformação alterou as condições em que o jogo eleitoral se desenvolve. A 
comunicação tornou-se mais distribuída, o número de atores capazes de produzir 
acontecimentos políticos aumentou e a velocidade de circulação de informações passou a 
pressionar permanentemente os processos de decisão das campanhas. 
 
Diante desse cenário, campanhas que permanecem presas à lógica publicitária herdada da 
mídia de massa encontram dificuldades crescentes para sustentar direção estratégica. Ao 
mesmo tempo, a simples adoção de instrumentos tecnológicos ou sistemas de análise de 
dados não resolve o problema central da ação política. 
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O desafio que se coloca para as campanhas contemporâneas é, sobretudo, metodológico. 
Em ambientes caracterizados por conflito, incerteza e multiplicidade de atores, torna-se 
necessário dispor de instrumentos capazes de organizar decisões, priorizar problemas e 
sustentar coerência estratégica ao longo do tempo. 
 
As campanhas contemporâneas operam, na prática, divididas entre dois instrumentos: o 
marketing, que organiza a comunicação, e o algoritmo, que amplia a capacidade de observar 
o ambiente. O que está ausente é a terceira dimensão  a direção estratégica do processo 
político. É precisamente esse o espaço que as Ciências e Técnicas de Governo, e, dentro 
delas, o Planejamento Estratégico Situacional, ocupam. Não como substitutos do marketing 
ou da tecnologia, mas como o componente que faltava, aquele que organiza decisões, 
constrói viabilidade política e governa o jogo eleitoral ao longo do tempo. 
 
A reflexão apresentada neste artigo integra um esforço mais amplo de sistematização do tema 
no livro Campanhas Eleitorais Como Jogo Estratégico, atualmente em preparação. 
Entre o marketing e o algoritmo, portanto, o desafio decisivo continua sendo o mesmo: a 
capacidade de direção estratégica no jogo político  e é nesse campo que as Ciências e 
Técnicas de Governo, desenvolvidas por Matus, têm contribuição insubstituível a oferecer. 
 
Referências Bibliográficas  
 
Castells, Manuel. A sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 
 
Castells, Manuel. Comunicação e poder. São Paulo: Paz e Terra, 2015. 
 
Clausewitz, Carl von. Da guerra. São Paulo: Martins Fontes, 1996. 
 
Innerarity, Daniel. A política em tempos de indignação. Rio de Janeiro: Zahar, 2015. 
 
Innerarity, Daniel. Uma teoria da democracia complexa. São Paulo: LeYa, 2020. 
 
Innerarity, Daniel. O futuro e seus inimigos: uma defesa da esperança política. Lisboa: Teorema, 2009. 
 
Matus, Carlos. Política, planejamento e governo. Brasília: IPEA, 1993. 
 
Matus, Carlos. Estratégias políticas: chimpanzé, Maquiavel e Gandhi. São Paulo: FUNDAP, 1996. 
 
Matus, Carlos. Teoria do jogo social. São Paulo: FUNDAP, 2005. 
 

  



Carta de Conjuntura da USCS | nº 34 | abril 2026 

161 
 

 

 
 

 
 

102 
 
Resumo  
 
Esta nota técnica analisa a crescente ameaça da Capitulação Digital e como a perda de 
controle sobre dados, tecnologias e algoritmos cria dependência estratégica e vulnerabilidade. 
Destacamos a Ciber Resiliência como resposta central, incluindo a transição global para 

frágeis e pela dependência de infraestruturas globais de IA. Abordamos a evolução dos 
Ataques Autônomos (AATA), a importância de métricas realistas como o MTTR e o papel de 
universidades e polos regionais na formação de talentos. Exploramos a convergência 

Concluímos com uma visão executiva baseada em ROSI, R-SCORE e BCS, mostrando que 
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Abstract 
 
This technical note analyzes the growing threat of Digital Capitulation and how the loss of 
control over data, technologies, and algorithms creates strategic dependence and vulnerability. 
We highlight Cyber Resilience as a central response, including the global transition toward 

dependence on global AI infrastructures. We address the evolution of Autonomous Attacks 
(AATA), the importance of realistic metrics such as MTTR, and the role of universities and 
regional hubs in talent development. We explore the convergence of OT/IT/AI, the relevance 
of the NIST CSF 2.0, and the integrated use of CIAMS, PPT, BIA, and Zero Trust. We conclude 
with an executive perspective based on ROSI, R-SCORE, and BCS, showing that cyber 
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